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TERMO DE REFERÊNcIA

32. O ê.1 17 § 20 oa fe, @
preferenciâlmente sob a Íorma e etrônica, admtda a ltilizaçáo da forma presencal,

9)9
G

í.DO OBJETO A SER LtCtTÂDq
1.1, Registro de preços para futuÍa ê eventual aqulsçáo de maierial de lirnpeza para atender âs
necessidades da Secretâria de Finanças.

2. DA JUSTIFICATIVA DA coNTRATAcÁo
2.1. A Secrelariâ de FnanÇas, rêsponsável pela gesiáo fnanceira e frscal do lMunicipro de Arâcat,

necessilando reâlizar a contrâtâçáo de empresâ que faça o foÍnec mento de mater ais de impeza para

â higien zaÇâo e conservação dê seus espaços públicos e equipaÍnentos, visândo gaÍantir um amb ente

lmpo, sâudáve ê adequâdo parâ o uso da poputâção e dos servidores.

A íalla de nrateriâis de limpeza pode comprometer a quâlldade dos serviços prestados pelo órgão,

impâctândo negativar.ente a saúde púb ica e o bem-estar da poputaçáo e dos funcionários

A aquisiçáo desses materiais é essencial paÍa a manutençáo da higiene ê conservaçáo dos espaços

nteÍno do órgâo

A Secretaria de Finanças tem a necessidade urgente de contratar mater âis de limpeza para gâíântir a

higienizêçáo e a conservaçáo adequadas dos espaÇos inlernos, vsto que iodos os dias recebemos

umâ grande demandâ de cidadáos que necessilam de nossos serv ços.

A coniÍâtaçáo de materiais de impeza especificos e de quâlidade para os diveÍsos ambientes desta

Secretarra permitirá o cumpr mento das normas de saúde e higiene, além de proporcionar um arnbiente

impo e agradávellanto para os servtdores, quanlo pâra a populaçáo

3.1. JUSTtFrcarvA PARA o Rtro DE sELEcÁo í[4opaltpapE)
3.1.2 A ut lização do pregáo encont.â amparo no art. 29, da Le 14.133/2021 no qual estabe ece que
sempÍe que o objeio possuir padrões de desempenho e qua idade que possam ser objet vamente
def nidos pelo edital, por meio de especiflcâções usuâis de Ínercado poderá ser adotada a I citação
na modaldade de pregão'.

A utilizaçáo desia modalidade visâ desburocralizar o procedlmenlo licilatório e, consequentemente
promoveÍ â ce eridade na conlraiâÇáo

3.2. IFICATIVA PREGÃo ELE
realizadâs

desde que
molivada, devendo â sessão públicâ ser regiskadâ em ala e gÍavada em áudto e vídeo,
No mesmo sênlido o art. 29 estâbelece que o pregáo deverá seÍ adotado sempÍê que o objeto possuir
padrôes de desempenho e qualldade que possa.n ser objetivamenledef nidos pe o editat, por meio de
especifrcâçóes usuais de mercado.

A escolha poÍ Pregão EeiÍônco deve-se â rnaior abrangência de empresas lnleressadas em
partic paÍ do processo licilalório já q ue náo necessilâ q ue a empresa sê locomova f slca m ente a este
município, atngindo assim o prncipio da compettvidade, que tem por objetvo atcançar a proposta
mais vântajosa parâ â Administraçáo Públicâ, aern de Íeduzir o lêrapo gasio para a contratação
incilando a competiçáo entre os íornecedores desburocralizando o procésso aquisitivo e oblendo
maior controle gerencial das despesâs.

3.3. JUSTtFtcarva AoEeuapA pARA a caRAcrERísIca pE -BEM cotúuM"
3 31. Os itens a serem adquiridos podern ser cassficâdos como comunsj haja vsta possukern
especrícaçóes usuais de mêrcado e padróes de qualdâde passiveis de cleíin çáo em Edital, coníorme
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estabeleceoincsoXlll doart.6"dâLêi Federal n014.133,dê2021 sendo classficados como ilens
náo contínuos ou adquiridos por demanda, aqueles que impÕem ao contratado o dever de realizar a
êntregâ de um produlo em período predeterminado podendo ser pÍorrogado, desde que
justificâdamente, pelo prazo necessário à fornecimento do obleto.

3,4 PARÂADocÀo oo SISTEMA DE REGISTRo DE PREcoS
3.4.T. DecÍelo 11.46212023 art.30 -Art.3" O Sistema de RegistÍo de Preços -SRP será adotâdo

prefercncialmente:

| - quando pelas características do objeto, houver necessidade de contÍaiaÇóes permanentes ou

ll - quando íor conveniente â aquisiÇáo de bens com prevsáo de entregas parceladas ou

conlratâçáo de serviços remuneÍados por undade de medida, como quantdade de hoÍâs de

sêrviço, postos de lrabalho ou em Íegime de tarefa;

lll - quândo ior convenlenie para âtend mento a mais de um órgáo ou a mais de uma entidade

inclus ve nas compras centra izadas;

lV - quando, pelâ naturezâ do oblêto, não for possível definir prevlamente o quantitativo a ser
demandado pe a Adrnin strâçáo.

3.s. JUsrFrcATlva FÁTrca paRA a apocÃo po stsrEtvtA DE REGrsrRo pE pREcos

3.5.1. Bens e serviços comuns são produios/serviços cljâ esco ha pode ser feita táo sornente com base
nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis enlÍe s ê náo necess tam de avaliaçáo rainuciosa
e sáo encontrados fac lmentê no meTcado, como ocorre no presenle pÍocesso. A adoÇáo da modalidade
de regjsÍo de preço é necessárla como pressuposto dâ efeiivaÇáo do princíp o da economlcidâde, visto
que a aquisiçáo é estimâtivâ, lrmâ vez que o consumo é variáve com base na demanda de cada
produlo/serviço. A aia de registro de preço possui vigência de 12 meses o que reduz a quant dade de
processos icitaióÍ os gerando economia para o município ê gârânte uma constâncla no atendimento âo
contdbuinte

4, JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO EM LOTES
Fundamentação: nciso Vlll do § 1" do art. 1 I da Lei 14.1 33121.
No presente caso, a AdministÍaçáo, com base em seu podêr d sêricionário, decid u que o obieto do
presente certame seja aglutinado em ote, composto poÍ ilêns de mesma nalureza e que guardam
relaÇáo eniÍe si.

Justfica se a adoçáo do criterio de ju gamenlo de MENOR PREço PoR LOTE poÍ ser âquele que
melhor reflele os anseios da administraçáo por ser econôrnicâ ê log stlcamente o mais viável, tendo em
vsta que os itens agrupados em loie possuern a mesma nâtuTêza e guardam ÍelaÇào entÍe si, e
pÍeseTvam a conrpettividade entre os íoÍnecedores que atuam neste ramo, já que o âgrupamento
considera os aspectos técnicos dê comercialzação dos produtos no mercâdo.

Justfica-se, ainda dianle dos aspectos logísticos ernpregados pela adminlsiÍaçáo no gerenciamenlo da
contrataçáo, maximizando a utilização dos recursos humânos envolvdos nesse gerenciamenlo e
ev iando um mâlor custo âdm nlstratvo na fscâlizâção e acompanhamento da execuçáo do contrâto
Destaca se, ainda que a adoçáo desse crilério possibiliia umâ ma or ce eÍidade do pÍocesso licitatórlo e
a reduçáo do cuslo de aquis çáo âiravés do procêsso de economia de escala, tanto poique o volume de
venda para o fornecedor é maor quanto porque o custo que incLde sobre a entrega é menor
v âbi izândo a obtenção de me hores propostas para â âdministraçáo.

Destâ íorma a adoçáo do critéro de julgâmenio de MENOR PREÇO POR LOTE proporciona uma
maior eficiência administraliva desde o processo de icitaÇáo ale a execuçáo do contrato.
Nâs pâlâvrâs de l\rârçal Justen Filho

'Em uma economia de escala, o aumento dos quantitatvos produz a
Íeduçáo dos preços. Por isso, náo teÍiâ cabimento a Admin slraçáo
fracionaÍ as conlÍataÇóes se acarretaa o âurnento de seus custos '1

Portanio, se houvesse parcelamento e adjudicaçáo a d veTsas empresas dstnlas tántos quantos
íossêrn os ilens da lcilaÇão os cuslos da AdminisÍaçáo seriâm aumeniados. Diante dessa situaÇão
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fática que iÍnplicariâ eaa perda da economia deescaa o pârcelamento não poderia sêr adotado, pois

em que pese o princípio da ampla compelitividadê regêr as licitações, sabê-sê que seu objetvo
primordiâ é a busca dâ proposta mâs vaniajosa e há stuações em que assegurar a efetivldade da
arapla competição como um fim em si mesmo sem considerar as particularidades do caso concreto põe
em Ísco o inieresse públlco

Sob !ma perspect va econômica, a adi!dicação por ote se mostra riais adequada e satisfatória para a
adm nislÍaçáo porque possibilitará a redução do custo global da contrataçáo, viabilizando a obtençáo de

--a pÍoposla ma s varta.osâ paÍa a admrnisúaçáo.

Em razão dos beneficios econÔm cos que decorTem deste modelo, espeoia mente a economia e a
vantaiosidade a ser obtida com o processo de econom a dê êscâia, o nteresse pÚbico sera melhor
saiisfeiio se o objeto íosse ictado coÍn critério deiulgâmêntodê menor preço por lote.

Assm, consideÍando que a Íegra d sposta no art 40 inc. V, aÍnea "b', da Lei n'14.13312421,
eslabelece que o parcelamento deve ser adotado nos casos sem que for iecnicamenle v:ável e
economicamente vantajoso e sabendo-se que o dever de llcitaÍ, tal como preconizado nâ egislaçáo de
regência, deve ser concliado com o intêÍesse público, como forma de se obteÍ a pÍoposla mais
vaniajosa, observados os critérios adotados e levando-se êm conta, ainda, se o fornecimento
efetivamenle será objeto de execução ao iinâl do contÍaio é que se tem por cerio que o criteÍlo de
julgamenlo de mênor preço por ote, âdolado por esta admin straçáo, é o que melhor responde ao
inieresse público.

'Art. 40.O planejamenlo de compras deverá considelar a êxpectâtiva de
consumo anual e observar o seguinte:
V - Atendirnenlo aos PÍincíPios
b) do parcelamento, quando for lecnicamente viáve e economicamente

vdr rdlesu
Nâs pâ âvras de Joel dê lúênezes Niebuhr:

'Sem embaÍgo o pÍincipio do parcelaírento, como todos os pÍ ncip os
náo é absoluto depende das especíicidades de cada caso concÍelo e
náo pode seÍ aplcado em prejuizo ao interesse pÚblco A
Adm nistraçâo Públca deve, entáo sopesaÍ a sua demanda, a
execuçào e o gerenciamerto dos contÍaios, o propósito de evitar
despeÍdícios e a economia de esca a ...
A conclusáo é que â Administraçáo goza de competência discíicionáÍiâ
pâÍâ decidiÍ sê concenlra ou paÍce a o objeto da licitaçào em ]ulzo
sobÍe âs vântagens de uma ou outra opção para o lnteÍesse público'
(Niebuhr Joe l\,4enezes. Lictaçáo Púb câ e ConiÍato Adminisiratvo. 5'
ed revisla e ampliadâ, 1" rêimpressáo, 2023 Belo Horizonte: Ed
Fórum, p 477)

No eniendimento de IVIarçal Jusien Filho, o objelivo maioÍ da obrigâtoriedâde do parcelaraenlo do
objeto é â amp iaçáo das vantagens econôraicâs parâ a AdminisiÍaçáo, na medida em que se reduzem
as despesas adminislÍalivas. Veja-se:
lJusten Fiho l\lâÍçâ1. Comentáros à Lei de LlclaÇôes e Contratos AdminisÍalivos São Paulo Ed.
Dia ét ca, 2012 p. 307.

"A poss bi idade de paÍ1cipaÇão de nraioÍ número de jnteressados náo
é o imediato ê pfimordial mas va inslrumenial paÍâ sê obtêr mêlhôrês
oíertâs (em vi 5 do âumenio da compelitividade). Logo, a Administrâçáo
náo pode ilstiÍicâr um frâcionamento que acarretar em elevaçáo de
custos airavés do argumento de benefício a um número maior de
particulares.'2

Porianto, embora a ei lenha adoiado como regra o parcelamento do obieto, o Íez somente nos casos
em que este apresente viabilidade técn ca e possua vantajosidade êconômica. No presenle caso a
ad nr inistÍaçáo o êÍ iéÍlo de menor p reço po r otê em Íâzáo dâs lusUficaiivas ac rna exp citadas

5. DESCRIcÃo DETALAHADA Do oBJETo
5,Í Seguê quâdro âbaixo.

Lotê I
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ITElV DESCRTçAO DOS PRODUTOS UNIDADÉ QTD VALOR
uNtrÁRto

VÂLOR
GLOBAL

1

ÁGUA sANrTÁRrA - ESpEctFtcAÇÀo: ÁcuA sANtTÁRA À BASE
Dr cLoBo cotvDos ÇÀo ou !1tca -tpoc. oÊt o DL soD,o
HIDCOXIDO DE SODIO CLOCF-O CLORO A] VO VAR,ANDO DE 2
A 2 50%, COR LEVEMENTE AI,IARELO-ESVERDEADO APL CAÇÀO
ALVEJANTE E DES]NFEÍANTE DE USO GERAL FRASCO DE ]O()O
NlL A EIT]IBALAGEI!1 DEVERÁ CONTER EXTERNA[/lENTE OS
DADoc DE DFN r-rcawÀo ppor EDÉ\ca NUM| po Do _o'L.
vAL DADE E NLlr,lFcO DL qLOIS-RO NO VtNtS LR|O DA SALDL
(ANEXAR F|CUÂ tECN|CA DO pRl)!)UÍO E F CHA DÉ
tNFoRi/AÇÁo DÊ sEGURANÇA oE pRoDUÍos euirvlco tF spe)
JI-]NÍOA PROPOSÍA]

200 RS431 R$ 862 00

2

ÁGUA sANrTÁRrA - EspEc FtcAÇÃor Ácua sANtTÁRtA, À BASE
DE oLORO, PARA UsO EM LAVANDERIA. cOrr.lPOS ÇÃO QUirlltcA
HPocLoRTo DE sóDto, HIDRóxrDo DE sóDto. cLoRETo
CLORO ATIVO VARIANDO DE 2 A 2 50% COR LEVEMENTE
AI,ARELO.ESVERDEADO APL CAÇÃO: ALVEJANTE E
OES NFETANTE DE USO GERAL GAúO coI]I 5oo0 [r]L A
EMBALAGEÍú DEVERÁ coNTER EXTERNAI/IENTE oS DADos DE
'DLvtF cACÀo ppoLLoLNcta, NUVERo oo Lo tE vallDADF E

NLÍ\4ERo Dt- RFG sTRo \o lútNtstÉRto DA saúDL iôNt /Àc
FICHA ÍÉCN]CA DO PRODUÍO E FICHA DÉ NÊORMACÃÔ DF..'rPrN\. DL Pr, Di O! Ot |V'CO rt .ro r\to a

60 RS 14,82 R$ 869 20

3 ÀcrDo cloRtoc co ÀIUo a'tco, L TRo - .sôLct. tcAÇÃo
AC DO CLORTDR CO (i/UR|AT CO) r000 ML

80 R$ 7,65 R$ 612,00

ArcooL LlouDo 70% DE 1ITRo - E§aactFtaÃÇ
LleutDo 70% toEAL PARA o uso Doi,lÉslco E ltosptralAR
LOvL'NDO NA COIúPOSI\AO ,ÀGJA oLR IICADA AICOOI F
GLtcERtNA IANEXAR FtcHA TÉcNcA JUNTo A pRoposTA
IN CIAL)

50 R$ 21,31 R$ I 065,50

5

ALcooL El\4 GEL 70' cALÃo 5 LT - ESFEatFTÀÇÃo - cEL
TMNSLÚCIDo E oDoR oARACTERÍSTICo DE ÁLcooL ALcoHoL
AOUA, CARBOMER, AI'/INONTIETHYL PROPANOL. PH: 6,8 A 82,
DENSIDADE] 0.91 A 0,96 G/N/L SOLUBILIDADE: soLÚVEL EIT]I ÁGUA
TEoR DEÁLcool 69 A 70. Nptv cALÀo 5 LT

30 R$ 79,10 R$ 2 373,00

6

DETERGENTE LieUTDo 5L - DETERGEúiíIhUDõTÀRÃ m--
BIODEGRADÀVEL CONSISTENTE APLICAÇÀO: RE[4OÇÁO bE
GORDURAS AROIúA NATUML FRASCO DE 5L A EII,IBALAGEM
DEVERÁ coNTER EXTERNANIENTE os DADos DE
|DLNrFtcAÇÁo. pRocLDFNcta NU!1LBo DF RFGtsrRo \o
MINISTÉRIO DA SAI]DE

10 R$ 23,03 R$ 230 30

DESTNFEÍANÍE Llou Do 5 LLrRo - EspEcrJr-iFEÃaÃo
DESTNFETANTE Líeu Do co[4 AÇÁo DEsTNFETANTE E
GERI/IICIOA FRASCO DE 5OOO ML, FRAGRÂNCIAS DIVERSAS A
EMBALAGEÀ,I DEVEM CONTER EXÍERNAI\4ENÍE OS DADOS DE
DLvtI cAÇÀo pRocLDLNctA \-Í\,rLRo Do torF, vÁ TDADE L

NLÀ4LcO DF cFGISTRO NO VIN'5-FRIO DA 5ALDF ERAGÀNCtAS

80 RS 17,75 R51.420 00

8

DESINFETANTE L QU DO 2 LITROS . ESPEC]FICAOÁO:
DEstNFE_aN'L coi/ ÀsoLcto 'tstco _toJ Do Á"_tcAÇÀo.
DESINFETANTE E GERMICIDA. FRAGRÂNCIAS DIVERSAS FRASCO
DE 2 LIÍRoS A EMBALAGEM DEVEF(A coNÍER EXTERNANIENTE
OC DADOS DE IDFN'I,ICA(ÃO PFOCFO,NCIA, \JII/ERO OO
loTF vÁr'DADE E NUtúFRo DE pEctsToo \o vt\stLR,o DA
sAúDÉ (aNExAR FrcHA TEcNtcA Do FRoDUTo E FtcHA DÉ
rNt'okiviAÇÃo DE SEGUttANÇA DE pRollu tos ou Mtco (Ftspo)
JL]NÍO A ÊROPOSTA]

400 R§ 7,88 R$ 3 152,00

I
SABÃo E[/1 BARRA AZUL 2ao Gli - EspEc FtcAÇÁo: sABÂo EtV
BARM 200 GRAlrrlAS, PACOTE COIú 05 UNIDADES, ORTGINAL DO.ÁBRrcÀ\'. ND cAÇÀo DL uso covDost(ao. DAtA DF
EABRtcACAo t DF va. rDADL L t\.oR[4aÇóES Do taBR,.AvF
ESTAIVPADOS NA EÍ\4BALAGEi/.

20 R$ t8 05 R$ 361,00

10 sABÁo Et,1 Pó Cx Ç/,1ooc 300 RS 14,29 R5 4 287 00

11
SABoNETE ANTrssEpÍtco ill EspEctFaÀaÃo - SABoNETE
ANÍISSEPTICO E RECOI\4ENDADO PARÂ LAVAGEI\,I CORRETA DAS
MÀos, pos possu EFtcÁcÁ coNÍM utr,tA AMPLA FAtxA DE

50 R$ 22,51 RS 1 125,50

s
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BAoTERIAS ELI/]NA 9999% DAS BACTÉRIAS, SALIÚoNELLA
CHOLERAESUIS, STAPHYLOCOCCUS AUREUS, PH: 50 - 7,0
APARENCIA E ODOR LLQUIDO VISCOSO, BRÂNCO PEROLADO,
INOOORO. DENS DADE: 090- r.10 G/CM" VISCOSIDAOE 1500 -
5OOO CP (VLSCOS i,IETRO FUNG LAB VISCO BASIC SPINDLE 3/20
RpÀ,t ) À TEMPERATURA DE 25"c soLUB LTDADE NA ÁcuA 1oo%
D LU ÇAO: PRONTO PARA USAR SEIú DILUIR ATIVO: TR CLOSAN
O5%. EI\4BALAGEIII DEVERÁ CONTER DATA DE FABRICAÇÂO,
VALIDADE EIiIBALAGEI!,] I LT

12

DESODORIZAOOR DE AI/]BIENTE NO MINIIúO 4OO 
',41EspEctFtcAÇÁo DEsoDoRzADoR DE AI/BIENTE Etú AERossoL,

FRAGMNCIAS DIVERSAS, FRASCO COI',I NO ÀilNLlllo 400M1 A
EIVIBAIAGEIII DEVEM CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE
DF\TIEICÀÇÃO OqOCEDL\CIA NLVFRO DO IO-F VATIDADÉ L
Nav-po DE pl-c sTRo NoM N sT[Rto DASAUD..

20 R$ 20 33 R$ 406,60

13

soDA cAusÍrcA 35oGR - EspEc FrcaÇÃo: soDÁ cÁusTIcA Erú
ESCAIúA ENTIBALAGEIVI DE 350GR, ACONDICIONADO Elú
EMBALAGEÍ\,IORIG NAL OO FABRLCANTE, DATA DE FABRICAçÁO E
DE VALIDADE INFORMAÇÔES Do FABR CANTE E COrr,lPOS ÇÃO
ESTAIÚPADA NA EIÚBALAGEM.

12 R$ 13 96 R$ 167,52

14

DESoDoRizADoR sANrrÁRro 4ocR EspEc F cAÇÃo
DESODORIZÂDOR SANITARO COIú NO MIN [,1O 4OGR GRAII,IAS
cot\4 suooR-F, .RAGaÀNC as DvLBSAs Ao. t.acÀo. pAR}
vAco saN]ÁRto A EtvtBA-AGEÀ/ DEVERA coNTER
EXTERNAMENTE os DADos DE DENÍIF cAÇÃo PRocEDÊNcA.
NUlr,lERO DO LOTE VALIDADE E NUlr,,lERO DE REGISTRO NO
MtNlsÍÉRto

500 R$ 6,33 RS 3.165 00

t5

poLtDoR DE ALUIúÍN]o loo t4t , EspEc F caÇÀo: poLtDoR DE
ALUII,IINIO FRASCO CON, 5OO I\,IL COM INFORMAÇÓES DO
FABRLCANTE E cotúpostÇÁo ESTAIúpADos No coRpo DA
E[4BALAGEM

t0 R5 3,55 R5 35 s0

16

LUSTMDOR lr/lOVEIS 500I\41ESPEC FICAçÁO -LUSTRA ÍúOVE S
pRorEGE E DA BRTLHo pERFUNIE DE LoNGA DURAÇÂo ARoÀ,tA
L VANDA, APLtcAçÀo MóvErs E supERFlc ES LtsAs FRAsco
colv 500 ML

2A R$ 17.88 R$ 357 60

17

ESPONJA/LA DE AÇO ESPEC FICAÇÀO . ESPONJA ú OE
AÇO,MAX1IÚO BRILHO,I'/]NIMO ESFORÇO CARBONO DE TEXTURA
IúACIA ISENÍA DE S NAIS DE oxIDAÇÀo Ei/IBALADAS EM sAcos
PLASTCOS SELADOS, DEVENDO CONSTAR DA Ei,'IBALAGEI4 A
|DENT|F cAÇÁo Do FABRLCANÍE Notr,lE Do pRoDUTo DATA DE
FABRTCAÇÀo. pMzo DE VALTDADE. pEso LíourDo E Nút\tERo DE
UN DADES AS EIÚBALAGENS PúST CAS COÍ\4 8 UNIDADE 45GR

r00 R$318 R$ 318 00

t8

EspoNJA ouplA FAcE - ESpEc FtcÁCÁôr ESPoNJA DUpLA FACE
(F BttA E ESPUIúA), FORMATO RETANGULAR, À]1ED NDO ]OO X 6N X
I Íúv aBRÁstvtDADÊ i/LDta r ovoostÇÀo E.PLMA DE

DO IURFTANO FIBRA S N IL T ICA CO]V ABRÁSIVO

250 R$ 2.72 RS 680 00

RS 21.507,72

Lote 2

DESCRTÇÀO DOS PROOUTOS UNIDADE QTD
uNrrÁRro GLOBAL

1

VÁSSOJRA DL P.-O IO ']V FSPECIEICAÇÁO, VASSOt RA DL PLLO
S N-FTI'Ô BASI PLÀSTICA CABO EM Í\,1ADLIRA RLVES1IDO EM
PVc E RosouúvEL MEDtDo40 cNI

2A R$ 11,42 R5114 20

2
ESCOVA PARA VASO §ANITÁR O C/ SUPORTE. ESPÉC FICAÇÃO:
EscovA PARA vAso sAN TÁRto cABo púsT co, coM cEFiDAs
OE NYLON, COM SUPORTE

t0 R$ 6,02 R$ 240 80

3 PANO DE ClÀO. t\P.C|E|CÁCÁO oANO Dt ClóO ttpo cA'O
FIV A-COOÀOALVEJADO IúFD DAAPRO^ N]ADAS O^4 []

40 1234 R$ 2 468 00

PAPEL ToALHA I'/ULTIUSO FOLHA DUPLÁ I\4AC AS E
ABSORVENTES, EN,'I ROLO 22X2OM . PCT C/ 2 UNDS CADA ROLÔ
CON4 60 TOALHAS.

240 14 53 R5 581,20

5
PANO DE CHÁO - ESPEoIFICAÇÃo PANo DE cHÃÓ FLA-\ELÂDq
t\4EDtNDO 4CCr.4 X 5BCr\rr PACOTE COI',I 03 UNTDADES R§ 14,63 R$ I778,00

6 pApEL HlcÉNrco FoLHA DUpLA , EspEctFcAÇÃo pApEL 600 R$ 1r,68 R$ 116 80

RUA SANTOS DUIVONT,1146, FARIAS BRTO AMCAT -CE CEP:62 302-030
SITE ARACAT CE GOV BR - EÍúAIL: SEF N@ARACAÍI CE GOV BR
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s

IEffi,

HtGIENLCO IVIATER AL CELULOSE VRGEIú, COI\rlPRlNíÊNÍO 30
LARGURA ]O T]PO P COTADO. OUANTIDADE FOLHAS DUPLA, COR
aRANca. caRÂcrERisr cAS ADtctoNAts EXÍRA IúActo E sEt\]t
PERFL.]NIE PACOTE COM '1 ROLOS

PULVER|ZADoR pET 5oo i\rl EspEctFtcAÇÁo PULVERzADoR
PET 5ÔOIúL TRANSPARENTE SPRAY PET COI']I FRASCO
ÍRANSLÚCIDO BORRIFADOR CO[4 VALVULA DE REGULAGEIT,I
PARA ON 'OFF' OUE II\,IPEDE OUE SAIA O LIOUIDO AO APERTAR
E PARA '§PRAY' AUE ATIVA O Í\,IODO BORRIFADOR USO
DRoFtsSroNAL ou DotúÉs co DLN l tcAcÁo No RótLLo Do
coNrLUDo Do rRAsco coirr cRÂDJAÇÀ'o DE or.aNTrDAoE
ADESIVO TRANSPARENTE iroir : 'rrla tni üi..:la.,ir i.r i.ii ij lr:,'-

coMposrÇÁo: FRÁSco EI\4 pET, cATtLHo EI/t poLrpRoprLENo
(ANE!\R IICHA i ÉCNICA JI]NÍO A PROPOSTA ]

10 37,53 R$ 375,30

I
ESPANADoR NoBRE ÉrcÀÇÂo - ESPANADoR DE pó EM
ucRoFBRA ELETRoSTÁTrco LAVÁVEL 1oo% NTCRoFTBRA DE
ALTA ABsoRÇÁo NÃo RtscA, NÃo soLDA FApos RETEM o pó
SE[,4 ESPALHAR COIúPRIMENTO APROXIMADO 56 X 7 CM

10 R$ l0 56 R$ 316 80

9
RODO 40 Crú - ESPECTFTCAÇÁO: ROOO DE 40 CM PúSTTCO
BORRACHA DUPLA, CONI CABO DE i,IADEIRA REVESTDO EIV
PLASTICO

30 R$ 21 06 R$ 210,60

10
RODO PARA LlÀ,lPEZA 60 t)rJt - ESPEC|T'|CAÇÁO: RODO PúSÍ|CO
PARA L|À,jPEZA. COVI BORRACHA DUPLA MEDINDO 60 CME
LARGURA, CABO LONGO EM [,1ADElRA REVESTIDO EÀ,1PúSTICO.

t0 R$ 1417 R$ 70.85

11

RoDo PARA pA EspEc F cAÇÃo - RoDo cotúpAcTo E
ADEOUADO A QUALQUER TA1VIANHO OE PIA FABRLCADO EÀrl

POLIPROPILENO (PP), LIVRE DE BISFENOL.A (BPA FREE)
lr/EDIDAS APROXIIúADAS: (COi,lPX LARG X ALÍ) l8 5X13 3X3 9 CIM

5 R$ 62 30 R$ 623 00

12

RoDo vAt E vEIú 3oct/t EspEctFtcAçÃo - RoDo vA E
VEM POSSUI BORRACHA TPE lr,lAls RESISTENTE CABO
PRODUZIOO EIV AÇO COI\4 REVESTIIIIENTO HERN,IETICANIENTE
FECHADÔ E ROSOI]EAVEL

10 R$ 312 R$ 62,40

13 PALHA DE AçO NÚI.,IERO 1. ESPECIFICAÇÃO PALHA OE AÇO,N']
PACOÍE COIV 22 GMÀ/IAS.PAR^ RASPARASSOALHO.

20 R$ 12,40 R$ 248 00

PA PLASTICO. ESPECFCAÇÃO PA PLASTICA,CABO LONGO
REVESTIDO E ROSOUEAVEL 2A R$ 14,ô7 R$ 293,40

t5
oÁ pARÂ L ro - I sprc,.tcaçÀo "Á 

pÁRA -xo E\,1 z Nco coM
, aBO IONGO DE |!1ADE|RA. PA É CABO I OqIVA\OO UV ANGULO
DE 9OO GMUS

2A R$ 3ô 54 RS 365 40

16

LoÇÃo REPELENTE rNsETos 2oor\41 - ESpEc FlcAÇÁo - LoÇÁo
REPELENTE PARA USO CONTRA INSEÍO, NÃOOLEOSO TESTATO
DERI/IATOLOGICAI'IENTE DEVÉRA CONTER LOÍE DATA DE
FABR CACAO E VAL DADE

t0 R5 60 90 RS 304,50

17

REIT,IOVEDOR DE FERRUGEÍV. ESPECIFICAçÃO . INDICADO PARA
DESOXIDAR E LII/IPAR i,1ETAIS. IDEAL PARA A REI.,]OÇÂO OA
ILFRUOLIT,I AIJA\DO \A FOSEAT'ZAÇÁO DL SJPLR'IC,LS
À/E ALCAS OODF SFR UT LIZADO TAMBLM PARA DLSOI DAR
ALUMiN o ENIBALAGETV 5ooML.

5 RS 3,40 R5 204 00

t8
FLANELA paRA LItúpEz-A 39cMxs9cÍ\4 ESpEcrFrcaÇÁo: FLANELA
PARA LiÀ,,IPEZA NA COR ABÓBORA IÚED DAS APROXIIT,IADAS DE
39CMt 5!Crí

60 R$243 R$ 145,80

19
ÊLANELA PARA LtÀrpEzA 29cM t.r9c[,4 EspEc FcAÇÁo
FLANELA PARA L II]IPEZA NA COR ABÔBORA, NIEDIDAS
APROX MADAS DE 29CIúX,19CM

60 R$828

20

.ós.oRo paL ro pleuL\o FspECrF cAcao oA-tros DE
EOS-OFO CO\r LCCIONADO Ftu1 |úADFIRA DE ALÂrv1O oRODU O
COMPOSÍAVEL. L]XA DA CAIXA EN1 FORMATO DE FAVO PARÂ
Í\,IELHOR ATRITO AO RISCAR ACONDCIONADO EN]] CAIXAS
RESISTENÍES, PALITOS MED NDO 4CM CONTENDO
APROXiÀ,1ADAN/'IENTE 4O PALJ'IOS

50 RS210 80 R$ 421 60

21 IÚANGUEIM PARA JARoIM . EsPEc FIcAÇÃo i,IANGUELRA PARA
JARD lll TMNSADA SUPER FLEX VEL 30 (TR NTA) N/lETROS

2 R$ 11,42 RS 114,20
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Lote 3

ITEIú DESCRTçAO DOS PRODUÍOS UNIOADE QTD
uNrrÁRro GLOBAL

SACO PLASTICO N'7 REFORÇADO PARA LIXO 100 LITROSI
ESPECIFICAçAOI SACO PLASÍ|CO REFORçADO PARA LIXO DE
1OO L]TROS, COR PREÍA DE POLTPROPTLENO APLTCAçÀO: USO
DOI',IEST|CO N'7 PACO-|E t00UND

10 R$ 100,29 R$ 1 002,90

2
sAco DE Lxo, PúsTco PARA LIxo ]oo L] ESPEoIFICAÇÃO.
sAco pARÁ AcoND c oNAN/ENTo DE REsiDUos ooÀ/rLc LTARES

(RESIDUOS EI"1 GERAL,MATER]A PR]MA 1OO% VIRGEIú,PRETO,80%
PEAD,1s%PEBDL 5% IT,IASTER PRETO I',1ED DAS

APROXITúADAS:(LX )70X02Cllrl PACOTE r00llND (ANEXAR FIcHA
ÍÉcNtcA JUNToA PRoPosÍAr

10 R$ 49 66

3 SACO DE LXO, PLASTICO, PARA LIXO 2Ot] LT,ESPECIFICAÇAO -

SACO PAM ACONDICIONAMENTO DE RES DUOS DOM CILIARES
(RES DUOS EIÚ GERAL,IVIATER A PRIIúA 1OO% V RGEI'/ PRETO,SO%
PEAD,15%PEBDL 5% ÀTASTER PRETO lr,lEDlDAS
APROXII','IADAS (L/!A)83X97C]VI PACOTE 100UND. (ANExaR FICHA
TECNICA JUNTO A PROPOSTA INICIAL)

2A R$ 7102 R$ I 420 40

SAco DE LIxo PúsTIco PARA LIxo 40 LÍ,ESPECIFLCAÇÁO -

sAco PARA AcoNDtcloNAMENÍo DE REslDUos DoMLctLtAREs
(RESIDUOS Elr,l GERAL,ÀrIATER A PR lr,1A 100% VlRGElr,1,PRETO,8o%

PEAD ]s%PEBDL,5% I'IASTER PRETO I']IED DAS

APROXIÍ\,IADAS:(LXA)47X55CM PACOÍE 100UND (ANEXAR ÊICHA
'tÊcN cA JuNl0 A PrOPOSIA)

40 RS 22,97 R$ 916,80

RS 3.838,70

Lotê 4

ITEIú OESCRIçAO DOS PROOUTOS UNIDÁDE QÍD
uNrrÁRro GLOBAL

1

BActA EM púslco t2 ,ÍRos EspEctFtcAÇÃor BActA
EN]] PLÂST CO EM POL PROPILENO OESIGN REDONDO SER
possívEL DE sER REc cLADo I\IECAN|CAIT,IENTE Ao FtM
oE suAV DA úTtL. cApAc DADE t2 t-iÍRos.

6 R$ 19,18 R$ t'15,08

2
BALDE plAsTlco- ESpEc FtcAçÂo -BALDE
PLAST CO,FORMATO C L]NDRICO,RESISTENTE, ALÇA
ARAIúE GALVANIZAOO CAPACIDADE ] 5 LIIROS.

t0 R$ t9 1l R$ 191,10

3
DESENTUptDoR ptA EspEctFtcAÇÁo DEsENÍuptDoR p A,

NIATERAL BoRMCHA FLEXÍVEL ALTUM ApRoxli/tADA 7

cr,/. DrÂi.rETRo, r,,rATER AL cABo púsTlco, coÀ4pRtt4ENTo
CABO APROXJMADAI,'IENÍE ]O CÍV

2 R$ 11 73 RS 23.46

DISPENSER PARA PAPEL TOALHA INÍERFOLHADO -
ESPÊCIFICAÇÃO, POLIPROPILENo (PP), PoL EST RENo (PS)

rNsrALAçÁo pREssroNE o BorÂo PARAABR|R ABRAcoM
CUIDADO. PUXANDO A PARTE FRONTAL PARÂ A FRENÍE E

PARA BAIXO FIXE O DISPENSADOR NA PAREDE UTILIZANDO
oS PAMFUSOS OUE O ACOI\,IPANHAM ABASTEÇA COIVI

PAPEL INTERFOLHAS FEChE O D SPENSADOR E

PRONTO PARA LIIVIPEZA DO DISPENSER, UÍILIZE PANO

ú[4tDo E DETERGENTE NEUÍRo. NÁo uILtzAR MATER Ats
ABMStvos pEso LÍeutDo pRoDUTo: 62oc pESo BRUTo
PRODUTO 698G MEDDA PRODUTO {CXAXL) 24,íCt4 X

27 gCM X 13 3C(4 irLr:,,r i ii:,li)rrl, ,,r/! rr r,lill il .r (l tiiri,l
. i, ,: -,: , , ,I L /. .Ii ., ,,i r,,:,:.rirjitri .r"t, t,tú, 11 irr

l0 R$ 56 60 R$ 566,00

$,
RUA SANTOS DUIVONÍ,1146, FARIAS BRTO AMCAT -CÉ CEP:62 802-030

SITE: ARACAT CE GOV BR- ElúAlL:SEF N@ARACAÍICE GOV BR
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(

DE PLÀST!Co. (ANÊXAR FICHA TÉcNIcA JUNTo A

PROPOSTA)
5

I txFtRÀ ptÁslca oUADRADA t00L coM TAMpa va -vEÀ,t-

ESpEc FtcAÇÁo TNJETADAS Etvl púsrtco
poltpRoptLENo (pp) possut supERFíctE poLtDA PARA

FAc LtrAR A HrcrEN zaÇÀo E EVTAR o ACú[,1uLo oE
SUJIDADE. TArr,'lPA BASCIJLANTE NÁO PERÍ\4 TE O CONTATO

O RETO COi,1 O LIXQ NA COR CINZA ACOI\4PAN HA 4

(QUATRO). IMEDLDAS: 810(,1[4 lALÍt-]RA) X 4501Vtul (LARGURA)

X 450ill1[1 (PtlOI; UND IDADE)

2 RS 1.029 00 R$ 2 058 oo

6 lúoP PÔ 60 c[4 COMPLETO CoÀ,1 ARIúAÇAo E cABo
ESPECTFCAÇÂO: À4OP PÓ 60 CN,1. COÀ,TPOSTO POR FOS
AcRILIco sINTEÍICo,ARN/]AÇÁO 6oCIú COIú CABO ALUIÚINIO

2 R5 187 95 RS 375,90

úoPp-REFtr 60 cra -ÉSi=alFEÃeÃõ rvõF Fõ
cÀi coirPosTo Fto AcRLtco 100% E TEclDo 100%
POLIPROP LENO COIú COSTURA DUPLA, PONTA CORTADA
ELETROSTATICO EIVIBALÂDA EII SACO PLASTICO

2 RS 91 r2 R$ 182 24

R$ 3,511,78

Vâlor Global todos os lotes R$ 45.658,65

6. DEScRIÇÀo DA soLUcÃo coMo UM ToDO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

6 1. A descÍ ção da soluçáo como urn todo encontrâ-se pormenorizadâ em tópico específco do Estudo
Tecnico PreLiminar (ETP), documento const iutivo da primeira etapa do p anejamento de conirâiaçáo.

7, REQUISIToS DA coNTRÂTAoÃo
7.1.1. A empÍesa fique disponível para a enlrega dos mâteÍ âis duÍante 12 (dozê) meses
Para uma efetivaçáo se faz necessáro que a empresa realize a entrêgâ dos materia s em prazo
máx mo de 5 (cinco) d as.
7.1.2. Ouantidade solicitada será ut izâdâ de ioÍma paÍcelada e a solicitâçáo de fornecimento para â

secretaria será realzada sob deraandâ mediante solcitação da nolâ de empenho e posterior ao setor
de compra para a emissão da coÍitpetente OÍdem de compra.
7.1.3, Os produtos dêveíáo estaa âcond cionados de foÍma compatível à sua integridade e conservaçáô
em embalagens orlglnâis e trânsportados adequadamente
7.1 4. A empresa vencedora será responsável pelo trânsporie dos produtos de sêu estabe ecimento até
o loca determ nado pelo I\runicipio paÍâ eniÍega, como também seÍá responsável peo seu
descarregâr]]ento.
7.1 5. lndicar pessoa responsável peo acompânhâmento do fornecmenlo com poderes para dirimir
eventuais dúv das solucionar questóes náo prev stâs no contÍato e apresentar soluções práiicas para
quarsquer prob emas envolvendo os produlos contidos nesle Estudo Tecnico Prel m nâÍ.
7.T 6, O produto deve ser entregue em perÍeito estado e com p enâ condiçáo de uso
7.T 7. A contrâtada deveÍá assumir a responsabiidade por lodâs as providências e obrigaçóes
esiabelecrdas na eglslação especifrca sobre a qualdâde e especfcaçáo dos materais que seÍáo
entÍegues.
7.1 8. Os materiais de limpeza devem ser de alta quâlidade e ef ciênc a, adequados pâÍa a limpeza de
diferentes t pos de superÍic es e ambientes
7 1 9. Os produtos devem âtendêÍ às noÍmas da ANVISA e possuir regisiro no IMinistério da saúde.
7 1.10, As embalagens devem ser res stentes e âdeqLradas paÍa o armazenamento dos produtos.
7 1.11. Prlorizar a aquis ção de produtos b odegradáveis e com menoÍ impacto ambientâ|.
7 1.'12. Considerar a uti izaçáo de embalagens reuti izáve s ou recic áveis.
7 1.13. Buscar loÍnecedores que adotem prálicas de suslentabiLidade em seus processos produt vos.
7 1.14. A empresa contratada deverá garant r a entrega dentÍo do prazo estabe ecido, côm emba agens
adequadas para o transporte e de forma organizada, separândo os materiais por t po e ínâlidâde

7.2. DA suBcoNTRATAoÃo
7.2 l A CONTMTANTE Íeservâ-sê o dirêlto de autorizar ou vetar â utilzaçáo de subcontratações pôr
razões técn cas ou admin strativas, visando un carnente o pêrfêito cumpÍmento do conirâto. Coniudo

RUA SANTOS DUi,IONT 1146 FARAS BRITO. ARACATI-CE CEP.62 802-O3O
§tÍE aMcATt cE GOV BR EtúÀtL SEFTN@ARACAÍI CE GOV.BR
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em qualquer situaçáo, a CONTMTADA é a única e intêgral responsável pela execuçáo global do
conkato
74.2 Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contatua ou lega da CONTRATANTE com os
subconlratados.

7.3. JUsTlFtcATtvA ExtGÊNctA DA GARANTTA DA pjepqsfA
7.3.1. Como se sabe, a nova Lei de LicitaÇôes trouxe númeÍas inovaçôes no rito pÍocedimentâl das
icitações de obÍas, dentre os quais podemos citaT a exislênc a de uma fase de Lances e negociaçáo
Com sso náo raras vezes alguns lictantes podem se aventuraÍ e acabaT por náo manter a proposta
ànçadâ peralte ê âdmirislÍaçáo
Exigr garantia de participação em uma icitaçAo é uma prátca comum e vsa gaÍantir a seriedade
compromet mento e idone dade dos concoíentes e pode serjusiillcado:
Reduçáo de Desislênc as: A gaÍant a atua como uma barre ra para dês siênciâs de úll ma hora. Quando
os concoÍentes precisâm apresentar uma garântia, é menos prováve que desisiam do processo, o que
pode gaÍanliÍ uma concorrência raais consislente e iusta
Seleção de Empresas Finance ramente Esláveis: A exigênca de gaÍántia aiuda â garanur que apenas
empresas í nance ra me nle estáve s pa rt cipem da lic tâçáo. lsso reduz o risco d e nadimplênc a
CobêriuÍa de Cuslos Administrat vos: A garantia pode ser uti izada para cobrir custos adm nislralivos
assocados à preparaÇáo e condução da lictaçáo. Em caso de desistência ou descumpriraento das
regras a garanila pode ser Íet da para compensar esses custos

- Garaniia de CunrpÍ menio das Obrigaçóes Contraluais: A garanlia tarabém pode ser usada como uma
forma de assegurar o cumprimento das obrigações contratuâis por parte do vencedor da lcitação. Em
caso de descumprimenlo, a garantia pode ser executada para cobÍ Í prejuÍzos.
Seleçáo de EÍnpresas ldôneas: A apresentaçáo de uma gâÍâniia pode servir como um filtro adicionâl
para empresas ldôneas, contribuindo para a integridade e élica nos pÍocessos lictatórios.
EsiÍm ulo à Co mpêt iivldad e I A exigênc a de g araniia pode ncentivar a participaçáo de em piêsas ma s
preparadas e competiiivas, uma vez que a enlrega da garant a demonstÍa um investimento prév o no
processo llcitatório.
Assim, a própÍia ei, na teniaiiva de asseguraÍ à administraçáo umâ íeÍramenta que pudesse obÍgêr
icitantes aventureiros, q ue ve ncem as ic taçôes e rn u itas vêzes sêqu er co m parecem para ass na r os
contrâlos e âssumir s!as obrigaçóes bem ass m gâÍântir âo Poder Púb ico um ressarc menlo ou âté o
Tecebmento de eveniuais pena idades impostas âos icitântes que não mantiverem a proposla
comportârem-se de môdô inidôneo de má-fé o! comeierem fraude, frustrando o objetvo do certame,
nstilu u a possibilldâdê de se cobrar a "garanUâ pê â mânuiençáo da pÍoposta"

7.4. JUSTIFICATIVA EXIGENCIA DAS AI/lOSTRAS
7.4.1 A justiícatva para exigir amostras êm licitaçóes eslar relâcionâda com a necessidade de garantir
â qua idâde do pÍoduto e evtar r scos de conlrâiaçáo de obietos de ba xa qualidade:
EvitaÍ o risco de aceitar um obieto diferente do icitado
GaraniiÍ a compaubilidade entre o obieto descÍiio na proposta e as especificaÇões do ed tal
Eviiar pÍob emâs no iornecimenlo de produlos

' Evitar o recebimento de produlos que náo âtendâm às especificaçôes

8. IMPACÍOS AMBIENTAIS
I 1. A contÍataçáo de rnateriais de linrpeza pode geÍar impactos amblentais, principalmente
re acionados à geração de Íesiduos e ao uso de produtos quím cos. PaÍâ minimizar esses impactos, é
Íundâmental adotar as segu ntes med das:

. PÍ oÍizâr â âquisição de produtos biodêgrâdáveis e com menor rmpacto arnbiental.

. Ut lizar embalagens reuti izáveis ou reclcláveis,

. lmp êmentar â colêta selelivâ nos ocais de uso dos materiais de impeza.

. Tre nar os servidores sobÍe o Lrso coÍÍeto e a destinaçáo adequada dos materials de iimpeza.

9. pRAzo. Local E coNprcóES pE ENTREGA ou ExEcucÃo
9.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O pÍâzo de entrêga é de 5 cinco dias úteis, a contar da
dala do Íecebimento da Ordem de Comprâ/Foínecimênto, no local definido pelo órgáo solictante.
91 1. PaÍa os produtos objelo deste certame, deverá ser eÍnitida fatura e nolâ Íiscal em nome do
IVlunicipio de Aracati/CE
I 1.2. As níormaçóes necêssáÍiâs pârâ emissáo dâ iaiurâ e nota fiscal deveráo ser Íequeridas junta âo
órgáo soljcitante.
91.3 No caso de êonslâtâçáo da inadeqlaÇáo dos produtos Íornecidos ás normas e eligências
especícadas neste ed tal e na proposla de preÇos vencedoÍa a AdministraÇáo os recusará, devendo

\i
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ser de imed ato ou no prazo máxmo de 24 (vnte e quatro) horâs âdequados às supÍaciladas
condiçóes, sob pena de aplcaçáo das penalidâdes cabive s, na Íormâ da lei e deste instrumento
9.2. Os prazos de nicio de etapas de execuÇáo de concusáo e de eniÍega admtem proíogaçáo
desde que devidarnentê justiicada por escrito e pÍeviamente autorlzadâ pela Secretaria,
9.3. Em caso de impedimento ordem de paralisâçáo ou suspensáo do contrâto, o cronogÍama de
execLrÇáo será prorrogado automaticaÍnente pelo têmpo coÍrespondente anolâdas lais ciÍcunsiáncias
med ante simples aposiia.
9.4. As proÍogâÇóes de prazo seráo concedidas somentê medlante iustificatva pêrrnissvo egal e
conveniênc a atesiado pelo l\,4un cipio deAracat/CE.
9.5. A presenÇa da fisca ização do Município náo ex me de responsabi idade da Contratada
9.ô. O obieto deste Contralo será Íecebidoi
a) Provisoíiamente, de foÍma sumária, pelo responsáve por seu acompanhamenlo e íscalizaçáo, com

vêÍificaçáo posterior da conformidade do serviÇo com âs exigências contÍatuâis.
b) Definitivamente, poÍ serv dor ou comissáo designada pela auloridade compelente, med ante termo
delalhado que compÍove o atendimento das ex gênciâs contÍatuais, no prazo de 30 (trnia) dias, a
conlar do recebimento pÍov sório.
9.7. O Íeceb mento provisór o ou def nil vo náo êxcluirá a responsabilidade civi nem a responsabi idâde
ét co pÍof ssion al dê contrata da pelâ pe rfeita execução do contralo, nos lira ites esta be ecid os pe a ei o u

pelo contrato.

lo.MoDELo DE GESTÃo Do coNTRATo

10.T, O contÍato deverá ser executado fielmente pelas pârtes de acordo com as cláusulas avençadas e
âs normâs da Lei no 14.T33 de 2021, e cada pariê responderáo pelas consequênclas de sua
lnexecuçáo totalou parc al.
10.2. Em caso de mpedimento, oÍdem de paÍalsaçáo ou suspensáo do contrato o cronogrâmâ de
execuçáo seÍá proÍrogado automai camenie pelo tempo coíespondente, anotadas tais circunstâncias
med ante simples apostia.
10.3. As comunicaçôes entre o órgáo ou entidâde e a contÍatada devera seÍ realizadas por escrllo
sempre que o ato exigir tâl formâlidâde âdmit ndo-se o uso de rnensagem eletrônica para esse Íim.
10.4 Ô órgáo ou entdade poderá convocaÍ repÍesentante da emprêsa para adoçáo de providências
que devam ser cumpridâs de imêdiâto.
10.5 Após â assinatura do contrato ou insirumenlo equivalente, o órgáo ou enUdade poderá convocâr o
representante da empresa conlratada parâ reuniáo nicial para apÍesentaçáo do p âno de fiscalizaçáo,
que conierá inÍormaçóes aceÍca das obrgaçóes contratuâs dos mecanismos de flscalizâÇáo das
estÍaiégias para execuçáo do obielo, do plano complementaÍ de execução da contÍatada, quando
houveÍ, do mélodo de aÍeÍ çáo dos resultados e dâs sançóes ap icáve s, dentte oulÍos.
10.6 Fiscalização
10.6 1.A execuÇáo do contrato deverá ser acompanhada e iiscalzada pelo Ílscal do contrato e seÍá
deslgnado o Sr Francisco de Assis Lima Júnior para acompanhar, fisca izar o contrato, ânolândo enl
ÍegisiÍo próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçáo dos serviÇos.

't'1. coNDtÇÕEs DE PAGAMENTo
11 2.1 PREÇOS: Os preços ofertados devêaa ser apresentados com a incidénciâ dê todos os tributos,
encârgos lÍábâ histas, previdenciários, fiscais e comercas, laxas, freles, seguros, deslocamentos de
pessoâl custos e demâis despesas pÍevisÍveis que possam incidir sobre o foÍnecimento dos bens
lictados lnclusive a margem de lucro.
11.2.2 LIQUIDAÇAO| A AdmlnistÍaçáo fará a liq! dação da despesa, no prazo de até 60 (sessenia)
dias, a coniar da eíetva enlrega dos bens e encam nhamenlo dâs Íespectivas notas fscais/Íaturas
dev damente atestadas pelo gestor da despesa.
11.2.3. PAGÀMENTO: O pagamento será feito no pÍazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidaçáo, nâ
proporçáo da enlrega dos produtos solcltados segundo âs ordens de compras/autorizâçáo de
íornecimenlo expedidas pe a Admin straÇâo, de coníormidâde com as notas fiscais/íaturâs devidaraente
âtesladâs pelo gêslor dâ despesâ, e encâminhamento das cert dôes fedêrais, estaduais e municipa s
CRF FGTS e CND iÍabalh siâ do liclianle vencedor lodas atualzadâs, obseÍvadas as condiçôes da
proposta, alravés de crédito na conta bancár a do fornecedor.
1T.2.3.1. Nenhum pagaraenio isentaÍá a CONTRATADA das suas responsâb lidades conlratuais, nem
imp icará na aprovaçáo definilivâ do íornecimento lotal ou parcialmente.
1T.2.3.2. OcoÍrendo erÍo na ÍatuÍa ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento a
CONTMTADA será clentiíicadâ, â fm de que tome pÍovidências.
11.2 3.3 PodeÍá a CONTRATANTE susiar o pagamenlo da CONTRATADA nos seguintes casosl
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a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que est veÍ sujeta, dentro do prazo f xado;
b) quando a CONTRATADA assum r obÍ gaçôes em geÍal para com terce ros, que possam de qualquer
forma prejud caÍ a CONTRATANTE; e
c) nâdimplêncla da CONTRATADA na execuçáo do contrato.

12, FoRMA E cRtrÉRtos DE sELEcÃo Do FoRNEcEDoR
12.1 Forma de se eção e criteÍio de juLgamento da proposta.
Validade

121 1. O pÍaza cle validade da proposla comercial será de, no mÍn mo, 60 (sessenta) dias contados a

pariir da data estabelecida para a sua apresentaçáo

Apresentação

12 2 - A proposta de preÇos dêverá seÍ encaminhada de acordo com o modelo do ânexo ll do êdiial

preferenc a menie ern pape timbÍado do liciianle ou identificada com a razáo social e conter:

â) Nome e ass nat!ra do representanle legalda empresal

b) Vâlores expressos, obrigatorlamente, em rea

c) Apreseniar va oÍ unitáÍio e vâloÍ totâl em âlgârismo e poÍ extenso

d) Havendo divergência entre o valor unilário e tota prevalecerá o unilárlo, e enlre o

expressoem algar srao e poÍ extenso o ú t mo

e) Endêreço, telefone, e-mail, CNPJ/MF D scr minaçáo detalhâda dos equ pamêntos

contendo explictarnente as especfcaçóes e quanlidades soliciladâs assmcomoos

vâloÍes unitários e o tolal.

12.3, Não seráo acertas pÍopostas cuja âs especifcaçóes do objeto ienham apenas a elpressáo

CONFORIIIE O EDITAL, Ôu ,CONFORNIE DESCRITO NO TERIVO DE REFERÊNCA, ou

assemelhadas, sem a complelâ especiÍicaçáo do objeto llcitado, como se exige no item ânleíor

12.4 Para elaboÍaçáo da pÍoposla â licitante deveÍá obseTVaÍ m nuciosamenle a descÍçáo dos

produtos exig da, de acordo com as iníormaçóes que constam neste Termo de ReÍerêncial

Julgamento

12.5 A proposta seÍá julgadâ pelo crlério do menor preço por Lote,

12.6. Sêrá selecionada a proposta economicamente ma s vânta]osa e que aienda âs especiÍicâçóes e

exigênc as conlidas neste Terrno de Referência, seus Adendos e no Ediial.

12.7. Exgências de habiilaçào: Para íns de habilitaçáo, deverá o lcilante cornprovar os seguintes
requisiios
í3. EXIGENCIAS DE HABILITACAO

13.í. Habilitacão iuridica
13.1.1 Ato constitutivo, estâluto ou contralo social em vigor acompanhados de todos os adllivos ou
alteraçÕes, quando não consolidado, dev damente regisÍado no órgão competente, em se tratando de
sociedades comerc âis, e, no caso de sociedades por açóes, civis ou cooperativas, acompanhado dos
documentos de ele Çáo de seus administrâdores;
13.1.2. RegistÍo comerc al no caso de empresário individual;
13.1.3. lnscriçáo do ato constitltivo, no caso de sociedades civis;
13.1.4. Decreto de auioÍizaçáo, em se tratando de ernpresa estrangeira eff iuncionâmenlo no País, ê
ato de ÍegistÍo para funcionamenlo expedido pelo órgáo competentê, quândo a at vidade assrm o el gir,
131.5. Cédula de ldenlldade do(s) admin strado(res).

1 3.2. euÀLtFtcAcÃo EcoNôMico-FtNÂNcEtRA
1321 Certidáo negatva dê ialência recuperação judcial ou extraiudiclal, dissoluçáo ou liquldaçáo,
e^pedida pe o d sr,ibLido- da sede do lc.É1le
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13.2.2. No caso de o licitante se enconlrar em recuperaçáo iudicral deveÍá comprovar a sua viabiidade
econôrnica, med ântê documento (certidào ou assemelhado) emitido pela instância judicial competenle
ou concêssáo judiclal da recuperâçáo nos terrnos do ârt. 58 da Le n" 1T.T01/2005. No caso de
recuperaÇáo exÍaludical, a licitante deverá apresentar homologaçáo do pano de recuperaçáo
extraiudic a , nos termos do art. 64§ 5", da Le n" T1 101/2005;
132.3 Balanço patrimonial, demonstraçáo de resuiado de exercício e demâis demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, devidamente registÍado na Junta Comercial oLr outro
órgáo compelente, na forma da ei.
132.4. Caso a emprêsa icitante usê o Sstema Público de Escriturâçáo Digilal ( SPED) deverá
apreseniar o balanço patrimonia dos 2 (dols) últimos exeTclcios sociais exigiveis, considerando-se âs
d spos çÕes das lnstruçÔes Normativas da Receita Federal do Brasi .

13 2.5. Capita socialoupatrmônloliquidomínimoequlvalenleal0%(dezporcento)dovalorestimado
dâ conlÍataçáo
13.26. Caso o iicitante seja vencedor de mais de um lote o montante do capital social minmo ou
patrimônio liquido deverá ser equivalente à 10 d/o \dez pol cento) do somaiório do valor esumadô dâ
conirâiâçáo de todos os otes arÍematados.
13.2 7. Conrprovaçáo de boa situaçáo Í nanceira assinadâ poÍ profissional habilitado da área contáb l,

legalmente reconhecido junto ao Conse ho Rêg onal de Contabllidade da §ede ou Íi al do icitante que
ateste o atendifirento pelo icrtânte do indice econôm co de llquidez geÍal (LG) maior a 1,00 (um viÍgula
zeÍo), pârâ os 02 (do s) úli mos exercíclos finance ros, câlcu ada êonforme a fórmulâ âbaixo

LG=AC+AllLPu 1,00
PC+PELP

Onde:
LG - Liquldez Geral;
AC - Ai vo Circulantei
ARLP- Atvo Realizável a ongo Prazol
PC - Passvo Circulante;
PELP - Pâss vo ExlgÍve a Longo Prazo

1328 As pessoas jurídicas criadâs no exercício fnanceiro da Lictaçáo deveráo atendeÍ a todas as
exigênclas da habjltaçáo e ficaráo autorizadas a subslituir os dernonstrâUvos contábeis pe o balanço de
abertura devidamente registrado na Junta CoraeÍcal ou outro óÍgão competentê, na foÍma da lei
devendo ser assinado pelo titular ou representante legal da empÍesa e por conlador habi ilado,
132.9. No caso de a pessoa iurídica teÍ sido constituídâ há menos de 2 (dors) anos o Balanço
patrimonial a demonsiÍaçáo de resultâdo de exercício e as demais demonstraçôes contábeis I m lar-se-
ão ao úllimo exercicio socia exigível.
13210 Tratando- se de Sociedade Anônimâ, deveráo ser apÍesentadas as DemonstraÇôês Coniábeis
poÍ meio de uma das seguinies formas: pub icaçâo em DiáÍ o Oíicial, publ caçáo em joÍnal de grande
crculação, ou ainda através de cópia das mesmas. Os demâls tipos societáros e o empresário
lnd vidual deverão apresentar cópia do Balanço Patrimonia , reg sirado na Junta Comercia da sede da
icilante ou em oulro órgão equivalente

í3.3. JUSTtFlcalva Dos ÍNDtcEs coNTÁBEts
13 3 1. De acordo com o AÍt. 69 da Lei n" 14.133/2021 a exigência de habiltação econôm coj nance Ía
destina-se â demonslrâr â aplidáo económica da participante a fim de suporlar âs obrigaçôes
decoÍêntes dê Íuturo contrâtô, a seT comprovada de foÍma objetiva, atraves de coefcienles e indices
econôm cos devidamente ju stificados e previamente estâbelecidos no Edltal

ô pârágÍafo prime ro estâbelece que, a cÍltéÍo da Admin straçáo, poderá o Edital exglr das
participantes â apÍesentação de Índices coniábeis, excetuando-se aqLreles que demonstrem a
rentabiidade e/ou lucraiivdade da participante enquanlo o § 52 veda â utilização de indices náo
usualmente adotados paÍa a avaliaçáo de situaçáo econômicojinâncêira suficiente para o cumprimento
das obrigaçôes decoíêntes dâ licitâÇáo

Para a pÍesente licitaçáo será exig do, como uma das forrnas de afeÍ çáo da câpacidade êconômica das
partic pantes, o lndice de Liqu dez Gera - lLG, sendo esle urna írétrica íinanceira utilizada para aval aÍ
a capacldadê de uma eTrpresa em cumprir suas obíigâÇões iinance Ías no curto e longo prâzo. Ele e
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comumente exigido como um criterlo de qualiÍicaçáo econômicoJinance ra em processos licitatóÍios
reg dos pe a Le na 1413312A21.

Esse Índice é caculado a partr dâ dvisáo do ativo circulante pelo passivo circulante somado ao
passivo não crculante. O alivo ctrcu ante é composto poÍ recursos financeiros que podern ser
convefiidos em dinheiro no curlo prazo, como caxa, estoques e contas a receber. O passtvo circulante
representa as obÍigações que devem seÍ pagas em lrm pÍazo de até um ano, como foÍnecedores,
inrpostos e empréstimos de curto prazo. Já o passivo náo circulante incui as dívidas de ongo prâzo,
como empréslimos dê ongo prazo e Í nanc amento§.

0 ILG mede a capacidade da empÍesa em utilzar seus at vos circulantes para saldaÍ todas as suas
obrigaçÕes, tanto de curto quânto de longo prâzo Ele íornece uma vrsâo geral da saúde financeira da
ernpresa e da suâ câpâcrdâdê de honrar seus cornpromissos financeiros

Ao exigir o índice contábil de liquidez gera em lcitaçóes, a Le no 14.1332021 visa garantÍ que as
empresas participantês lenharn condições financeras adequadas para executar os contratos. Ao
alender a esse critério, a empresa demonstra urna situaçáo finance ra estável e confiável, Íornecendo
garantias de que conseguirá, ern lese cumprÍ suas obrlgaçóes contraluâis sem inteÍupçóes
Íinanceiras s gnificalivas.

Reg stra-se que, no pÍesente caso o ILG será Imilado à o mÍnimo de 1, para a ndicação de que a
empresa possui recuÍsos suÍicientes para honrar seus compromissos de curto prazo Denlre os motivos
que evêram esta Ad mlnistÍaçáo âdotaro ILG maiorou igua a 1 destacarn-se:

1. Capacidade de pagamento: O índice de iqu dez gerâl f-râior ou iguâl a T indca que a
êmpÍesa possui ativos sufrcientes parâ cobriÍ suas obÍigâÇóes de curto e longo pÍazo. sso
demonstra a câpac dade de pagamento da empresa, garantindo que ela tenha recursos
financeiros disponlveis parâ cumprr os compromrssos âssum dos durânte â execuçáo do

2 Estabilidade financêira Uma êmpresa com Lrm indice de liqu dez geral maior ou igual â 1

geralmente é cons derada Íinancerramente estáve. lsso tÍânsmiie segurânçâ âos órgáos
púbicos contÍatântes reduzindo o Írsco de nadimplênca ou de pÍobemas frnance Íos que
possam prejudicar a execuÇão do contrato.

3 Garantia decontinuidade A exigência desse indce visa garantrque a empÍesa tenha urnâ
base íinanceira sólida paÍa operar e cumprir os prazos estipulados no contralo Uma empresa
com liqu dez inslficiente pode enfÍenlar dificuldades ÍinanceÍas que comprometam sua
capacidade de honÍaÍ seus compromissos resultando em atrasos ou até mesmo na
interÍupçáo do contrato

4. Proteção dos recursos públicos: Ao estâbeêcer um índice minimo de lquidez gera, os
órgãos públicos vsarn proteger os Íecursos púl)llcos e evilar contratar empresas que
apÍesentêm risco fnanceiÍo elevado. lsso aiuda a garantir a eÍciênciâ e â segurânçâ dos
pÍocessos licitalórios, direcionândo a escoha para empresas com situação iinancêra
adequada.

5. CompetitivÍdade justa: A ex gência do Índice de iquidez geral contrlbui para a promoçáo de
uma competiçáo justa entre âs empresas pal1 cipantes. Ao esiabelecer um requis to fnance Ío
mín mo, evta-se â participaçâo de empresas que possam ter diículdades em cumpír suâs
obrigações contraiuais, gârantndo que apenas empresas ftnanceiramenle saudavers e com
capac dade de execução padicipem do processo llc tatóÍio.

Destarte, a exrgêncla de um indice de iqu dez geÍal maioÍ ou igLral a 1 teÍn o objetvo de garantr a
qualidade e a segurançâ na contralação de empresas nos processos lciiâtórios, protegendo os
interesses dos órgãos púb lcos e dos recursos envolvidos

13.5, REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
135.1 Prova de inscÍÇáo no Cadastro Naciona de Pessoas Jurid cas (CNPJ);
1352 Ptava de inscriÇáo no cadaslro de contribuintes esladual e/ou mun cipal, conforme ô câso,
relat vo âo domlcílio ou sede do licilânte, pea(inente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
corfatua

$
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13 5.3 Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Fêdêral, quanto aos Tr butos Federais, Dívida Ativa
da Unáo (PGFN) ê Sêguridâdê Social, cor. basê na Portâria Conjunta RFB/PGFN N" 1751 de
42114t2014
135.4 Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do icitante, ou outra
equivalente, na íorína da lei;
13 5.5. Provâ de regu âr dade paÍa coaa â Fazenda Íúunlc pal do domicilio ou sede do licitante, ou outra
equiva ente, na forma da ei;
135.6 Prova dê regulaÍldade relativa ao FGTS, que demonstre cumpÍmento dos encargos socias
nslituídos por lej
135.7 Prova de regularidade peranle a JusliÇa do Trabalho, med ante a apresentaçáo de Certidáo
Negat va de Déb tos Trabalh stas - CNDT ou positiva com eÍe tos de negat va, nos teÍnros do Títu o V I
A da Consolidação das Le s do TÍaba ho, aprovada pelo Decrelo-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943.
13.5.8 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n0 9.854, de 27h011599,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7" da Constituiçáo Federal, náo
emprega menor de '18 (dezoito) anos em trabalho notuíno, perigoso ou insalubre, nem emprêgâ
menores de 16 (dezesseis) anos em trâbalho algum, salvo na condição de apíendiz, a partir de
,4 (catorze) anos, em conÍormidade com o inciso Vl do art. 68 da Lêi n' 14.13312021.
T35.9 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Compementar n" 123 de 14.12.2006, a compÍovaÇão
de Íegularidade frscal e trabalhisla das microempresas e êrapÍesâs de pequeno porte somente será
exig da para efeito de ass natura do contrato.
13 5.10. Para eÍeto do dsposto no subitern acima as micÍoempresas e êmpresas de pequêno porte,
por ocasião da partic paçáo neste procedimento licitâtóÍio, deveráo apresentar toda a documentâÇáo
exigida pâÍa fins de comprovâÇáo dê reqlrlâridâde fiscal e tÍaba h sta, mesmo que esta apresente
alguma restriçáo.
135.11. Havendo aguma Íeslriçáo na comprovaçáo da regulaÍidâde fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo dê 05 (cinco) dlas úle s, contâdo â parlir do momento em que o proponênte for
declarado o vencedor do certame, pÍoÍrogáve s por iguêl periodo, a critéÍ o da AdministÍação Pública,
para a regularlzaçáo da documentação pagamento ou parcelâr.ento do débito
13.5.12 A náo reqlr ârizâÇáo dâ documentâÇáo, no prazo prevrsto no subtem anlerioÍ, mplcaÍá na
decadência do d Íeito à contrataÇáo, sem pÍejuízo das sançõês previstas na lel e neste edita sendo
facultado à AdminisiÍaçáo convocaT os lcitantes remanescentes na oTdem de clâssificaçáo, paÍa a
asslnaiura do contrâio, nos teÍmos deste editâ|.

13.6. pEcLARAcóEs
136.T Decârâçáô que cumpre os requ sitos legâis pâra a qua ificação como (rnicroempresa ou
emprêsa de pequêno porte ou cooperativa);
13 6.2. Dec arâçáo de que atende aos Íequ s los de habilitâçáo;
13 6.3. Dec arâçáo de reservas de cargosl

,14.JUSÍIFICATIVA DA NÃo PARTIcIPAcÃo DE EMPRESAS coNsoRcIADAS

Dêslaca-sê que a part cipaçáo de empresas em consórclo em licitaçóes êncontra-se d sciplinâdâ no ârt.
15 da Lei no 15.133/2021, que âtribuiu à AdministraÇào a prerrogativa de adnritir ou náo a partic paçáo
de consórcios nas ictaçÕes, bem como no caso de sua possibll dade lmltâro número de empresas

Art. 15. Savo vedaçáo devidamenle justfcada no processo icitâtórô,
pessoa juÍídica podeÍá participar de lcitaçáo em consórcio, observadas
âs seguintes normâs
t..l
§ 42 Dêsde que haja jusiiÍcativa iécnica aprovada pea autoridade
competente o ed tal de licilação poderá eslabe ecer I mite máximo pâÍa
o número de empresas consorciadas.

Nesse pânorama, a Adminrstração, no uso da d iscricionar edade qle lhe confeÍe a nova le das
icitaçôes e contÍataçôes púb icas, não permilirá a parlicipâÇáo de empresas Íeunidas em consóÍcio
tendo em vista que a partcipaçáo de ura númêro maior de empresas dentÍo na presente licitação
prop ciará a ampliaçáo da compeiitividade no certame e a buscâ da melhor proposta para a
admin stração posto que a possibi dade de empresas em regime de consóÍcro podeÍá ensêjaÍ a
reduçáo do númeÍo de pârUcipantes, uma vêz quê um consórcio poderia reunir váÍas empresas e
consequentemente, as empresas associadas delxariam de compelir entÍe s, reduzindo as vantagens
que a compeltividâde entre as empresas traz para a Admin straçáo eaa pÍejulzo ao interesse público.
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Para além do que fora exposto, o caso concreto náo sinâ izâ pâra â necess dadê dê consttu çáo de
consórc o, êspec a mênle porque o cumprimenlo das ex gências Íelativas à capacidade técnica e
econômico-financeiaâ não demandarÍr a conjugaÇáo de raaiorês esforços dos lcilantes.

Registra-se, oportunamente, que a pêrmissáo - ou náo - de pai(icipaçáo de empresas em consoÍc o
e ato discricionário da AdrnlnislÍaçáo, à v sta do que estabelece a Le r' 14 13312021 que deixa âssente
que â participaçáo de empÍêsas em consóÍc o podeÍá ser adm tlda ou ná0, sêgundo âto discriclonário
da Admiô straçáo. Veja-se:

Art. 15. Salvo vedaçáo devldamente jusliÍicada no processo lcitatóÍlo
pessoa iuríd ca poderá part cipaÍ de lic taçáo em consóÍcio, observadas
as segu ntes normas:

Neste sentido, ctam se os ens namentos de Joe IMenezes N êbuhr:
O caput do adgo 15 da Le n 1413312021 deixa claro que admitir ou
náo a pârt cipação de empÍesas em consóÍc o é ato discric onáÍio da
AdminisiÍaÇáo: 'Savo vêdaÇáo devdamenle jusliÍlcada no pÍocesso
ictatóÍo pessoa jurídica podeÍá partcipar de licitaçáo em consórc o,
observadas as segu ntes normas [ ]" Podanto, a regra é que âs
empÍesas possam parlicipâÍ de licitaçào reunidâs em consórclo A
e\ceçáo é a proibiçáo à participação de empresas Íeundas em
consórcio, o que demanda motivação.5

Ante o exposto e consderando a preÍrogatva do PodeÍ Púbico sobre a pariicpaçáo empTesas em
consórcio, enquânto âto discricionário resla iustificada a náo participaçáo de empresas em consoTcro.

14, OBRIGACOES DA GONTMTADA
14,1, A contralada deverá executar o contÍato nos locais e pÍazos esUpulados pelo IVunicipio de AÍâcaii
e rigorosamente de acordo com as especiÍicaçóes esiabeecidas neste editâl e seus ânêxôs e na
proposta vencedoÍa, sendo que a não observância desias condições rnp icará na náo aceilaçáo dos
mesmos, sem que ca ba qlalquer t po de rec amaçáo ou inden zação poÍ parte da contratada.
14,2 A ContÍâtâda deve cumprir todas as obrigâções constântes destê êditâl ê seus anexos,
assuaaindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeiia execuçáo
do objero. obsêrvaroo ã -oa. as obí gaçôes â segLir
a) Recrutar pessoas habilitadâs ê corn expenência comprovada, foÍnecendo à CONTRATANTE re aÇào
nominaldos profissionais contendo ident dadê e atribu çâo/espec ficaçáo técnica.
b) Executar o contÍato atÍavés de pêssoas idôneas assum ndo total responsabiidade poÍ quasquer
danos ou íata que venham a cometeT no desempenho de suas funçóes, podendo so icilaÍ a
substtu çáo daquela cuja condula seja iulgada inconveniente
c) Substtuir os proflssionais nos casos de impedimêntos iortuitos, de maneira que nâo se prejudiquenr
o bom andamento e a boa execuçáo do contÍâto
d) Facltar a açáo da FISCALIZAÇÁO, pÍeslândo pronlamente, os escarecimentos que Íorem
so icjtados pela CONTRATANTE
e) RespondeÍ perânte o Municipio de AÍacat mesrao no caso de ausência ou omissáo da
F SCALIZAçÃO, indenizando,â devidamente por quaisquer atos ou fatos esivos aos seus inteÍessês,
que possam inlerferir na execução do Contrato, quer sejam eles pratcados por empregados, preposlos
ou mândâtáros seus. A responsâb lidade se estenderá a danos causados a terce ros devêndo a
CONTRATADA adotar raed das preventivas contra esses danos, com fiel obseruânciâ das noÍrnas
emanadas dâs autordades competentes ê dâs disposiÇóês egais v gentes.
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sig o dos documentos mânuseados, sendo que a
CONTRATADA não dêverá, mesmo após o térm no do contÍâto, sem consentirnento previo por escrito
dâ CONTRATANTÉ, fazer uso de qua squer documentos ou lnformações a que tenha acesso, â náo ser
Para íins de execução do contrato.
g) Pâgar seus empregados no prazo prevsto em le, sendo também de suâ Íesponsâbllldade o
pagamento de todos os tÍibutos que, direta ou ind retamente, incdam sobre o contrato, inclusive as
contribuições previdenciárias íisca s e pârâíscais, FGTS, PS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolurnentos
seguros de âcldentes de irabalho etc, fcando excluída qualquer soldaredade do l\,4unicípio por
eveniuais autuâçóes adminisiratvas e/ou judiciais umê vez que a inadimplência da CONTRATADA,
cora reíerência às suas obr gâÇões, náo se transfeÍe ao l\4unicípio.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, lodâ documentaÇáo refeÍente ao pagamento dos tr butos, seguros,
enêârgos sociais, lÍabalhistâs e previdenciários Íe acionados cora o objelô do CONTRATO
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i) Ivlantêr durante toda a êxecuÇáo do conlrato, em compâlibildade com as obrigaçÓes por ee
âssumidas, lodas as condições de habi itaçáo e qua ificaçâo exigidas na Licitação
j) Aceilâr, nas mesmas condiçÕes contratuais, âcréscimos ou supressóes de aié 25% (v nte e cinco poÍ
cento) do valor lnicial atualizado do contrato que se fizeÍem nos serviços ou nâs compÍas.
k)UlilizaÍ, na execuçáo do êontrato ÍuncionáÍios conlratados ou lercêrrzados beÍn como equlpamentos
de sua pÍopriedade oLr locados, sendo vedada a ut lzaçáo dê funcionários (servidores ou teÍceirzados
dâ da eniidade), e equipamentos de propÍiedade do lirunicip o
) ResponsabilizaÊse pela conform dade, adequaÇáo, desempenho e qualidade dos bens bem como de
cada mater al, matéria-primâ ou componente individualmente considerado, mesrno que náo seiam de
sua fabricaÇáo garaniindo seu perfe to desempenho;
m) Reparar, corigir, remover reconstTuiT ou substltu Í, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do conÍato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreçóes resultanies de sua execuçáo ou de
materiais nela empregados
n) Responsabll zar-se pelos danos causados d retamenle à AdnrinistraÇão ou a terceiros em razáo dâ
execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e náo excluilá nem reduzrá essa
Íesponsâbilidade a Ílscallzaçáo ou o acompanhamenlo pe o conlÍatantei
o) Responsab lizar-se pelos encargos tÍaba hislas, previdenc ários, fiscais e comerciais resullantes da
execuÇâo do contraio A inadimplênciâ do coniÍaiado náo iÍansfere à Adrninistrâçáo a responsabilidade
pe o seu pagamenio e náo poderá onerar o obieto do conlrâto
p) Cumprir, durante todo o periodo de execuçáo do contrato, a resewa de cargos previstâ em ei para
pessoa côm deíiciência, pâra reâbililadô da Previdência Soc al ou para aprendiz, bem como as reseTvas
de caÍgos previstas na egislaçáo;
q) ComprovaÍ, sempÍe que solicitado pela Administrâçáo, a Têserva de cargos â que se Íefere a
cláusula acma, no prazo frxado pelo fiscal do conirato com a indlcaçâo dos empregados que
preencheram as TeÍer das vagas;
0 Arcar com o ônus decorrente de eventua equivoco no dimensionamenlo dos quantitaUvos de sua
pÍoposta, inclusive quanto aos cuslos variáves decorrentes dê faiores futuÍos e rncertos, devendo
cornplementá-los, caso o previsto in c almente em suâ proposta náo seja salisfalório para o âtendimento
do oblelo da contrataçào, excelo quândo ocoÍrer agum dos eventos aÍolados no ari. 124 ll, d, da Lei
Í\'14-133 de 2421,
s) IMânter prêposlo, âceio pelâ ConiÍatante, para repÍesentá lo na execuçáo do conirato;
t) Respeitar as noÍmas de seguÍança e medicina do Íabalho, previstas na Consolidaçáo das Leis do
Trabalho e egislaçáo pertinente
14.3. A CONTRATADA estará obrigada ainda, a salisfazer aos requisitos e atendeÍ a lodas as
ex.gencias e cold,Çóes a segLrreslabelecrdas:
a) PrestaÍ o contrato de acordo com o Termo de Referência e dernais anexos deste edital.
b) Atender às norrnas da Associaçáo Brasileira de Norrnas Técnicas (ABNÍ) e demars noÍmas
pertinenlês ao objêtô contratado.
c) Respo nsâbil zaÊse pêlâ conform dâde, adequaçáo, desempenho e quaL dade dos bêns, bem como
de cadâ materia, malériâ-pÍima ou componenie indvidualmente considerado mesmo que não selâm
de sua Íabricação, gâÍanUndo seu perfeto desempenho.
d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos Íecursos âdminislÍaiivos, Ílnanceiros, de transporte, de
cornpÍas, etc. que julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitaÍ
interrupçóes e descontinu dades e garant r o frel cumpr menio dos prazos estabelecidos.
'14.4. A contratada deverá, alnda, atender ao seguinte:
a) Observar as determinaÇôes enriidas pelo Íiscal do contrato ou autoridêde slperior (ârt. 137, ll) e
presiaÍ todo esclaÍec mento ou inforrnaçáo por eles solicitados.
b) Comunicar ao F sca do contralo no prazo de 24 (vintê ê qualro) horas, qualqueÍ ocoÍênc a anorma
ou acidenie que se veriÍique na execuçáo do contrato.
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalh stas, soclais, previdenciárias trbutárias e as
demais previslâs em legis âçáo específcâ cuja inad nrplência náo transfere a responsâbilidade ao
Contratante.

d) Náo contralar, durante a vigência do conkêlo, cônluge, companheiro ou paÍente em linha.eta,
colateral ou por aflnidade até o ierce ro grau, de dirigente do contratânte o! do fiscal ou gestor do
contrato nos termos do artigo 48 parágrâfo únlco, da Le n" 14'133, de 2021

14.5.4 CONTRATADA está sujeitâ a responsabilizaçáo objeliva adm nistrat va e cvil de pessoas
juÍidicas pea prátca de atos êontÍa admin straÇáo públca nacional e eslrangeirâ pÍevistâ na Lei

FedeÍal n'. 12.846/2013, regulâmentada no âmbito municipal pelo Decreto n".46/2018. IMed ânte
pÍocesso admr-rsrÍalrvo de Íesponsâbrhzâçào.
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15, oBRIGAcÔES DA coNTRATANTÉ
São obrlgações do Contratante:
â) Ex gir o cumprimento de todas asobÍgaçóes assumidas pelo Contratado de acordo com o edital e
seus anexos, proposta adjudicâda e contrato;
b) Lnd car o locâl e horárlo em que deverâo ser entregues os bens
c)Permur ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local dâ entrega desde que observadas as
norrnas de sêguÍança
d)RecebeÍ o obleto no prazo e condiÇões estabelec das neste instrumento
e)Acompanhar e frscalizar a execuÇào do conlÍato e o cumprimento das obrigaçÓes assumidas pelo

Conlraladoi

0Notficar o Contratado por escrto da ooorrênc a de eventuai§ imperÍeiçóe§, faLhas ou irregu aridades
constatadas no c!rso da execlrçáo do contrato, fixando prazo pâra a sua coÍTeção, certiÍicando_se de
quê as soluçóes porele propostâs seiam as mais adequadas;
g)Notficar o Coniralado, por escrito, sobre vlcios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto
íornecido, pâra que sejâ por êle subsituido, reparado ou corÍigido, no toial ou ern parle às suas

h)Efetuar o pagamento ao Conlrâlâdo do vaor coÍrespondentê âo íornecimento, no prázo, íoÍma e

condiÇóes eslâbelecidos no presente nstrumento
i)Apllcar ao Contratâdo as sançóes prev stas na lei e nesie lnstruraentol
j)Responder todas as so ictaçÔes do Contratâdo relaconadas à execuçáo do contrato, ressalvados os
requerimentos manifeslamente mpertinentes, meÍamente protelatÓrlos ou de nenhum inleresse pâra a

boa execução do aiustei
)Dispoô bilizaÍ as informaÇôes necessárias paÍa o desenvolv mento do objeio do contralo.

Í6. INFRAcÔEs E sANÇÔEs AoMINISTRATIVAS
16T. Comete infraçáo administrativa nostermosdâle o icltante que, com dolô ou culpa
161.1. dar causa à nexecuçáo parcia do conlrâto,
16 1.2. dar causa à inexecuçào paÍcal do contÍato que cause gÍave dano à AdrninisÍâçáo, ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse colei voi
16.1 3. dar causâ à inexecuçáo toial do contraio
16 1 4. dêixar de entregar a documenlaçáo exigidâ pârâ o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiao durante o certame
16 1 5. sa vo em decorrênciâ de Íâto superven ente devidamente justiÍicado, náo mantiver a propostal
16.1 6. náo celebÍaÍ a ala de reglstro de preços ou o conÍato ou náo entregaÍ a documentaçáo ex gidâ
para a conÍataÇáo quando convocado dentro do pÍazo de va idade de sua pÍoposta
16.1 7 enseiaro retardamento da execuçáo ou da entÍega do objeto dâ licitaçáo sem motivoiustifcado;
16.1 8. apresentar declaraçáo ou documentaçáo fa sa exigida para o certaTne ou pÍesiar declaraÇáo
ialsa durante a lcilaÇáoi
16.1 9. iÍaudar a licitaçáo ou pÍat caÍ ato fÍaudu ento na execuÇáo do contÍato;
16.1 10. comportarse de modo inidôneo ou comeieÍ fraude de qualquer naturezâ;
16.1 11. prâticar âtos iiícllos com visias a frustrar os obietivos da lictaÇão;
20.1 12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lein'12.846, de 2013;
16.2 A Admin slÍação poderá garântida a pÍevia defesa, aplicar aos icitantes e/ou adjudicatáros as
segu ntes sânções, seír prejuízo dâs Íesponsabil dades civ I e crimina l

a) advertênc âi
b) nru ta;
c) lmpedinrento de lcitâr e coniÍâlar e
d) declaraçáo dê inidonê dade para lcitar ou contratar ênquânlo perdurarem os motvos deterr. nântes
da pun çáo ou até quê seja promovida suâ rêâbiilaÇào perante a própria autoridâde que aplicou a
pena idade.
16.3 Na aplcaçáo das sançóes serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infraçáo cornetda.
b) as peculiar dades do caso concreto
c) âs circunstâncras agÍâvântes ou âtenuânies;
d) os danos que dela provierem paÍa a Adm nislÍação Pública
e) a mplantaçáo ou o aperfeiçoamento de prograraâ de niegridade, confoÍme normas e orientâçóes
dos óÍgáos de conlrole.
16.4 Para as infraçóes previstas nos ilens 16.1.4., 16 1.5 e 16 1.6âmutâseráde10%(dezporcenlo)
do va or do contrato.
16.5 Pâra as nÍraçóes prev stas nos ltens 16.1.8 16.1.9, 161.10 16.11.1 e 16 1 .1 2 a mLrlta seÍá de
20Ôo rv nre poÍ cealo) do valo oo conrÍalo 
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16.6 Para as infrações pÍevistas nos itêns 16.1.1, 1612 16.1.3 ê 16.1.7 a multa §erá apllcada da

segu nte forma:
a) 1% (um por cenlo) sobre o valor globâl do Contrato, por dia que exceder ao prâzo conÍatualsern que

os ilens sejam entrêgues;
5% (cinco por cento) sobre o valor do ContÍato se â Contralada deixar de atender às recomendaçÕes
de ordem iecnica emitidas peLa ADN,4INISTRAÇÃO l\4UNICIPAL
10% (dez pôr cento) do valor g obal do Contrato, se a ContÍatada iÍansferir a execuçáo do contÍalo a
ierceiros no iodo ou em parte, sem prévia autorizâçáo escrta da SecÍeiar a;

20% (vnte por cento) do valor total do ContÍato na hipótese de extinçáo do contrato por culpa da
Contratada, sem pÍejuízo de outras pena idades previstas erf lei;
16.7. As sançoes de advertência, impedimento de lic tar e contrataÍ e declaragáo de in doneidade para
icitar ou coniratar poderáo seÍ ap icadas, cumu ât vamente ou náo, à pena idade de multa.
16 8. Nâ ap icaçáo da sançáo de mulla será faculiada a deÍesâ do interessado no prazo dê 15 (quinzê)
dias úte s, contado dâ dâta de suâ inliÍnaçáo.
16 9. A advertência será aplicada excusivamente pela inirâçáo adminlstratva prevista no itenr 20.1.1.
quando não se iustificar a mpos ção de penaLidade mais grave.
16 10 A sançáo de impedlmentô de licitaÍ e coniratar será apircadâ ao Íesponsável em decorrênc â das
infrâÇóes administratvas Íeacionadas nos itens 161.2 16T 3, 16.1.4., 16.1.5, 1616 e 16.1 7, quando
não se justificar a imposlção de pena idade mais grave, e impedirá o responsável de LictaÍ e contratar
no âmbito da Adm nistraçáo Pública direla ê indireta do ente federalivo a qual pertencer o órgào ou
ê1r dade. pe o p âzo má,imo de 3 (kês) a1os.
16.11. PodeÍá ser ap icada ao responsáve] a sanÇáo de declaraçáo de injdoneidâdê pâra lcilar ou
contrata r, em decorrê nciâ da p rática das iniÍaçôes d ispostas n os tens 16 1.8, 16.1.9, 16.1.10 1611.1 e
161.T2 ben como pelâs inÍrâÇões adminisÍatvas previstas nos itens 16.1 2., 16.1 3, 16.1 4, 16.1.5.
l6 16e16 1 7 que iustifiquem a imposição de penalidadê mâis grave que a sançáo de imped menio de
licilar e contratar cuja duração obserr'aÉ o prazo prev sto no ari. T 56, §5" da Lei n" 14.133/2027
16.12 A recusa lniustificada do adludicatário em asslnâÍ o contralo ou a ata de registro de preço, ou em
âcêitâÍ oLr Íeiirâr o instÍumento equivalente no prazo eslabelecdo pela AdmlnistÍaçáo caEcterizâÍá o
descumprimento total da obrigaçáo assumda e o sujeitará às penalidadês e à imediata perdâ da
garant a de proposta em favor do órgáo ou entidade promoloÍâ da I cltaçáo.
16 13 A apuração de responsabiidade relacionâdâs às sançóes de impedirnento de liciiar e contÍatar e
de declaraçáo de inidone dade pârê licitaÍ ou coniratar demandará a nstauraçáo de pÍocesso de
respônsabi izaçáo â ser conduzido por comissão composta poÍ 2 (dos) ou mâis servdoÍes públicos
estatutáros ou peÍiencentes aos quadÍos permanentes da Adn nislrâÇáo, preíerencialmente com no
mín mo, 3 (tÍês) anos de tempo de serviço no órgâo ou entidade, q{re aval ará fatos e c rcunstânc as
conhecldôs e iniimâÍá o llcilânie ou o âdjudlcaiário para no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
dala de sua int maçáo apresenlar defesa escrita e especíicaras provas que pretenda produzr
16.14 Câberá ÍecuÍso nô prâzo de'15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo dâs sançÕes de advertência,
mulia e impedimento de lcitar e conÍatar, contado da dâtâ da intimaçáo, o qual será dirigido à
auloridade que tver proÍeÍ do a decrsão recorrida que, se não a Íecons deÍar no prazo de 5 (cinco)dias
úteis, encamlnhará o recurso com sua motivaçáo á auioÍldade superioÍ, que deverá proÍerir suâ decisão
no prazo máximô de 20 (vinte) diâs útê s, cônlado do recebimenlo dos autos
16.15 CabeÍá a apreseniaçáo de pedido de Íeconsideraçáo da aplicaçáo da sanção de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contÍatar no prâzo de 15 (qu nze) dias úteis, conlâdô dâ dâlâ da iniimaçáo,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) d as úleis, contado do seu recebimenlo.
16.16 O rêcurso e o pedido de reconsideraçáo têÍáo efeilo suspensivo do alo ou da decisão recoÍrdâ
até que sobÍevenha decisáo final da autoridade competente.
16.17 Aâplcâçáo dâs sânçóes previstas nêsle êditâ não exc ui, em hipólese alguma, â obr gâçáo dê
reparaçáo inlegral dos danos causados

í7. Do pADRÂo ÉTtco No pRocESso LtctrATóRto

17,1 As icltantês devêÍn observar e a contratada deve observâÍ e fazer observar, o mais a to padráo de
ética durante lodo o processo de lcilaÇáo, de contrataçáo e de execuçáo do obieto contratual. Para os
propós tos deste iiem, deÍinem-se as seguintes pÍát cas:
a) prática corrupta" ofêrêcêr dâr, rêcebêr ou solcilâl. diretâ o! ndirelamenle, qualquer vantâgem
com o objeiivo de influencâr â âçáo de servldor públco no processo de ictaçáo ou nâ execuçáo de
contÍato:
b) prática fraudulenta": a íâls iicaÇão ou omissáo dos faios
de liciaçáo ou de execuçáo de conlrâtoi

com o obietivo de nfluencaÍ o processo

s
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c)"prática conluiada'i esquematizar ou estâbêlêcer um âcodo entrê duâs ou rnâis llcilântes,
sem o conhecimento de representantes o! pÍepostos do órgão licitador, visando estabelecer
nive s artif ciais e náo-competitivosi
d) prática coercitiva': causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indireiaraente às pêssoas ou
suâ propriedade visando a níuenciaÍ sua particpaçáo em um processo licitaiório ou afetar a ê,ecuçào

í8. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

í8.í - A Coniratada deverá adotar boas práticas de otimizaçáo de rec!rsos / reduçáo de desperdicios /
menor polu Çáo, tais como
a)RacionalzaÇáo do uso de substánc as polencia mente tóxico-po uentes;
b)Substituição de substâncias tóx cas por oulras atóxcas ou de menor toxicidade
c)TÍe namento/capacitação periód cos dos empregados sobre boâs pÍáticas de reduçáo de
desperdíc os/poluiçáo;
d)Ad0çá0 de práticas de sustentab lidade na execução dos seÍviços, quando coubeÍ, de acoÍdo com o
ari. 60 dâ lnstrução Normat va SLTUI\,4POG n" T, de 19 de janeiro de 2010.

19. DoTAcÁo oRcarlrENTÁRtA
19.1. As despesas decorrentes dâs contrâtâçóes oriundas da presenie Ata, correrâo à conta de
dotaçóes orçamentárias consgnadas nos Íespeclvos orçamenios raunicpas vigêntes em iavor da
Secretaria de Fnanças do lirunicípo, à época da expedição das cornpetentes ordens de ordem de
serv Ços.

Aracati/CE, 13 de março de 2025.

iQ,',»",kx:s*".t*1,* * -
Ordenadora de Despesas
SêcÍêtaria dê Finanças
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TERIvIO DE REIERÊNCIA

1.DO OBJETO A SER LICITADO

1.1. Regktro dê preços para futuÍa e êventual aquisição de

necessidades dâ Secretãriâ de oes€nvolvimento AgÍário e Recursos

2. pa JUsr FrcarlvAlAlqtIEAIAqÃq
2.1. a sêcretãriâ de Desênvolvimento agrário e Recursos !lídÍicos é rêsponsável poa desenvolver estudos e

diretri2es objetivando planejar as ações de dêsênvolvimento dê programas e projetos do setor agrícola,

espêciâlmênte voltâdos à pequenâ propriedadê rural e a produção dê alimêntos. Além dê dêsenvolvêr

programasse ações junto aos produtores que consistirá na üansferência dê têcnologiâ e preparo do solo

parã plantio até a €omêrcialização e escoamento da produção na comunidade rural. Realizar o

cadastramento de todos os agricultores do município a fim de obter uma base dê dados sólÍda para incluí-

los em projetos, programas e parcerias através de Convênios com outros óÍgãos e entidades.

Para realizar suas funçôes com eíiciência, é indispensável que ã secrêtaria de Desenvolvimento Agrário e

Recursos Hidricos necessjta de MATIRIAIS DE LIMPEZA para a higienização e conservação dê seus espaços

públicos e equipamentos, visando garantir um ambiente limpo, saudável e âdequado para o uso da

população e dos servidores. A dêmanda abrange a limpeza da sede da secrêtaria e da estação de

fruticultura.

A fâltâ de mâteaiâis de limpezâ pode comprometer â quálidade dos serviços prestados pela secretaria,

impactando nêgativamente â sâúde pública ê o bem-estar da população, A aquisição desses materiais é

essencial para a manutenção da higiene e conservação dos espaços públicos, Sarantindo a salubridade e o

bom funcionâmento dos equipamentos.

A Secretâriâ de Dêsenvolvimento agrário e Recursos Hídricos do Município de Arâcati tem â necessidade

urgente de contratãr materiais de llmpeza para garantir a higienizãção e â conservação adequadâs dos

espaços públicos e eqoipamêntos sob sua responsâbilidade. A demanda abrange a sede da secretaria e a

estação de fruticultura. A falta de insumos adequados para a realização da limpeza pode resultar em sérios

compromêtimentos na quâlidâde dos serviços prestados, impâctando diretamente na saúde pública e no

bem-estar da população locâ1,

Esses espaços e equipamentos são utilizados tanto pelâ população quanto pelos servidores municipais,

tornando imprescindível que sejam mantidos em condições de salubridade. A aquisição de mât€riais de

limpeza é necêssária pârâ a mânutenção dê um ambiente limpo, saudável e adêquado ao uso diário,

prevenindo riscos à saúde pública, evitando doenças e melhorando a qualidade de vida da comunidãde.

Essâ demânda é essencial para garantir um âmbiente limpo, sêguro e saudável, tanto para os servidores

mâterial de limpeza paÍa atender as

Hídricos.

que Íeallzam suas atividadês nesses locais quanto para a população que utiliza esses espaços d

0
d{
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equlpamentos púbicos permtirá o cuÍnprlmento das normâs de saúde e higiene, aém de ass€gurar a

conseívação do patrimônio públlco. Dêssa formâ, a implementação de medidas adequãdas de impeza é

furdamental para garantir o bom func ofamento dos serviços da Secretaria de Desenvolvimento Agrárlo e

A faltã de materiais de impeza comproÍnete signiflcativamefte a qualdade dos serviços prestados pela

Secretaria, impactando diÍetamente a saúde púb icâ, a preservação do patrimôrlo públlco e o bem'estaÍ da

popu ação. A énr disso, ã ausênc a de uma hlgienização adequada pode Íesultãr nâ deteriorâção ãceleíêda

dos equ pamentos e êspaços públicos, gerando custos ma s elevados a longo prazo.

Portarto, a aquisção desses materlais é uma medida indispensáve para a manutenção da higlene,

saubÍidade e conseÍvação dos êspaços públcos, êssegurando o bom Íunconamento dos rervços e a

qualidade de vida no rnunicípio de Aracati

3, UTITIZACÃO DA MoDALIDAoE PREGÃo E Do sISTÉMA DE REGISTRo DE PREcos

3.1. JUSTIFICATIVA PARA O RITO DE SELECÃO {MODALIDADE)

3.1.2. A utiização do píêgão encontra amparo no aÍt. 29, da lei 14.133/2A21no quâl estábêlêce qLre

semprê que o objeto possulr padrões dê desernpenho e quâlldade qr.re possam ser objetivamente

definidos pe o edital, por meio de êspec ticaçôes usuêls de mercado, podeÍá ser adotada a icitação na

modaldade de pregão".

A utllkação desta modalidade vlsa dêsburocrat zar o procedimento lictatório e, cons€quentemente,
píomoveÍ a ce eÍidade na contrêtêçã0.

3,2, JUsTIFICATIVA FÁTICA PARA A ADOCÀO DA MODALIDADE POR PREGÂO ELETRÔNICO

3.2.1. O aÍt. 17, § 2q da Lei 14.133/2021, dêtermina qLrei "As lic têÇões serão reallzadas prefeÍenclalmentê
sob a foÍma eletrônicê, admitida a utllzação da foÍma píesencia, desde que rnotivada, devendo a sessão
pública ser Íegistradâ êm ata e gravada em áudio e vídêo".
No ínesmo sentido o art.29 estabelece que o pregão deveÍá ser adotado sempre que o obleto possuir

padíõês de desempenho e qualdâde que possam ser objetivamentedeftnidos pelo editat, poÍ meto dê

êspêcfcações usuals de ÍneÍcado.

A escolha por Prêgão EIetrônico deve-se a Ínalo. abrangência de empresas interessadas em partic pêí do
píocê§§o licitatório, já quê nãô necessitã qLre a empresa flsicãmente ã este mun.rpo,
atingindo assiÍn o princípio da competit vidade, que tem por objetivo a cançar a proposta mats vantêlosa
para ê Adminlstração Públlca, alérn de reduzir o tempo gasto para a contratação, incltando a competição
entrê os fornecedores, desburocrâtizando o processo aquls tlvo, e obtendo mâior cônÍole gerenctat das

3.3, JUSTIFICAÍIVA ADEQUADA PARA A CARACIERísTICA DE "BEM COMUM"
3.3.1. Os ltens a serêm adquiridos podem seí cassifcados como comuns/ hata vista possurrênr
especlflcaçôes usuais de mercado ê padrões de qualidade passíveis de defnição em Edital, conÍorme
estabelece o inciso Xlll do aít.6s da Lei Federal n.-o 14.133, de 2021, sendo classlÍicados como irens não
coftínuos ou adquir dos por deÍnanda, aqueles que lmpõem ao conúatado o dever de realizar a entrega

AVEN DA DRAGÀO DO MAR NO ]71 - CENTRO, CEP 62.800 OOO

SITE AMCATICE GOV BR - EIÚAIL SDARH@ARACAT CE GOV BR

,»il';

CÀM NHANDO COM O POVO
,D

A contratação de mâteriais de limpeza específicos e de qualidade para os diversos

\

.-iuBítrcÂ

I



il AfA'etiti
CAr"l Nl.l^NDO COM O POvo

de um produto em período predeterminado, podendo ser prorÍogado,

prazo necessário à fornecimento do objeto.

3.4. paRA aDocÃo Do stsrEMA DE REGtsrRo DE pREcos

3.4.1. Decreto 11.462/2023, art. 3e Art. 3e O Sistema de ReCistro de Preços - sRP seíá adotado,

- quando, pelas características do objeto, houver necessidâde de contratações perr.ênentes ou

-quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de

seaviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de

trabalho ou em reslme de tarefa;

lL - quando for convêniente paíã ãtêndimento a mãis de um óígão ou a mais de lma entidade,

inclusive nas compras centralizadas;

V - quando, pela natureza do obleto, não for possível definiÍ previamente o quântitatlvo a ser demandado
pêla AdmlnisÍação.

3.5. JUsIFtcalva FÁTtca paRA a aDocÃo Do stsrEMA DE REGtsrRo oE pREcos

3.5.1. Bens e serv ços comuns são produtos/serviços cuja escolha pode ser íe tê tão someftê com bâse nos
preços ofeÍtados, haja vlsta serem corlrparáveis entre si e não necessitarn de ava iação minuc osa e são

encontrados fêcirnente no mercado, como ocoTre no presente processo. A âdoção da modaldadê de

reglstro de preço é necessáÍia como pÍessuposto da efetivação do princíplo da economicidade, visto que a

aquisição é estimativa, uma vez que o consumo é var ável com base na demanda de cada produto/serviço.
A êta de resistro de preço possui vigência de 12 Íneses o que Íeduz a quantidade de processos licltatórlos
gerando economia paÍa o municíp o e gaíênte !ma corstáncia no êtendimento ão contrib! nte.

4, JUSTITICATIVA DO AGRUPAMENTO EM LOTES

Fundamentaçãoi lnciso Vll do § 1e do art. 18 da Lei 14.133/21.
No presente caso, ê Administração, com base em seu poder discricionáÍlo, dec diu que o objeto do presente
certame seja aglutinado em lote, composto por itêns de mesmê natureza e que guêrdam rê êção entre si.
Justlf ca-se a adoção do critéÍio de ju samefto de MENOR PREçO POR LOTE por ser aquele que me hoÍ
ref ete os ânsêios da admlnlstração, por ser econômica e logisticamente o mais vlável, tendo em vlsta que

os itens agrupados em lote possuera a mesma natureza e guardam Íelação ertre s, e pÍeservam a

competit vidade entíe os fornecedores que atua m neste ramo, já que o agrupar.ento consldêra os aspectos
técnlcos de comercialização dos produtos no mercêdo.

lustifica se, ainda, diante dos aspectos logÍsticos empregêdos pe ê administração no gerenclamento dã
contratação, maximlzãndo â ut lização dos recursos humanos envolvidos nesse CeÍenciamefto e evitando
um maior custo adnrinlstrâtivo nã Íscalizãção e acompanhamento dâ execução do contrãto.

Destaca se, alnda, que a adoção desse critérlo possib litâ umâ mêioÍ celeÍldade do processo lcitatório e a

redução do custo de aqulsição através do pÍocesso de econonria de escalã, tanto poÍque o vo ume dê vênda
pêra o Íornecedor é malor quanto porque o custo que inclde sobre a entregâ é rnenoí, vlabilizêndo a

obtenção de melhores propostas para a êdministração.

Desla fôrma, a ãdoção do critério de julgarnento de MENoR PREço PoR LoTE propoÍciona uma maror
ef ciênc ê administrativa desde o processo de licltação até a exêcução do contrato.
Nas palavrê5 de Marçallusten F lho:

a)
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redução dos preços. Por isso, não teÍie câbimento â Administração
frâclonâr as contratações se âcarretâr o aumento de seus custos."1.

Portanto, se houvêsse parcelamento e adjudicação a diversas enrpresas disi ntas tantos quantos fossem os
itens da licltação, os custos da Administração seriam aumentados. Diante dessa situação fática, que
implicaria em peÍda da economia de €scala, o parce amefto não poderla ser adotado, pois em que pese o
prlncíplo da amp a competitividade reger as licitaçôes, sabe-se que seu objetivo primordial é ê busca da
píoposta nais vantajosa e há situações em que assegurâr a efetlvidade da ampla competição como um fim
em si rnesmo sem considerar as part cularidades do caso concreto põe em rhco o interesse público.

sob uma perspêctiva econômica, a adjudicação por lote se mostra mais adequada e satisfatóÍia paÍa a

administração porque possibilitará a redução do custo global da contratação, viabillzando a obtênção de
un d propo,rd md,s vdnrdto.d pdÍ3 d dd.1iniríêçào.

Enr razão dos benefícios econômicos que decorÍem deste modelo, especlalmente a economia € a

vantajosldade a ser obtida com o processo de economla de esca a, o inteÍesse público seÍia melhor
satsfeitoseo objetofosse licltado com critério deju gamento de menorpreço por lote.

Asslm, conslderando que â regra disposta no art. 40, inc. V, alínea 'b', da Lel nq 14.133/2021, estabelece
quê o parcêlamento deve ser adotado que for tecnicamente viável e economicamente
vantajoso e sabendo se que o deveÍ de licltâr, tal como preconlzado na lêgis ação de regência, deve ser
conciliado conr o interesse público, como foÍma de se obter a proposta mãis vantajosa, observados os
critérios âdotados, e levando-se em conta, ainda, se o fornecimento efetlvamênte será objeto de execução
ao finaldo conúato, é que sêtem por certo que o crltério delulgamento de menoÍ preço por lote/ adotado
por esta administração, é o que rne hor responde ao inteÍesse públlco.

'Art.40.O planejamento de compras deverá consideÍar a expectãtiva de
consumo anuale obseÍvar o s€guintei
V - Atendimento aos prlncÍpios:
b) do paÍcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente

vantajosoi,
Nas palavÍas de loel de Menezes Niebuhr:

"Sem embaígo, o princíplo do parcelamento, como todos os pr ncíp os,

não é absoluto, depende das especificidades de cada cêso concÍeto e não
pode seí aplicado em preluízo ao interesse público ... A Administração
Pública deve, então, sopesar a sua dernanda/ a execuçào e o
gerenclêmento dos contratos, o propósito de êvitar despeídÍcios e ê

economla de esca a ...

.E Afq'ê,citi
CAr"l NHANDO COM O POVO

"Em uma economia de escaa, o aumento dos quantitativos

AVEN DA DRA6Áo Do MAR No 17r , cENÍRo, cEp 62.800 ooo
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A conc lsão é que a Administração soza de competência discriclonária
para decidiÍ se concentÍa ou parcela o objeto da llcitação, em juízo sobre
as vantagens de unra ou outra opção para o lnteíesse púb ico." (N ebuhr,
loe Menezês. Licitação Pública e Contrãto Administratlvo. 5i ed. revlÍa e
âmpiiada, 1ê reimprêssão, 2023. Belo Horizonte: Ed Fótufi, p.417).

No entendimento de Marça lusten Fiho, o objetivo maior da obÍlgatorledade do parcelamenro do objeto é
a amp lação das vantagens ecofômicas parê a Administração, na medida em que se reduzem as despesas
adÍnlnistrêtivas. Veja sei
llustêr Filho, MaÍçal. Comentários à Lei de Licltações e ContÍatos Administrativos. São Pau o: Ed. Diâlétlca,
2012, p.347.

A posslbllidade de partlcipação de maior número de lrteressados não é o
imêdlato e primordia, mas via nstrumental paÍa se obteÍ nrêlhoíes
ofertas (eÍn vl 5 do aurnento da competitlvidade). Logo, â Admlnistração

,ffi, ft
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não pode justificar

custos através do
paÍtlculares."2

um íracionamento que

argumento dê benefício

acarretar em e eva

a um número maior de

Portanto, embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somentê nos.asos em
que eíe apresente vlabllidade técnica e possua vantajosldade econômica. No píesente caso a

êdmlnisüação o crltérlo de menoÍ preço por lote em razão dasjustificativasacima explicitadas

5. pEscRrcÃo pEIALAHADA Do oBJETo
5,1. Segue quadro aba xo.

Lot€ 1

tÍÉM DESCRIçÃO DOS PRODUTOS

ÁGUA sÁNtrÁRtÁ - EspEctFtcaçÁo: Ácua sÁN TÁRlÁ, À BÁsE DE cloRo
coMposçÁo auíMrca: H pocroRrTo DE sóDo, NrDRóxroo DE sóDro,
CLORETO. CLOBOAIIVO VÂR ÂNOO DE 2 Á 2,50%, COR LEVEMENTEAMARELO

ESVERDEADO. APLCAçÀO: ALVEJÁNTE E DESINFÊTANTE DE UsO GERAL.

FRASCO DE 1OOO ML Â EMBATAGEM DEVERÁ CONIER EIERNAMENTE OS

DADo5 DE rDENTrFtcaçÃo, pRocEDÊNcA NúMEBo oo LoTE, valoADE E

NúMERo DE RE6 srRo No MtN srÉRro DA DÉSENVoLV MÊNTo acúRto E

REcuRsos FÍDRlcos. (^NEx^n FrcE^ ÍÉcNrcÂ Do pRoDuro E FrcHÂ DE

,,rFoRM^çÁo DE sEGr.rR^NçÂ oE pRoDLrTos eulN4co (FSpa)luNTo a

7

ÁGUAsÁNTÁRA. EspEcrFrcaçÂo:ÁcuasaNrrÁRÂ,ÀBASEDEcloRo,paRA
Lrso EM LAVÁNDERTÀ CoMposçÁo aulMtcÁ: B pocloRÍo DE sóDo,
BIDRóX Do oE sóDto, cLoRETo cloRo ar vo vaRlaN Do DÉ 2a 2,go%, coR
I€VÉMENTE AMARÉLo.ÉSVÉRDEAoo, APLc^cÂo: ALVE]ANTE E

D 9 \T'À"II' DI JsO UI Pd (A-ÃO LOM 5OOO ML Á LMBÂTÁLLM OLVLRÁ

coNrER EXTERNÁMENTE os DÁDos DE tDENÍlFcaçÂo, pRocEDÊNctÁ,

NúMERo Do LorÉ, val DADE E NúMERo DE REcrSTRo No M NrsrÉÂro DÂ

DESENVoLVTMENTo aGRÁRo E REcuRsos BÍoRcos (ÁNtxÂR FrcHÁ

IÉaNrcÂ 00 pRoDlrro E FcHÂ oE NFoR[4ÂÇÁo r]F stcURÂNÇa DE

PRODITOS QU M|CO 1f SPQIlLlNlOA PROPOjÍA)

Rs 14,32

3
ÁLcool EM GEL ESPECIFCAÇÂo: ÁLcool EM 6EL, coNcENTRAçÃÔ DE

69%NpM, EMBA|aGEM púsÍca coM 5oo Mr (^NEI^R Éc rÀ TaaNrc^
rlNÍoÂ PnoPo9Í N cr^r)

20

ÁLcool 01 LrTRo EspÉcrFrcaçÂor ÁLcooL rLpo EríLco HrDRÂrÂDo,
coNcENrR^Ç^o 46% NpM, apLtcaçÀo: uso DoMÉsTtco. FRAsco DE looo

5

croRo LieurDo 10% - EspEcrF cÀÇÂo: cLoRo rhulDo, ro%,LerJLDo Ll\,rp Do
E AMÀRELÀDO,PH 0O PRODLJTo:11,5 12,5,DENSlOADEr1,05,PODE SER lJ5ÂDO

EM QIJALqUER AREÂ E SUPERFCIE ONDE NECESSIÍE LIMPEZÀ.PÂODUIO

sANEÂNTE REGISTRADO NA ANV SÁ/MS EMBALAGENT] sLT

2

DEStNFETÁNTE tlqutDo 9 L rnos EspEc FtcaÇÃor DEStNFEÍÁNTE Lieu Do,
coM aÇÃo DEs NFEr^NrE E GERM c DÂ. rRAsco DE 5ooo ML, FFAGRÂNcÁs
ovERsas. a EMBÁIÀGEM DEVERÁ coNrER EXTERNAI/]ENTE os DÁDos DÉ

DENTIF caÇÃo, pRoctDÊNcta, NúMERo Do LoÍÉ, val DADE E NúMERo DE

REGtsrRoNoM NsrÉÂo DAsaúDE.FR^GÂNcrasvaRADÂs.

DEs NFETANTE LqurDo 2 r:Tíos EspEcFcaÇÁo: DESTNFETANTE coM
ÂspEcro Físrco LÍaurDo. ÁpucaçÃo: DEstNFETÁNTE E 6ERM ctDA
FRAGRÃNCAS OIVERSÂS, FRASCO DE 2 LÍROs. A EMBÁIAGEM DEVÉú
CONTER EXTERNAMENTE 05 DADOS DE IDENTFCÂÇÃO, PROCEDÊNCÁ,

NúMERo Do LoTE, VaLTDADE E NúMERo DE REGtsÍRo No M NtsÍÉRto oa
SAÚDE. iÂJ!ETAR F CHA IÉCNI'A DO PRODI] IO E I CHÂ DE NÍONI,I^CÃO DE

sE6!fiANCÁ Dl PRODLTTOS QUrM CO {F sPO}r!NTO^ PROPO5]À)

30

r'r"ry
f.Ãb1
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AVENIDA DRACÃO DO IúAR, N" 17] , CENTRO - CEP 62 8OO-OO()

§lTE: ARACATICE.GOV BR- EMAIL: SDARH@ARACATT CE GOV BR
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duà
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3

oEÍERGENIE LÍeutDo 500 r,1t EspEc F cÀÇÀo: DEÍERGENTE tieutDo pÀRA

touÇÀs NEUrRo, REt\4oçÃo DE GoRDURÁS Ê sLllEtMs DE Louças,
CONSSTENTE, FRASCO COM 5OO Mt, ÍRAGRÂNCIÂS DVERSAS A EMBALÂ6EM
Dt,rqÁ ,oN',R o, D^Do. or rDrrr 'r 

^!ÃopRocEDÊNCÁ, NúMERo E NúMERo DE REcrsrRo No

<*_.,)

9

sÂBÁo EM BARRA azul 7oo GR EspEc F caçÁo: sÁBÃo EM BARRA 2oo
CRAMÂS, PACOTE COM 05 UN DADEs, OR G NAL DO FABNICANTE, LNDICAÇÂO

DE uso, coMposrÇÁo, DÁÍÁ DE FÁBRrcÀÇÃo E DE vÁLrDÁDE E TNFoRMAÇÕES

DO TABRICÀNIE ESIÁMPÁDOs NÂ EMBÀLAGEM

05 Rs 90,2s

10

5A8AO ErV P0 sKG - €SPECTFTCAÇÁO - SABAO EÀ4 PO,ROUPAS SMNCAS E

COLORIDAS,PERFUMÉ INTENSO E PROLONGÁOO,EMBATÂGEM
5 R933,s9 R5167,9s

11

sÀ8ao ÉM po toocR - EspEctF caçÁo sa8Ao EM po,aTvo
CONCE NÍMDO,SUSTENTAV E,COM BATE MAUS ODORES,YECNOLOGIA

PE RF LJME,FORMlJ LA COM AÍIVO CONCENÍRÁDO,E M BALÀG EM CA XÁ SOOG R

L2

saBÁo úeutDo 5 ulros EspEcrFcaçÃo: tÁva RoupÀs LeuDo,
EN1BALAGEM CONÍENDO 5 LITROS CADÀ A ENIBALAGEM DEVEM CONTER

EXÍERNAMENTE OS OÂDOs DE IDENTIFICAÇÂO, PROCÉDÊNCA, NÚMERO DO

LoTE, VAIIoÂDE E NÚMERo DE ÂEG sTRo No MINIsTÉfl o DAsAÚDE,

t0

13

SABONEÍE L]QUIOO 1 LI . ESPECIFCAçÁOI SABONETE (AUIDO FRAGANCIAS

FLoRAr, LlMprDo TR^NsLúcrDo E LVRE oE SED|NiENÍos. coMposlçÃol
Ácua, LAUnTL LAUR L ÉTER sulFÀÍo DE sóDo, cLoRETo DE sóoo,
6lrcER NA, cocoÀM oÁpRoptL DETÁÍNA, EssÊNca EDÍa, coRANÍÉ, Ác Do
( p .o D,rLÀRÁ o oEc o t-a\o-,vrDA Dr ÁL Do .pÀ.o D (o.o
toPMÀtDr Do. /.(o( DAD| ..ooo 

25oo LD d zo ô'. o!. I !Àv!\.À\óo
ÂNVlS^r N'AFE:204253 5. Nq DO PROCESSO: 25351 11277712021-03 0EVERA

CONTIP DÀ-À i'VÀLiD^DI DOPOODLJ O V, ,'''
DEsoDoflz^DoR sÁNÍÁRto 2!GÂ EspEctfrcaÇÃo: DEsoDoRrzaDoR
sÀ ,, Á'ro "ov \o ví\ vo ,!Gp Gcava) LoM )JDop L 'qê-qê.{L Á5

DIVEÂS,\S, ÀPLICAçÃOI PARA VASo 5ÁNTÁRo, Á EM8ÁIAGíM DEVERÁ

coNrER EXTEBNÁMENTE os DADos DE TDENT F caçÂo, pRocÉDÊNcla,

NúMERo Do LoÍE,val DADE E NúMERo DE REG sTRoNo M NtsTÉRo

1S

DESODOR ZADOR DE AMBIENTE NO NIIN MO 4OO MI ESPEC F CÁçÁO:
Dr)ODOP./ÀDOo Dr !vBt\lT. v À Rosor tR^uoÀÀC^) Dt\LorÀ,
FRAsco coM N0 MrNrMo 4ooML. a EMBÁtÂGEN4 DEVERÁ coNÍÉF
EXTÊRNAMENTE os oAoos DE DENTIFcAçÁo, PRocEDÊNcA, NÚMERo Do
LorE, vaLrDÂDE E NúMERo DE RÉG sTno No MtNrsrÉR o DA5aúDE.

5 Rs 101,6s

16

DÉsoDoRtzaooR sÂNlTÁRo ,10cR EspEc F ctrÇÃo DEsoDoRzaDoR
saNrÍÁRo, coM No MÍNtMo 4oGR GRAMÁS, coM supoRTE, FRÀGRÂNcras

DVERSÁS APLCAçÃO: PÁRA VASO SANITÁ8IO. A EMBÀLÁG8M DTVERÁ

coNTER EXÍERNAMENTE os DADoS DE oENTtFtcaçÃo, pRocEDÊNcta,

NUMERo Do LoTE, valtDADE E NúMERo DE REGtSTRo No MtN sTÉRto.

10

poLtDoR DE alLrMíNto 5oo Mt EspEctF caçÃo poLrDoH DE aLUMíN o,
FR^sco coM 500 ML coM tNFoRMAÇÕE5 Do FABRICÂNTE E coMpostçÁo
ESTAMPÁOOS NO CORPO DAEMBALAGEM,

5

H pocloRrro DE sóDo 12% EspÉc F caçÃo Hrpoclo8rro oE sóDto t2%
o -roo..oo to DE.óDro i - .zÁDo ,rÀ D rrvr.çÁo DE a6 ra t Df
SupERFÍc Es possulÂÇÃo GERt/tctDÁ, vtRUc DA E DEsoDoRrzaNTE. G^r^o

L9

LUSTRADoR MóvE s 5oDMr EspEcrFrcaÇÃo LUSTÂa [,1ovÉ s pRorEGE E DA

BRTHO, PERFLJME DE LONGA DURAçÃO. ÁROMA LÁVÁNDA, APLCAÇÂO
MóvE s EsupERFÍcrEs Lrsas. FRAscocoM soo ML

2A

ÉsPofliÂ DUPLÂ FACE ESPEC]F|CÁÇÂO: ESpoNl^ OUPLÂ FACE lF BRA E

ESPUMA), fORMAÍO REIÁNGUúR, MEDNDO roC r L4 X 20 ril\4,
ÂBRASVTDADE MÉoÂ. coMposçÃo: ÉspuMA oE pouuRETÂNo , FBRA

srNTÉTtcÀ coM aBRÁs vo.

2A

Rs 3,327,23

Lotê 2

§";.,,ri-j.l
AVEN]DA DRAGÁO DO 1\4AR, NO 17] - CENTRO , CEP: 62 SOO.OOO

SITE:ARACATI.CE GOVBR- EMÀlL: §DARH@ARACATI.CE GOV BR
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avEN DA DRA6Áo Do MAR N"i7't - cENTRo , cEpr 62 Boo ooo
SITE ARACATI,CE GOV BR - EIIIIAIL SDARH@ARACAÍJ CE GOV BR

ITÉÍú DEscRr(Áo Dos PloouTos UNIDADE QID

v^ssouRA oE pÊLo 40 cM EspEcFlcaçÁo vassouRA DE pÊlo

SNTÉNCO, BASE PúSTICA, CABO EM MADÉIRA REVESTIDO EM PVC E

ROSQUEAVELN4ED OO 40 CM

VASSOURÂ NYLON PLUMÁDAI ESPECLFICAçÃOI VASSOURA EM NYLON COM

BÂsE púsr ca coM cÁBo EM MÀDE|RA REVEsloo EM pvc, MEotNDo
APROXIMAOÀIVlENTE 25 CM,

10 Rs 22,29 R5 222,90

3 VASSoURAPAçAVA N.4 ESPECIaCAçÃO. VASSOI]RADE PIAçAVÁ, CABO

MÀOEIRA EMPúSÍIFICADO E ROSqUSAVEI" MEDINDO 1,2OCM.
R512,98 R5s1,92

vassouRÂGÀRy p açÀva EspEc t caçÃo vassouRÁGARY DE praçava,

1caM, plsos Rúslcos (calÇÁoas, RUÁs E oBRAs) EM 6RANDES ÁREA5,

3Â5E EM MADE]RA,CABO MEDNDO1,2O,

5
VASSOURÂ COM CERDAS DE PÊLO 5 NIÉTICO ESPECIFLCÂçÃO: VISSOURA

coM CERDAS DE pÊLo sNrÉÍlco,6ocM, coM cÀso DE 120cM DÉ

MÂDEIRÁ PLAST FICADO E ROSQUEÁVEL

pÁNo DE cHÃo EspEc FrcaÇÃo, pÁNo DE cHÃô (saco DUPLo)
Àt OD;O Àr. ÊJ^DO, MLDTDÀ Àpoo, MÀDÀr O

30

paNo MULTtuso loalt x 50aM a/5 - EspÊctFcaÇao pRÁTco E

RES]STENTE, O PANO MILTIUSO E DEAL PARA A LMPEZA, POSSUIÁLTA

ÂBsoRçÁo. É uNr pRoDUro vEBsÁrL LAVÂ, sEca, rRA o Pó E Do
BRIIIO, PODE sER UTILZADO PARA LIMPEZA GERAL NOs MA 5 VARIÂDOs

ÀM3 ENTES.PÁCOTE C/5 UND.

9 R5 3,62

3

pÁNo MULTtuso - EspEctFtcÁçÁo: pÁNo MULTtuso, coMpostçÃo roo%
DE F BRAS oE vtscosE, RES|NA ÂcRíLtca coMNÍE E aGENTE

BAcrERtosrÁT co rRtclosÂN, RoLo MEotNDo 23cM x 3ooM. 1ÂNEXÂR

FICHATICNICA]UNTO Â PÂOPOsÍA)

9 PAPEL TOÀLHÁ MULÍUSO, FOLHÁ DUPLÀ, N4ACIÀS E ABSORVENTES, EM

ROLo rrx;,0r!4 Pcr c/ 2 uND9,CÁDA R0LO C0N4 60rOÂLHAS
2A

pÁpEL HtGtÊNco FoLHÂ DUPLA EspEcltcÂçÃo pÀpEL NGrENtco
[T]AÍÉRIAL CÉLI]LOSÊ VIR6EI\,1, CO[']PRMINIO ]Ô, úÍ]GUHA 10, TIPO
ptcoraoo, euaNT DÁDE toLNAS DUpLA, coR BRANca, cÁRAcrERÍsrLcÁS
ADICONAIS EXÍRAMACIO ÉSÉM PÉRFLJME. PACOTE'ONl4 ROLOS

pULVER zÁDoR pEÍ 500 Mt EspEctF caçÀor puLVERtzaooR pET 50oML
ÍRANspaRÉNÍE spRAy pEÍ coM FRAsco ÍRANSLúctDo, BoRRtÁDoR
COM VÁLVULÁ DE RE6UTÂ6EM PÂRÂ ON" "OFF" QUE MPEDE QUE'A A O

Lieu DoÁo apERÍÀR E paRA'spRAy'euEÁTVA o MoDo BoRR tÁDoR
USO PROFSSIONAL OU DOMÉsTCO IDENTIFICAçÃO NO RÔTULO DO

coNrEúDo Do FRÂsco, coM GRÂDUÁçÃo oE euÀNÍDÁDE ÂDESVo
TPANSPARENTE COM LOGO DO MUNICPO IMEDDÀS: 2,5CM x 6CM

SENDO COúDO NO CENTRO DO PROoUTO. COMPOS|çÁO FRASCO ÉN4

PET, GATILHO EM POLIPROPILENO I^NEX^R BCI^

3

L2 RODO 40 CM. ESPECIFICAçÂO: RODO DE 40 CM, PúSTCO, BOÂRÀCHA

DUpLÁ, coM cÁBoDE MÂDETRA REVESTDo EM púsTco

13
RoDo paRA LMpEza 60 aNr EspEcrFrc^çÃo: RoDo púsrco paRA

LIMPEZA, COM BORRÂCHÁ DUPLA MEOINDO 60 CM DE IÁRGURÁ. CÁBO

LONGo EM Mr\DE RA REVEST Do EM púsÍtco.

pÁ pLAsIco EspEc FtcÁçÁo . pÁ plÀslcÁ,ca8o LoNGo REVEST Do É

L5 fLANEú PÁRA IIMPEZA lgCMX99aM - ÉSPEC F CAçÂO: FLANEú PÀÂA

LIMPEZÁ NÀ CORÁBÔBORA, MED DÁS ÁPROX MADÁS DE 39CI!1X 59CM,

FósFoRo palTo pEeuENo , EspEctcaçÂo: palrÍos DE tósfoRo,
CONFECCIONADO ÉM MADEIRA DE A[ÂMO, PRODUIO COMPOSTAVEI

TIXÂ DA CAXA TM ÊORMATO DÉ ÉAVO, PAHÂ MEII]OR ATRIOAO N]SCAR.

ACONOCONADO EM CAIXAS RESISTENTÉS, PALTOS MEDINDO 4'I!'],
CONÍÉNDO APROX MADAMENIE 4O PAL]TOS

G \
-l
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L7 Í\4ANGUíRA PARA ]ÁROIÍ\4 ESPEC IICAÇÃO: I.,,IÁNGUEIRA PAM JARDIIú

ÍRÀNsÀoÁ,supER FtExivÉt, 3o (TRtNTÁ) MEÍRos
5

ns zro,eo \- -.8s 1.0s4,00

Lote 3

ITEM DESCRIçAO DOS PROD UÍOS

sAco púsTc0 N, 7 BffonçADo pAM Lrxo 100 r ÍRos: EspEc F cAçÃo
saco púslco RÉFoRÇaDo paRA uxo DE 1oo UÍRos, coR PRETA, DE

PoLIPRoPILENo, ÂPLIcAçÃo: U50 DoMÉSTCO, N.T.PACOTI lOOUND,

saco DÉ Lxo, púslco, paRÁ Lxo 1oo LI EspEctFcaçÃo saco paRA

acoNDlctoNAMENTo DE REslDUos DoMrcLLrÁREs (REsroLJos EM

GERAL,MAÍERIÁ PRIMA 1OO% VIRCEM,PRETO,AA% PÊAA,7S%PESOI,5%

MÁSÍER PRETO.MEDIDAS APROXMÁDÂS:(Lxa)7or,i2cM PÂCOTÊ lGJt-rNíJ.

(aNtxaR f cHÂ ltcN cÂ tuNTo a Í,Âoro5rÀl

l

saco DE L xo, púsrco, paRA L xo )ro rÍ EspÉcrFrcaçÀo . sÁco pÁRA

ÁCONDICIONAMENTO DE RESIDUOS DOMIC LIÁRES (REs]DUOs EM

GERAL,MATERIA PRIMA 1OO% VIRGÉM,PREÍO,30% PEAD,15%PEBDL,5%

MAsTER PRETOMEDIDAS ÂPROXMADÂs:(LxÂ)33x97CM.PACOTE 100UND.

(aNExÀR r arr^ rÉ.N .^ ruN ro 
^ 

pRoposrar

saco DE Llxo, púsTlco, paRA Llxo 40 LÍ ESpEc FcÀÇÃo saco paRA

acoNDtctoNÁMENTo oE REsiDUos DoMtclLr^RES (REsiDLJos EM

GERAL,N4ATERIA PRIMA 1OO% VIRGEM,PREÍO,,30% PEAD,15%PEBD!5%

MASTER PRETO.MEOIDAS ÂPROXMÁDÂS:llXA)47X55CM.PACOTE 100UND.

(aNtxÂR f Lc|Á TÉcN cÂ tUNTo 
^ 

pRoposÍ )

5

saco DE Lxo, púslco, paRÀ Llxo 60 LÍ ESpEc FcÀÇÃo 5aco paRA

ÂCONDICIONÁMENTO DE RESIOUOS DOMICILIÁRES (REs DUOS EM

GERAL,MAÍERIA PRIMA 1OO% VIRGEM,PRETO,,30% PEAD,15%PEBDI-5%

lllASTER PRETO.MEDIDAS ÂPROxMÁDAS:1!XÂ)55X65CM.PÂCOTE 100UND.

(ÀNrxÂR r cuÀ1tcN cAtuNToÂ PRofosT )

R5 26,23 Rs 262,30

6
R93.140,15

Lote 4

DEscRtçÁo Dos PRoDUToS qTD

BAcra EM púsrrco 12 LrrRos - EspEcrFrcaÇÃo: BAca ÉM PúsÍrco EM

POLIPROPLÊNO DESIGN REDONDO] SER POSSÍVEL DE 5ER RECCLÁOO

MECÂNTCaMENTE Áo HM DE suavtDÁ úTrL. capacrDADE 12LTRos.

2 R519,13 Rs38,36

2
BACIÁ PTASÍICA 351'I ESPECIF CAçÃO BAC A N,IÀTERAL
púsrcô,ÀRREDoNDADo E REsrsrENrE,capÂcrDÂDE rs LrrRos

3
BALDE prasr co EspEcrFrc^ç^o BÁLDE púsrco,FoRMAro

C L N DR CO, RESISÍE NTE, ALçA ARÂM E GALVANIZADO, CAPAC DADE 20 L ÍROS

BÂLDE PLAST co EspEctFtcaçÃo BALDE pLÁsTco,foRl\raTo

C L NDRCO,RESSTENTE,ÁLçAARÁME GALVANIZADO, CÂPAC OADE 10 I ]ROI
5 R51s,97 R579,8s

5
cEsro TELADo paRA uxo 10 LTRos EspEctFcaçÃo, cEsro rEúoo,
MÂTER ÂL PLÁSÍ]CO, CÁPÀC DAOE ÁPROXIMÁDÁ 10 LTROs, CORES D VERsAs,

3

DESENTUP DOR OE VÂSO SAN IÂRO ESPECIF CAçÁO I,4ATÊRIÂI SORRACHA

FrExÍvEL, DÂMEÍRo apFoxtN,taDo 16 cM, caBo EM MADETRA REVÉsTlDo,

COMPRIMENTO CABOAPROX MÁDO 5OCfu]

3

LXE RAPTASTCACOM PEDAL20 LTROS. ESPECIFICAçÁO I XEIRA PLASTICA, 3

AVENTDA DRAcÁo Do MAR. N" 171 - cÉNÍRo, cEP 62 800,000
SITE: ARACATI CE.GOV.BR EíúAlL: SOARH@ARACATT CE GOV BR
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d,uh;ra

QUADRÀDÀ REs5TENTE,CONI PEDAT,CAPACIDAOE 20 LIRQsIúEDDAS

APROXIMADÁS:32X3 1,5X19,5 Cl,1

\

R$ 925,38

6. pEscRtcÂo DA soLUcÃo coMo uM ToDo coNsrpERApo o ctcLo DE vtDA po oBJETo

6.1. A descrição da solução como !m todo encôntra-sê porínenorlzada em tópico egpecífico do Estudo

Técnico Prelimlnar lETP), documento constitutivo da primelra etapa do plafejamento de contÍatação.

7. REeutstros DA coNTRATAcÃo
7.1.1. A empresê fique dhponível para a entÍega dos maier als durante 12 (doze) meses.

Para umê efetivação se faz necessário que a empresa reallze a entrega dos materiais em prazo máximo de 5
(cinco)dias.

7.1.2. Quêntidade solicitada seíá !tlizadê de forma parcelada, e a so icitação de fornecimento paÍa a

secretêria será realizêdê sob dernanda, mediante solicitação da nota de empenho e posterior ao setor de

compra para a emissão da competente ordem de compía.
7.1.3. os produtos deverão estar acondlcionados de forma compãtível à sua integridade e conservaçã0, eín

emba ãgens ôílgin.is ê transportâdos adequadamente.
7.1.4. A emprêsa vêncedora sêrá rêsponsável pe o transporte dos produtos de sêu estabeleclmento até o

localdeterminado pelo lúunlcípio para entrega, como têmbém será responsáve pe o seu descarregamento.
7,1,5, ndicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com podeíes paÍa dlrimir
eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contÍato e apÍesentaí soluçõês práticas paÍa

quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste Estudo Técnico Prelimlnar.
7.1.6. O produto dêve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso.

7.1.7. A contrâtâda deverá assumir a responsabllidadê por todas as provldências e obrigãçôes eÍabe êcldas

na egislação específlca sobre a qualldade e especlf cação dos materials que serão entÍegues.
7.1.8. os materials de impeza deveÍn ser de alta qualidade e efic!ênclã, adequados para a limpeza de
diferentes tipos de superfícies e ambientes.
7.1.9. os produtos devem atender às normâs da ANVISA e possu r registro no Mir stéíio da saúde.

7,1.10. As embalagens devem ser reslstentes e adequadas pãra o armazenamento dos produtos,
7.1.11. PÍlorlzar a aquislção de pÍodutos biodegradáveis e com menor impacto ambiêntal.
7.1.12. Considerar a uti ização de êmbalagens reutillzáveis ou Íecicláveis.

7.1.13. Buscar foÍnecedores que adotem práticas de sustentabilldade em seus processos pÍodutlvos.
7.1-14. A emprêsâ contratada dêvêrá garantir a êntrega dentÍo do prazo estabelecldo, com embêlagens

adequadas paÍa o tÍansporte e de foÍma organizada, separando os nateriais por tipo e finalidade.

7,2. DA SUBcoNTRATAçÂo
7.2.1. A CONTRATANTE ÍesêÍva-sê o direito de autori?ãÍ ou vetaÍ a utillzação de subcontrêtaçôes poÍ íazõês

técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. contudo, em
qua queÍ situãção, a CoNTRATADA é a única e integral responsáve pela execução globêl do contrato.
7.4.2. Em hlpótese nenhuma, haveÍá relaclonamento contaiual ou legal da CONTRATANTE com os

7.3. JUsIFtcalva ExtcÊNctA DA GARANTTA DA pRoposra

7.3.1. Como se sabe, a nova Lel de Lcitações tÍouxe inúmeras lnovãções no rito pÍoced mental das

licitações de obÍas, dentÍe os quais podeÍnos citaÍ a existência de uma fase dê lancês e negociação. com
isso não raras vezes alguns licitantes podem se aventurar e acabar por não mânter ê proposta la,rçadê

peíante a administração.
Exielr sarantia de paruclpação em uma licitação é uma prática cornum e visê garantir a seriedade,

comprometlmento e ldoneidade dos concorrentes e pode ser justificado:

§';"4,tr"l,
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Redução de Deslstências: A garantla atua como uma baíelra pâÍa desistências de ú tima horâ.

concoÍrentês precisâm apresentar uma garantia, é menos prováve que desistâm do pÍocesso,

sarantlr Lrmã concorrênciâ mais consistente e justê.
o que pode

Seleção de Empresas F nanceiramente Esiáveis: A exigência de Sarantia ajuda â Sarantir que apênas

empresas Ílnancelramênte estáveis paÍticipem da licitação. lsso redLrz o risco de inadlmpLência.

cobertuÍa de custos Admlnistrativos: A garantia pode ser utllüada parâ cobrlr custos administrativos
assoc ados à píepaíação e cond!ção da licitêçã0. Em caso de desistência ou descumprimento da9 regras, a

gârânt â pode ser retlda pêra compensar esses custos.

caÍântia de cumprimento das Obrigaçôes Contratuais: A garantia também pode ser usada como uma forma

de asseguraÍ o cumprimento das obÍlgações contratuais por parte do vencedor da licitâçã0. Em caso de

descumpr r.ento, a garantia pode ser executada para cobriÍ prejuízos.

sê eção de EmpÍesas ldôneas: A apresentação de uma garani a pode serviÍ como um filtío adic ofal paía

empresas idôneas, contribuindo para a iniegridade e ética nos processos licitatórios.
Estímulo à Competitivldade: a exigêncla de garantia pode incentlvar a particlpação de empresas mais

preparadas e competitivas, uma vez que a enÍegê da Sarantia demonstÍa um lnvestimento píévo no

processo licitatórlo,
Assim, a própria lel, na tentatlva de asseguÍar à admlnlstração umâ ferramenta que pudesse obrigar
licltantes aventureiros, que vencem as licltações e muitas vezes sequer compaÍecem parê a5snar os

contÍatos e assuÍnir suas obrigações, bem assim garantir ao Poder Púbico um ressarclmento ou até o
receblmento de eventuais penalidades impoÍas aos licltantes que não mantiverem a proposta,

comportarem-se de modo lnldôneo, de má fé ou cometerem fíalde, fruÍrando o objetivo do certanre,

instltulu a possibi idâde de se cobrar a "gârantla pela Ínanutenção da proposta".

T,4,JUSTIFICATIVA ÉXIGENCIA DAS ÂMOSTRAS
7.4.1. A justlficatlva para exigir amostras em llcitações estar relaciorada com a necessidade de garantir a

quâl dade do produto e evitar Íiscos de contratação de objetos de baixa qualidade:
Evitar o risco de aceitar urn objeto diferente do licitado
Garantir a compatibilidade êntrê o objeto descrito na proposta e as especificaçôes do edital
Evitar problernas no forneclmento de produtos
Evitar o recebimento de produtos que não atendam às especiÍicaçôes

8. IMPACTOS AMBIENTAI§
8.1. A contratação de materiais de llmpeza pode geraÍ lmpactos ambientals, principalmente relacionêdos à

geração de resíduos e ao 1rso de produtos quÍmicos. Parã minimizar esses iÍnpactos, é Íundamentâ adotar
as seguintes medidasl

. Priorizar a aqu sição de produtos biodegradávels e com menor lmpacto ambiental.

. Utillzãr embalaeens reut 1izáveis ou reclc áveis.

. lmp êmêntar a coleta sêletiva nos loca s dÊ uso dos materiais de limpeza.

. Treinar os servidores sobre o uso corÍeto e a destinação adequada dos matêrlais de limpeza.

9. pRAzo. LocaL E coNDtcóts DE ENTRtca ou ExEcucÃo
9.1. DO PRAZO E LOCAI DE ENTREGA: O prazo de entrega é de 5 cinco diâs úteis, a contar da data do
recebimênto da Ordem de Compra/Fornecimento, no localdefinldo pelo órgão so icltante.
9.1.1, Para os produtos objeto deste cename, deverá ser emitidâ fatura e nota 6scal em norne do MLrnicÍplo

9.1.2. As l;formações necessáÍias para emissão da íatura e nota íscal deverão ser requeridas juntâ âo óígão

9.1.3. No caso de constatação da inadequãção dos produtos fornecldos às normas e exisências especificadês
neste edltal e na propostâ dê prêços vencedorã a Administração os recusará, dêvendo ser de lmediato ou no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horês adequados às sLrpracitêdas condições, sob pena de apllcação das
penêlldades cêbíveis, na forma da el e deste instÍumento.
9.2. Os pÍazos de iníclo de etapas de execução, de conclusão e de entrega êdmitem proÍogaçã0, desde que

devidame.te justificada por escrito e previamente autor zada pela Secretaria.
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9,3. Em caso de impedimênto, ordem de parêlisação ou suspensão do contrato, o cronogÍama de

será prorrogado automahcamente peo tempo coíêspondente, anotadas tais clrcunstánclas

9.4, As pÍoÍrogações de prazo serão concedidas sornente mediante justrficativa, pernissivo lega e
convenlêncla atestado pelo Município de AracaU/CE.

9.s. A presença da fiscalização do Munlcípio não exime de responsabllidade da Contratâda
9.6. O objeto deste Contrato será Íecebldo:
a) Provisoriâmênte, de forma sumária, pelo rêsponsável por seu acompanhamento e fiscâlizâção, com

verlfcação posterior da conformidadedo serviço com as exigências contratuais.

b) Definitivamente, poÍ servidor ou comissão deslgnada pela autoridade competente, rnedlante termo
detalhêdo que compÍove o atendimento das exigências contratuals, no pÍazo de 30 (trinta) dlas, a contar do
recebimento provlsório.
9.7. o rêcebimento provisório ou definitivo não êxcluirá a

ético-profhsional da contratada pela períeita execução do

lo.MoDELo DE GÊsrÃo Do coNTRAÍo

responsabilldade civi nem a íesponsabllidade
contrato, nos imites estabe ecldos pelâ el ou

10.1, o contrato deveíá seí exec!tado fielmentê peas partes, d€ acordo com as cláusulas avençadas e as

noÍmas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelâs consequênciãs de sua lnexecução total

10.2. Em caso de lrnpedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de ex€cução

seíá prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tals circunstáncias rnediante

10.3. As comunicações entÍe o óÍgão ou entidade e a contratada devem ser íealizadas por êscrito sempr€
quê o ato exlgir tal formã idade, adm tindo-se o uso dê mensagem eletrôn ca para esse ím.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representânte da empresa para adoção de provdênclas que

devam ser c!mpridês de lmediato,
10.5. Após a assjnatura do contrato o! instruÍnefto equlvalente, o órgão ou entidade podeTá convocêí o
representante da ernpresa contÍatada paÍa Íeunião lnicia para apresentação do plâno dê fiscalização, qu€

contêrá infoÍmações acêÍcã das obrigações contratuais, dos nrêcanismos de tiscaLização, das esíatéglês paíâ

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada/ quando houver, do método de
aferlção dos resultados e das sanções apllcáveis, dentíe outíos.
10.6. Fiscalização
10.6.1.a execLrção do contrato deverá ser acompanhada e fscalizada pelo íiscal do contÍato e seÍá

designado ê Srâ, Djâcka Silvério Gondim paÍâ âcompanhâr, fiscalizar o contrato, anotando eÍn reglstro
próprio todês as ocorrências relaclonadês com a execução dos seíviços.

1!. coNDrçóEs DE PAGAMENTo

11.2.1. PREço5: os preços ofertados devem seí apresentados com a lncidência de todos os tributos,
êncargos trêba hlstas, píevidenciários, Íscais e comerciais, taxês, fretes, seguros, deslocamentos de pessoa,
custos e demais despesas previsíveis que possam lncidir sobre o forneclmento dos bens icitados, inc usive a

margem de l!cro,
11.2.2. LlqulDAçÃOr a adminGtração Íará a lquidação da despesê, no pÍazo de até 60 (sessenta) dlas, a

contar da efetiva entrega dos bens e encamlnhamento das respectivas notas fiscais/faturês devldamente
atestadas pelo sestor da despesa.
11.2.3, PAGAMENTO: O pagamento será feito no pÍazo de 30 (trinta) dlas, a contar da liquidação, nê

propoÍção da entrega dos produtos so icitados, segundo as ordens de compÍas/autorização de fornecimento
êxpedldas peê Administração, de conforrnldade com as notas fiscals/fatlrras devidamente atestadas peo
gesior da despesâ, e encaminhamento das ceítidões fedeíah, estaduais ê Ínunlcipais, CRF FGTS e CND

trabãlhlía do llcitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, aúavés de crédito
na conta bancária do fornecedor.
11.2.3.1. Nenhum pagamentô sentaré a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuals, nem
iÍnplicará na aprovação definitivê do Íorneclmento, total ou parciê mente.
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11.2.3.2. OcoÍrendo erro na Íatura ou outrâ ciTcuníânc a que desâconselhe o pagamento, a C0NTR

seÍá clentificâdã, a fim de q!e tome providências.

11.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTSATADA nos sêguintes casos:

a)quando a CoNTRATADA dêixar de rêcolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo Íixadoj
b)quando a cONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
pÍejudicâr â CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CoNTRATADA na execução do contrato.

12. FoRMA E cRrrÉRrcs DE sELEcÃo Do FoRNEcEooR

12.1. Forma de seleção e critério dejulgamento da proposta.

vãlidade

12.1.1. O prazo de valjdade da proposta €omer€ial será de, no mínimo, 50 (sessenta) dlas contados a partir

da data esiabelecida pàra a sua apresentação.

Apresentação

12.2 - A proposta de preços deverá ser encaminhada de acordo com o modelo do anexo ll do edital,

preferencialmentê, em papel timbaado do licltante ou identificada com a razão so€ial e conter:

ã) Nome e assinatura do íeprêsentântê legal da empresa;

b) Valores expressos, obrigatoriamente, em realj

c) Aprêsentâr valorunitário evâlortotalem algarismo e por extenso;

d)Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entrê o

êxpressoem algarismo e por extenso, o último;

e) Endereço, telefone, e-mail, cNPJ/MF; Dhcriminação detalhada dos equipamentos

contendo explicitamente âs especiÍcações e quantidâdes solicitadas, assim como os

valorês unitários e o totâI.

12.3. Não serão aceitas propostas cuja as êspecificaçõês do objeto tenham apenas a expíessão

,.CONFORME O EDITAL,, olr ,,CONFORME DESCRITO NO ÍERMO DE REFERÊNCIA,,, ou assemelhadas, sem a

completa especificaçâo do objeto licitado, como se exige no item anterior;

12.4, Para elaboração da proposta a licitante deverá observar minuciosamente a descÍição dos produtos

exigida, de ãcordo com as informaçõês que constam nesteTermo de Referência;

Julgamento

12.5. A proposta será julgada pelo critério do menor pÍeço por Lote.

12,6. Será selecionada a proposta economicamente mais vantajosa e que atenda as especificações e

exigências contidas neste Termo de Referência, seus Adendos e no Edital.

12.7. Exigências de habilitaçãor Parã fins dê habilitação, deverá o licitante €omprovar os sêguintês
requisitos:
13. ExrcÊNcras pE HAB|LtTAcÃo

13.1. Habilitacão iurídlca
13.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou
âlterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão compêtente, em se tratando dê
sociedades comerciâis, e, no €aso de sociêdades por ações, civis ou cooperãtivas, acompanhâdo dos
do(umentos de eleiçào dê seus àdministíàdoíes;
13.1.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
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13.1.3. lnscÍição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

13.1,4, Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionâmento no País,

rêgistro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativÍdade assim o êxigiÍi
13.1.5. cédula de ldentjdade do(s) administrado(res).

13.2. ouaLtFrcacÃo EcoNôMrco-FTNANcETRA

13.2.1. CeÍtidão neganva de Íaléncla, recuperação judicial ou êxtÍajudicial, dissolução ou liquldação,
expedida pelo distribuidor dd sede do iicitante.
13.2.2. No caso de o licltãnte se encontÍar em recuperação lldlcia deverá comprovaÍ a sLrã viâbildêde

econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instáncla j!d cial competênte;ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 dê Lei ne 11.101/2005. No cêso de re(uperaçào
extrajudiclal, a icitante deveÍá apresentar homologâção do plêno dê recuperação extrêjudicial, nos têrmos
do art.64§ s-o, da Lei ne 11.101/200s,
13.2.3. Bâ ênço patÍimon a , dêmonsiração de resultado de exeÍcício e demais deÍnonstrações contábeis dos

2 (dol, últimos exercícios soc als, devldêmente reglstÍado na Junta Cornercial o! outro óÍgão competente,

13.2.4. Caso a empresa lcitantê Lrsê osistema Públicode Escrituração Digita (sPED), deverá apresentaÍ o

baanço patrimoniâ dos 2 (dois) últimor exercícios socials ex gÍvek, considerando se as disposições das

lnstruçôes Noímaüvas da Receltê Federal do Brasll.

13.2.5. Capital socia ou patrimônlo íquido mín mo equlva ente a 10% (dez por cento) do valor esnmado da

13.2.6. caso o icitante seja vencedoÍ de mals de um lotê, o montante do capital social mínimo ou

patrimôn o iíquido deverá ser equivalente a rc % ldet poÍ cento) do somatóÍio do valor estimado da

contíatêção de todos os lotes arrematados.
13.2.7. Comprovação de boa situação financeira assinada por pÍoíssional habilitâdo da área contábil,
legalÍnente íeconhecido lunto ão Conseho Regional de contabllidade da sede ou filal do lcitante, que

ateste o at€ndlmento pelo licitante do índice económico de liquidez geÍa (LG) maior a 1,00 (um virgula
zero), para os 02 (do s) últimos exercícios Ínêncelíos, calcu ada conforme â fórmula abaixo:

LG:AC+ARIP:1,00
PC+PELP

gICs
LG - Liquidez Geral;
AC Ativo Circulante,
ARIP Ativo Reallzávelê longo Píazo,

PC - Passlvo Circulantej
PELP Pêssivo Exigíve a Longo Prêzo

13.2.8. As pessoas juíídicas criadas no exeícício financeiro da icltação deverão atender a todas as êrgén.ias
da habiitação e ficaÍão autorlzadas a substituir os demonstratrvos contábeis pelo balanço de abertura
devldamente registrado nê lunta Comercial ou outÍo óÍgão competente, na foÍma da lei, devendo ser

assinado pe o titulaÍ ou Íepresentante egal da empresa e por contador habjlltado-
13.2.9. No caso de ê pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) ânos, o Balanço patrimonlê1, a

demonstração de resultado de exercício e âs denãis demonÍrações contábeis imitarseão ao últrmo
exercício social exigível.
13.2.10. Tíatando- se de Sociedade Anônima, deveÍão seÍ apresentadas as Demonstraçôes Contábels por

meio de uma das seguintes formas: pub lcação em Diário Oficia , publicação em jornal de grande circulação,

ou alnda atrâvés de cópia das mesmas. Os dêmais tipos societários e o empresáíio indivdua deverão

apresentaÍ cópia do Balanço PatÍimonial, registrado na lunta Cômercia da sede da llcltante ou em oLrtro

órsão equiva ente.

13.3. JUslFtcaÍva pos íNptcEs coNTÁBEts
13.3.1. De acordo com o Art. 69 da Lel ne 14.133/2O2t, a exigência de habilltação econômico f ranceira
destina se a demonstraí a êptidão econômica da particlpanie a íim de suportar as obrigâções decorrentes
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de futuro contrato, a 5er comprovada de forma objetlva, através de coeficlentes e índices económ

devidâmêntêlustificados e prevlanrente estabêlecidos no Edltal.

o paÍágrafo pÍimeiÍo estabelece que, a crltério da AdminGÍêção, poderá o Edital exlglr das participêntes a

apresentação de índlces contébels, excetuãndo-sê aqueles que demonstrem a re.tabllidâde e/ou
lucÍêtividade da paÍticipante, enquanto o § 52 veda a utlli?ação de índices não usualmente adotados para a

avallação de situação econômico flnanceira suflciente para o cumprlmento das obÍigações decoíentes da

licitação.
Para a presente llctação será exigido, como uma das formas de aferição da capacidade econômica das

particlpantes, o Índice de Liquidez Geral - LG, sendo este uma métrica flnancelra utillzada para avaliar a

cêpacidade de uma empresa eÍn cumprir suar obrigações flnanceiras no curto e onSo prãzo. Ele é

comumente exlgldo como um critérlo de qualificação econôm co financêira em pÍocessos icitatórios
regidos p€ a Lel n, 14.133/2021.

Esse índice é ca culado â partir da divisão do ativo clrculante pe o passlvo circu ante somado ao pass vo não

c rculante. O ativo circulante é composto poÍ recursos financeiros que podem seÍ convertldos en dinhe Ío
no cuÍto prazo, como caixa, estoques e contas a receber. O passivo ciÍculaÍrte representa as obrieaçõ€t que

deveín ser pagas êm um prazo de até um ano, como fornecedores, lmpostos e empréstimos dê curto prazo.

Já o passivo não ciÍculante inclui as dívdas dê longo prazo, como eÍnpréstimos de lonSo prêzo e

0 ILG mede a capacidade da empresê em utilizar seus ativos clrcu êntes parã saldar todas as suês

obrlgações, tanto dê curto quanto de ongo prazo. Ele fornêce uma visão geral dâ saÚde financeira da

empÍesa e da sua capâcidade de honrar seus cor.promissos íinanceiro9.

Ao exigÍ o índice contábll de liquidez gera em llcitações, a lei ra 14.133/2021, vlsa gaíantlr que a§

empresas paÍiic panies tenham condições financeiías adequadas para executar os contratos. Ao atender a

esse critérlo, a empresa demonstra uína sltuação financelra estável e confiável, fornecendo garantias de

que conseguiÍá, em tese, cumprir suas obrigaçôes contratuais sem lnterÍupções financelras slgnificativas.

Registra se que, no presente caso, o ILG será limitado à o mínimo de 1, para a lndlcação de que a eÍnpresa

possui recursos suficlentes para honÍar seus compromissos de curto prazo. Dentre os motivos que levaÍam

esta AdminlstraÇão adotar o ILG maioÍ ou lgual a 1, destacam se:

1. capacidad€ de pagamentoi o índice de lquidez gêíãl maioÍ ou lgual a 1 indica que a empresa

possLri ativos suficlentes para cobrlr suas obrlgações de cu(o e longo prazo. sso demoÍrstrâ a

capacidade de pagêmento da empresê, garantlndo qu€ ela tenha recursos financeiros disponive s

para cumprir os compromlssos assumidos duíante a execução do contrato.

2. Estabilidade finânceira: Uma empresa com urÍ índice de liquidez geÍal malor ou iguêl a 1

geralmente é consideÍada financeiramente estável. lsso úansmlte segurança aos óÍgãos públlcos

contratantes, reduzindo o Íisco de lnadimplência ou de píobêmas flnanceiros que possam

prejudicar a execução do contrato.
3. Garantia dê continuidadêr A exigência desse índlce vlsa garantir que ã empresa tenha umê bâse

financeira sólida para opeÍar e cumprlr os pÍazos estlpulêdos no contrato. Uma empresa com

llquidez insuficiente pode enfÍentar dificuldades flnancelrês que compÍometarn sua capacidade de

honrar seus compÍomissos, resultando enr atrasos ou até mesmo na inteÍupção do contrato.

4. Proteção dos recursos públicos: Ao estabelecer um índlce mínimo de liquidez gerâ|, os órgãos

públicos vlgam píoteger os recursos públicos e evltar contratâr empresas quê apresentem Ílsco

financeiro elevado. lsso ajudê a garant r a eficiência e a se8!rança dos proces§o§ licitatórios,

direcionando a escolha para empresas com situação financêira adequada.

6. Competitividade justa: A exigênc â do índ ce de liquidez gera contribui paÍa a píomoção de uma

competlção justa entre as eÍnpresas participantes. Ao estâbe eceí Lrm requislto finan.eiro minrmo,

evlta se a particlpação de êmpresas que possam ter dificuldades er. cLrmprir §uas obÍigaçôes
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contratuãis, garantindo que apenas empresas finâncêiramente saudáveis e com

êxecução participem do processo licitâtório.

f,hÉrF)
\"), FunÍ?lcÀ ríl
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r3.s. REGULARToapE E!!c3t§.qcla!-El84ga![!§IA
13.5.1. Prova de lnscrlção no Cadastro Naciona de Pessoas lurídicas (cNPl);

13.5.2. Prova de inscrlção no caddstro de contr buintes estadual e/ou municlpa, conÍoTme o caso, relativo

ao domlcíllo ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividâde e compatível com o objeto

13.5.3. PÍova de regulardade pêra com a Fazenda Federal, quanto aos Tíibutos Federais, Dívlda Abva da

união (PGFN) e seSuridade social, com base na Portêria conjunta RFB/PGFN Ne !.1s1. de 02/10/2014)
13.5.4. PÍova de regulaÍidade paÍa com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do llcitante, ou outrâ

equ va ente, na foíma da leii
13.5.5. Prova de reeularidade para com a Fazendê MLrnlclpal do domlcíllo ou sede do llcitante, ou outra

equ vã ente, na forma da lêi;
13.5.6. Prova de Íêg! aridade rê ativa ao FGTs, que demonstre cumprimento dos encargos socia s instrtuído§

13.5.7. Prova de regularidade perante a lustiça do Trabalho, mediante a apresentação de CeÍtidão Nêgativa

de Débtos Trabalhistas CNDT ou posltiva com efeltos de negatrva, nos termos doTituo Vl A da

Consolldação das Leis do Trabalho, aprovada pe o Decreto-Lei ne 5.452, de 1q de maio de 1943.

13.s.8. Dêclârâção de que, êm cumprimento ao estabel€cido na Lei ne 9.8s4, de 27110/1999, publicadã no

DoU de 28/10/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7e da Constituição rederâ1, não emprega menor dê 18

(deroilo) ânos êm trabalho noturno, pêrigoso ou insalubr€, nem emprega mênorês de 16 (dezesseis) anos

em trabalho algum, salvo na condição d€ aprendiu, a partir de 14 (catorz€) anos, em confoÍmidadê com o

inciso Vldo art.68 da Lei ne 14.13312021.
13.5.9. Na forma do que dispôe o art. 42 da Lei Complementar ne 123 de 14.12.2Aa6, a comprolação de

íegularidãdê fiscal e trabalhista das microempresas e empÍesas de pequeno porte somente seré exigida
para efeito de asslnêturê do contíato.
13.5.10. Para €fe to do disposto no subitem acima, as microeínpresas e empresas de pequeno poÍte, por
ôcãslão da paíncipação neste procedinrento licltatórlo, deverão apresentêr toda a documentação exigida
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trêbalhista, mêsmo que esta apresente alguma restr!ção.

13.5.11. Havendo alg!ma Íestrição na comprovação da regularidade fiscal ê trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partrr do momento em que o proponente for declarêdo o vencedoÍ

do certame, prorrogáveis por igual período, a critéÍio dâ Administração Púb ica, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito.
13.5.12. a não regu arização da documentação, no prazo prevlsto no subilêrn anterior, implicará na

decãdênclã do direito à contratação, sem prejuízo das sanções pÍevstas na ei e neste edital, sendo

facultado à AdmlnistÍação convocar os licltantes Íemanescentes nê ordern de classificação, para a assinatura

do contrato, nos termos deste edltal.

13.5. DEcLARAçõEs
13.6.1. DeclaÍação que cumpre os requisltos legals parâ a qualÍcação como (nrlcroernpresa ou empresê de
pequêno poítê ou coopêrativa),
13.6.2. Declarâção de que atende aos requlsitos de hêb iitação,
13.6.3. Dêclaração de reseívas de cargosi

14..,usIFtcaTlVA DA NÂo paRTtctpacÂo DE EMpREsas coNsoRctaDAs

Destaca-se que a paítlcipação de empíesas em consóício enr icitações encontra se d scip inada no art. 15

da Lel ns 15.133/2021, qr.re atÍlb!lu à Administração a pretrogativa de adÍniilr ou não a paÍtlcipação de

DestaÍte, a exlgência de unr índice de llquidez geral maioÍ ou igual a l terÍ o objet vo de garantiÍ a

qualidade e a segurança na contratação de empíesãs nos processos lcitatórios, proteSêndô os lntêrêsses

dos órgãos públicos e dos recursos envo vidos.
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Art. 15. Salvo vedação devidamente justlÍicadã no píocesso licitatório,
pêssoa juíídicã poderá particlpar de licitação em consórcio, observadas as

segulntes normês:

t...1

§ 42 Desde que hajê justlficativa técnlca aprovâda pela autorldade
competente, o edita dê licltação poderá estabelecer limite mé, mo paíê o
número de empresas consorc adas.

Nesse panorêmê, a Administração, no uso da discÍicionariedêde que lhe confêre a nova lêidas licltações e

contratações públicâs, não peÍmlt rá a pail cipação de ernpresas reunldas ern consórcio, tendo em vista que

a paÍtlcipação de um número malor de empíesas denÍo na pÍesente licltação propic ará a amp iêção da

compet tivldade no ceÍtame e a busca da ÍnelhoÍ proposta para a admlnistração, posto que â posslbilldade

de empresas em regime de consórclo poderá ênsejaÍ a redução do número de paítlcipantes, uma vez que

um consóÍcio poderia reunlr várias empresds e, cônsequênternente, as empresas associada§ dêixariam de

coÍnpetir entre si, reduzindo as vantagens que a competltlvidade entre as er.píesa§ traz para a

Adm fistração, em prejuízo ao inter€sse público.

Paía âlém do que fora expoío, o caso cofcreto não sinaiza pêra a nêcessidade de constltuição de

consórcio, especia mente porque o cunpÍlmento das exgêfcias relativas à capacidade técnica e

econôm co íinancelra não demandam a conjugação de mê ores esforços dos licltantes.
Reg stra se, opoítunamente, que ê permlssão ou não - de paÍtlc pação de enpresês em consórcio é ato
dlscÍic onário da AdministraÇão, à vlsta do que estabelece a Lei ns 14.133/2021 que deixa assente que a

pârticipação de empresas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo ato d scrlcionário da

Adminlrtrâção, Veja se:

art. 15. Salvo v€dação devldamente iust ficada no processo llcitatórlo,
pessoa jurídica poderá particlpaÍ de licitação em consórclo, observadas as

seguintes noímãç:

Nêste sêntido, ciiam'sê os ensinaÍnentos deloel Menezes Niebuhri
O caput do artigo 15 da Lei n. 14.133/2021 delxa claÍo que adm tir ou não

a participação de empíesas em consóÍcio é âto discricionário da

Administração: 'Salvo vedação devdâmeôte justifcadã no procêsso

lcitatório, pessoâ jurídlca poderá participãÍ de icitação em con5orco,
obseívadas as sêguintes normas: [...1". Portanto, a regÍê é que as

empresas possam partic pêr de icitação reun das em consórcio. A €xceção

é a píôibição à paít cipação de empresas reunidas em consoÍcio, o q!e
demanda motivação.5

ante o exposto e conslderando a prerro8atva do Podeí Púbico sobrê a particlpação ernpresas em

consórcio, enquanto ato discrlcionário, resta justiflcada a não pêÍticipação de emprêsas em consórcio.

14. oaRtGAÇÕEs DA coNTRATADA
14.1. A contratada deverá executaÍ o conÍato nos ocais e prazos estipulados pelo Município de aracati e
rigorosameniê dê acordo com as especiflcaçõês estabelecidas neste edital e seus anexos e na plopostê

vencedora, sendo que a não observáncia destas cordlções implicará nê não aceltação dos mesmos, sem
que caiba qua quer tipo de reclamação ou indenlzação por parte da contratâda.
14.2. A Contratada deve cumprlr todãs as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assuroindo

conro exclusivêmente seus os riscos e as despesas decoírentes da boa e peÍfeita exec!ção do objeto,
obsêrvando, ainda, as obrlgãçõês â seguirl
a) Recíutar pessoas habiitãdás e com expêriência comprovâda, fornecendo à CONTRATANTE relação
nomina dos profisslonais, contendo dentidadê e ãtílbuição/espe.lf cação técnica.

consórcios nas licitações, bem como, no caso dê sua possibilidade, limitar o número de empr

consorciadâs.
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b) Executar o contrato através de pessoas ldôneas, assumindo total responsabiidade

ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podêndo sollcitar a

cula conduia seia iulsada inconveniente.
substituição daquela

c) Substituir os profiss onais nos cêsos dê lmpediÍnentos fortuitos,
bom andamento e a boa execução do contrato.
d) Facilitar a ação da FISCAL ZAçÃo, prestando, prontamente, os

de maneira que não se prejudiquem o

esc ârecimentos que forem solicitados
pela CONTRATANTE.

e) RespondeÍ peÍante o Município de Aracatl, mesmo no caso de ausêncla ou omissão da FISCALIZAçÂO,

indenlzândo a devidamente por quêlsquer atos ou fatos esivos aos seus inteÍesses, que possam interferir

na execução do Contrato, quer sejam eles pÍaticados por empregados, prepostos ou mandatárlos seus. A

íegponsabilidêde se estenderá a dênos causados a terceiros, devendo a cONTRATADA adotar medidas
pÍeventlvas contra esses danos, conr flêl observâncla das nornras emanadas das autoridades competentes ê

das dlsposiçôes legâls vigêntes.
f) Responder, perante as leis v gentes, pe o si8 lo dos documentos manuseados, sendo que a CONÍRATADA

não deveÍá, rnesrno âpós o térrnlno do contrato, sem consentinrento prévio por escrlto da CONTRATANTE,

fâzer uso de quakquer documêntos ou informações a que tenha acesso, ê não ser para fins de êxecução do

g) Pagar seus empregados no pÍazo pÍevisto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento

de todos os tributos que, direta ou indlretamente, lncidaÍn sobre o conúato, lnclusive as contribulções
prevldenciáílas f scals e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, lRPl, CSLL, emo umentos, seguros de acidentes de

trabalho etc., Íicando excluída qualquer solidariedade do lMunicíplo por eventLrals autuações

administrativas e/ou judiciak !ma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com rêferéncia às suãs

obrigãçôes, não se úaníere ao Municíplo.
h) D sponlbillzar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,

encaÍgos sociais, trabalhistas e previdenclárlos relacionados com o objeto do CONTRATO.

i) ÍManter durante todâ ê execução do contrêto, em compatlbilldadê conr as obÍigações por ele assum dês,

todas as condições de habi ltação e qualificêção exlgidas na licltação.
j) Acetar, nas mesmas condlçôes contratuals, acÍésclmos ou supÍessões de até 25% (vintê e.rnto poÍ
cento) do va or inlcial atualizado do conúato que se fizerem nos servlços ou nas compras.
k) utilizaÍ, na ex€cução do contrato, funcionários conúatados ou tercelrlzados, bem como equipamentos dê
sua propriedade ou locados, sendo vedada a uiillzação de funcionários (servidores ou terceirizados da da

êntidade), e equlpamentos de proprledade do Município,
l) Responsabil zar se pela confoÍmidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de cada

mêteriê, matéÍia-prima ou cor.ponente individualmente conslderado, mesmo que não sejam de suê

fabricêção, sarantlndo seu perfeito desempenho,
m) Reparar, coÍrlgiÍ, rernover, Íeconstrulr ou substituir, às suas expensas, no total ou em pêrte, o objeto do

contrato em que se veriÍicarem víclos, defeitos ou incorreções resu têntes de suê execução ou de materiêls

n) Responsabillzaí se pelos dânos causados diretamente à Admlnlstração ou a tercêlros êm Íarão da

execução do contrato, decoÍrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a flscalização ou o acompanhamento pelo contratantej
o) Responsabilizar se pelos encargos tÍabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes dê

execução do contrato. A inâdirrp ênciâ dô contrãtãdo não tíansfere à AdÍninistração a responsabiidade
pe o seu pagámênto e não poderá onerar o objeto do contratoi
p) CumpÍiÍ, durante todo o peÍíodo de execução do contÍato, a reserva de cargos prevlsta em ei pdrâ

pessoa corn deficiência, pâra reabil tado da Prevldêncla Soc êl ou paíê aprendlr, bem como as reservas de

cargos pÍevistas na eglslação;
q) Comp.ovaí, sêmpÍe que solicltado pela Adminlstíação, â reservê de cãrgos a que se refere a cláusula
ãcir.a, no píazo fixado pelo fiscal do contrêto, com ê ndlcação dos empÍegados que pÍeencheÍam as

r) Arcêr com o ônus decoÍrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantltatlvos de sua

proposta, inclusive quanto ao§ custos variáves decoÍrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
coínp ementá' os, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóÍio para o atendimento do
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objeto da contratação, exceto qlando ocorrer algum dos eventos aÍrolados no art, 124, l, d, d

14.133, de 2021; \",..--

, Mãiter preposto, acelto pelã contratanie, para representá o na execução do contraio,
0 Respeitar as normas de seguíançã e medicina do tíâbalho, previstas na Consolldação das Leis do Trabalho
e lêgislação pêrtlnente.
14.3. A CONTRATADA estará obÍigada, ainda, a satisfazer aos Íequlsltos e atender a todas as eris€ncias e

condlções a seguiÍ estabelecidasi
a) Prestar o contrato de acordo com o Terrno de Referência e deÍnals anexos deste edital,
b)AtendeÍ às normâs da Associação Bíasieira de Normas Técnicas (ABNT)e demâis normas pertinentes ao

objeto cor'rtratado.
c) Responsabllizar se pela conformidade, adeqLração, desêmpenho e qualidade dos bens, bem como de
cada mater a , matérja-prima ou componente individua mentê considerado, mêsmo que não setam de sua

fabricação, gaíãntlndo seu peúelto desempenho.
d) A ContÍatada deverá, ainda, dispoÍ dos recursos administrativos, financelros, de tíansporte, de compras,
etc. que julgar conveniente para assegurãr o bom andamento dos trabalhos, evitar lnterrupções e

descontinu dades e gêrantir o flel cumprimento dos pÍãzos estabelecldos.
14.4 A contrâtada deverá, ainda, âtendeÍ ao seguintel
a) Obseívar as determinações emitidas pelo fisca do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll) e prestar
todo esclareclmento ou lnformação por eles solic tados.
b) Comunlcaí ao F scal do contrâto, no prêzo de 24 (vinte e quêtro) horas, quâlquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique na execução do contrato.
c) Responsab lzar se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenclár as, íibutérlês e as demê s

previstas em egislação especÍfica, cujê inadim p ência não transfere a responsabi idade ao Contratante.

d) Não contratar, durante a vigência do contrâto, cônjuge, companhelro ou parente em linha rêta, colatêÍal

ou poÍ afinidade, até o tercelÍo grau, de dirigentê do conÍatante ou do Íscal ou gestor do contrato, nos

termos do aÍtigo 48, parágrafo únlco, da Lei ns 14.133, de 2021

14.5.A CONTRATADA eÍá sujeitê a responsabillzêção objetiva êdministÍêtiva e civil de pessoas juríd cas pela

prátlca de atos contra administração púb ica naclonal e estrange ra previstá na Lel Fedêía ns. 12.846/2013,

regulamentada fo ámbito municipal pelo Decreto ne. 46/201A. Mediantê processo administÍativo dê

15. oBRrGAcóEs pa coNTRATANTE
São obrigações do Contrâtantel
a) Exigir o cumpíimento de todas as obÍigações assumidas pelo contratado, de acordo com o edltal e seus

anexos, proposta adludicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os bens,
c)Perm t r ao pessoâl dê CONTRATADA o acesso ao loca da €ntrega, desde que observadas as normas de
seguÍançã;

d)RecebeÍ o objeto no prazo e condiçôes esiabelecidas neste instrumento;
e)Acompanhar e flsca izâr a execLrção do coftrato e o cumprimento das obrleações assumldas pelo

f)Notlficar o Contratado por êscrlto dê ocorrênclê de eventuals imperfeições, falhas ou lrregularldades
constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua coÍeção, certificando se de que as

so uçõês por ele propostas sejam as mais adequadas,
g)Notificar o contÍatãdo, por escrito, sobre víclos, defe tos ou incorreções veÍlfcêdas no objeto fornecido,
para que seja por elê substituído, reparado ou corrlsido, no total ou em parte, às suas expensas;
h)Efetua. o pagamento ao ContÍatado do vaor correspondentê ao fornecimento, no prazo, fornra ê

condições estábe ecldos no presente instrumento;
l)Aplicêr êo Contratado as sanções previstas na ei e neste instrumento;

i)Responder todas as so icitações do Contratado reacionadas à execLtção do contTato, íessa vados os
requerimentos manlfestamênte impêítlnentes, meramente protelatórlos ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste,
l)Dlsponlbilizar as infoímêçôes necessáÍias para o desefvolvimenio do objeto do contÍato.

,ffi,
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16. tNFRACôEs E sANcóEs ADtvINrsrRATtvas
16.1. comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o icitante que, com do o ou culpai
16.1.1. daÍ causa à inexecução paÍcial do contÍato,
16.1.2. dar causa à lnexecução pãrcã do contrato que cause grave dano à Administração, âo

funcionamento dos servlços púb lcog ou ao inteÍêsse coletivo,
16.1.3. daÍ causa à lnexecução totaldo contratoi
16.1.4. delxar de entregar a documentação exigidâ para o certame ou não entregaÍ quã qlrer documento
que tenha sldo solicltado pelo Pregoe ro durante o certamei
16.1.5. salvo em decorrêncla de fato supervenlente devidamentejustificado, não mantivera proposta;

16.1.6, não celebrar a ata de regirtro de preços ou o contrato ou não entregar a documentação exigida para

a contíêtêçã0, quardo convocado dentro do prazo de valldade de sLra propostaj

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da enúega do objeto da licitação sem motlvojustlÍlcadoi
16.1.8. êpresentar declãração ou documentação Ía sa exig da para o certame ou prestar declêração falsa

durante a ictação;
16,1.9. frêudâr a llcitação ou píêtlcar ato fíaudu ento na execução do contratoi
16.1.10. comportar se de modo lnidôneo ou cometer fraude de qualquer nâturezaj
16.1.11. praticar atos ilícitos corn vistas a frusÍar os objêtivos da licitação;
20.1.12. pÍaticar ato lesivo prevlsto no art. 5s da Lel nq 12.846, de 2013,

16.2. A Adminisüação poderá, garantida a prévia defesê, apllcar aos llcitantes e/ou adjudicatárlos as

seguintes sanções, sem prejuízo das Íesponsêbllidades civi e cr minal:
a) advertênc a,

b)multaj
c) lmpedirnento de licltar e contratari e

d)declaÍação de lnidoneidade para licitaÍ ou contrêtêr, enquanto perduÍarem os motivos determinantê5 da

punição ou até que seja pÍomovida sua Íeabilitação perante a própÍia autorldade que ap icou a penalldade.

16,3, Na âplicação das sanções serão conslderados:
a) a natureza e a gravidade da infração comeuda.
b) as pecu iaÍidades do caso concreto,
c) as ciÍcunstáncias asÍavantes ou atenuantesj
d)os danos que dela provlerem para a Administração Púb ca;

e) a imp antação ou o aperÍelçoamento de programê de ntegíldadê, conforme noÍmas e orientêçôes dos

órgãos de controle.
16.4. Para as infrêçôes previstas nos itens 16.1.4., 16.1.5 e 16.1.6 a multa será de 10% (dez por cento) do

16.s. Para as infÍações prevlstas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.11.1 ê 16.1.12 a mLrlta será de 20%

(vlrte poí cênto) do vãloÍ do contrato
16.6. Pêra as lnfrêções previstâs nos itens 16.1.1, 16.1.2, 16.1.3 ê 16.1.7 a mu ta será apllcada da seguinte

a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder êo prazo contratua sem que os

itens sejam entíeguesi
s% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a ContÍatadê delxêr de atender às rêcoÍn€ndações de
oídem técnica êmitidas pêla ADMIN STRAÇÃO MUNIcIPAL.
10% (dez por cento) do valor global do ContÍato, se a Contratâda transferir a execução do contÍato a
teíceiíos, ro todo ou ern pêrte, sem prévia autorização escrita da sêcÍetaria,
20% (vinte por cento) do vãlor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por cupd da

ContÍatada, sem pÍejuízo de outras penalldades pr€vistas em lei,
16.7. As sanções de advertência, impedimento de licliar e contratar e decêração dê inidonedade paÍa

liciiaÍ ou contrataÍ poderão ser ap lcadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.8 Na ap icação da sanção de mu ta será facultêdã a defesa do lnteressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua lntimação,
16.9. A advertência será aplicada exc usivamente pela infÍação adrninistrativa prevista noitem 20.1.1.,
quando rãoseju§tificara imposição dê pênalidáde mâi§ grave.
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16.10. A sanção de impedimento de lcitar e contratar será apllcada ao responsável em Oecorre|{a;a,
lnfraçôes administÍatlvas re aclonadas nos itens 16.1,.2, 16.1.3, 1,6.1.4.,16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7, quand;:iÊo
se juÍiflcêr â imposição de penalidade mals gÍave, e impedirá o responsáve de icitaÍ e contrataÍ no ámbito
da AdÍninistração Pública dlreta e ind reta do ente federativo a qual pertencer o órsão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três)anos.
16.11. Poderá seÍ aplicâda ao responsáve a sânção de dec aração de lnidoneldade para lcitar ou contrâtâr,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.11.1e 16.1.12, bem
como pelas lnfraçôes âdministratlvas prevlstas nos itens 16.1.2., 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5., 16.1.6 e 16.1.7 que
justifiquem a lmposlção de pena idade mais grave que a sanção de imped mento de licitar e contÍatar, cuja

duração observará o prazo prev sto no art. 156, §5e, da Lei ne 14.133/2021.
16.12. A recusa injustificadã do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou eÍn
aceitar ou retraÍ o instÍumento equlva ente ro píêzo estabelecdo pela Administração caracterizará o
descumpÍimento total da obr gêÇão assumida e o sujeitará às pena idades e à imedlata perda da gârêntia de
propoÍa em favor do óÍgão ou entidêde promotora dê licltêção.
16.13. A apuÍação de rêsponsabildâde relacionadas às sanções de impedimenio de lcitaÍ e contratar e de
dêclaíêção de lnldoneidade para licitar ou contrataí demandará a instauração de processo de
responsabiização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dols) ou mais servidores públicos
estatutários ou pertencentes êos quadros permanentes da Administração, pÍeÍerencialmente com, no
mínimo, 3 (tÍês) anos de tempo de serviço no órgão ou entldade, que avallará fatos e circunstánclas
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário paÍa, ro prazo de 1s (quinze) dias útels, contado da

data de sua lntimação, apresentar defesa escrita € especificar as pÍovas que pretenda produz r.

16.14. cabeÍá recurso no prazo de 15 (qulnze) dlas úteis da apllcação das sançôes de adveítênclê, r.ulta e
iÍnpedimênto de licltar e contrataÍ/ contado dâ dâta da lntimação, o qual será diíigido à autoridade que
tiveí proferido a decisão recoírida, que, se não a reconsideÍar no prazo de 5 (clnco) diâs úteis, encaminhaÍá
o Íecurso corn sua motivêção à autor dade sup€rior, que deverá proferir suâ decisão no píazo máxirno de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos auros.
16.15. Cãberá a apÍesêntação de pedldo de reconsderação da apicação da sanção dê declaração de
inldoneidade para licltar ou contratar no pÍazo de 15 (qulnze)dias útels, contado da data da lntinraçã0, e

decldido no píazo máximo de 20 (vinie)dlas útels, contado do seu recebimento.
16.16. O recurso e o pedldo de reconsideração terão efeito susp€nsivo do ato ou dê dec aão recoÍrida até
que sobrevenha declsão finalda autoridade competenie.
16.17. A aplcêção das sanções previstas neste edltã não excui, em hipótese algumâ, a obrigâção de
reparáção integral dos danos causados.

17. po papRÃo Éflco No pRocEsso LtclraróRto

17,1. As licitantes devenr observar e a contÍatada dêvê obseívar e fazer observêr, o mais alto padrão de
ética durênte todo o processo dê lcitação, de contrâtação e de execução do objero contratua . PaÍa os
propósitos deÍe item, definem se as seguintês práticas:
a)"prática corrupta": oferecer, daÍ, ÍecebêÍ ou solicltêr, direta ou indiretamente, qualqueÍ vantagem corn o
obietivo de influenciar a ação de servidor público no processo de ltcitação oLr na execução de contrato;
b)"prática fraudulenta"r a falsificação ou om ssão dos fatos, com o objetivo de lnfluenciaÍ o processo de
licltação or,r de execução de contrato;
c)"práticâ conluiada": esqu€matlzar ou êíabê ecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecmento de representantês ou prepostos do órCão licltador, visando estabelecer preços em nleis
artificlêis e não compet t vos,
d)"prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar
píopÍr"dàde v\dndo o rn.uer aí sud prrricrpdç;o Fm

dâno, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

uÍn processo llcitatório ou afetar a execução do

18. cRtrÉRtos DE susÍENTABtLtDADE

18.1 A Contratada deverá adotar boas prátlcas de otinrlração de íecLrrsos / redução de desperdí.ios /
menor polulção, tais como:
a)Racionàllzação do uso de subÍáncias potencia mente tóxlco-poluentes;
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b)Substltulção de substâfclas tóxicas por o!tras atóxicas ou de menor toxicidade;

c)Tre fãmento/cãpacitâção pêriódicos dos empregados sobre boas práticas de
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desperdícios/poluição;
d)Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, de acoÍdo com o art. 6e

da lnstrução Normativâ SLTI/MPOG ne 1, de 19 de janeiro de 2010.

19. poracÃo oRcaMENTÁRra
19.1. As despesas decorrentês das contratâções orjundas da presente Ata, corÍerão à conta dê dotações
orçamentárias consignadâs nos rêspêctivos orçamentos municipais vlgêntes, em favor da SecÍetâria de
Desenvolvimento Agrário e Recursos Hidricos do lúunicípio, à época da expedição das competentes ordens

de ordem de seívicos. --_) /A t ,./ tt
I ll I ,'n) (4tl'çtu a'"'".t1cE' 13 de maíço de 2o2s_*co4 

v
Rodíigo Pinheiío da Costa

Secretário de Desênvolvimento Agrário e Recursos Hídíicos
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TERMO DE REIERÊNCIÀ

1.DO OBIETO A SER LICITADO
1.1. Registro de presos pârâ tuturâ e evêntuâl aquisição dê màterial de limpêzâ pârâ âtendêr as necêssidades

dâ Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social.

2. DA TUSTIFICATIYA DAIONIBATACÃO

2.1. A Secretaria de Cidadâniâ e Desenvolvimento Social desempenha um papel tundamental M promoçào

do bem+std e inclusão social dâ população, sendo responsável por implementar politicas públicâs e

progrânâs voltâdos à assistência sociâI, proteção de direitos, apoio às familias em situâção de

vulnerabilidade, promoção da igualdade e des€nvolvimento humano. Suas âtividadês in€luêm a gestão de

benefícios socioassistenciair coordenação de projetos sociair íortâlecimento de vínolos comunitários e

garaniiâ do â.esso a serviços essen€iais para o exercício pleno da cidadeia. PaE realizar suas funções com

eficiência, é indispensável que a Secretaiiâ de Cidadânia e Desenvolvim€nto Social n€cessitâ de MATERIÀIS

DE LIMPEZÀ pâra a higienização e conservação de seus espaços públicos e €quipâmentor visando garântir

um ambiente limpo/ saudável e adequado para o uso dâ populâção e dos servidorês. A demânda envolve a

linpeza e manutenção dos êspaços vin.ulâdos à Seoeta.ia de Cidadaniâ e Desenvolvimento Social, como a

s€de dâ secrêtaria, unidades de âtendimento, centros comunitários, CRA' CREAT unidade de Acolhimento,

Eterno Aprendiz" e demais Iocais utilizados pala a prestação de serviçc e atividâdes so.iais. A fâ1ta de

maieriais de limpeza pode comprometeÍ â qualidade dos seúiços prestadc pela secEtaria, impactando

ne8ativamente a 6aúde pública e o bem-estar da população. A aquisição desses mate ais é essencial p&a a

manutençâo dahigiene e.on*rvação dos espaços públicos, garantindo a salubridade e obom fun.ionamento

A SeÚetaria de Cidadânia e Des€nvolvimento Social tem a necessidade urgente de contratar materiais de

limpeza para garantir a higienização ea conservâção adequadas dos espaços públicos e equipamenros sob sua

responsabilidâde. A demandâ âbrange uma ampla gama de locais e serviçor inctuindo a sede da secretaria,

unidades de atendimento, centros comunitários, CRÂt CREAT unidâde de Acolhimento e Etemo Aprendiz.

A Íalta de insumos adequados para a .ealização dâ limpeza pode resulta. em séúos comprometimentos na

qualidadê dos serviços prestados/ impactando diretamente na saúde pública e no bem-estar da populâção

Esses espaços e equipamentos são utilizados tanio pela população quanto pelos servidores municipais,

tomando impres.indível que sejan m iidos em condições de salubridade. A aquisição de materiais de

limpeza é necessáriâ para a manutenção de um âmbiente limpq sâudável e âdequado ao uso diário,

pEvenindo riscos à sâúde públi.a, evitando doençâs e melhorando a qualidade de vida dâ comunidade. Essa

demanda é essencial paÍa garantir um ambiênte limpo, seguro e saudáve, tanto para os servidores que

reâlizamsuas âtividad€s nesses locâis quanto para apopulação queutiliza esses espaços diariamente.
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A contratação de materiais de limpeza especiÍicos e de qualidade parâ os diversos ambientês e equipâ\Qto

públicos pernitirá o cumprimcnto das nonnas de saúdc c higicnc, alóm dc âsscgurâr a conserva(io

A abrangência dessâ necessidadc inclui:

patrimônio público. Dessa form4 â implementâção de medidas adequâdas de limpeza é fundamental para

garantir o bom tuncionamento dos serviços dâ Secretaria e, consequentemente, o b€m-estar da populaçâo e

dos seúidores municipais.

Higienizâçâo de€spâços vincüladosà assistêndâ social garantindo condições dignas e acolhedoras

nos centros de convivên.ia unidades de acolhimento e demais instalações utilizadas pela Secretiria
de Cidadania e Desenvolvimento Social.

Manutenção de banheiro6 emequipamentos sociais: fundanentais para a promoçãô dâ saúdê

públicá e .onÍorro dos uõ-áíos de p.oSramàs e se.viços.

Conserva(ão de área6 coÍnunitáÍiâs eespaços de convivência: assegurândo âmbientes limpos e

âdequados para atividades deinclusãoe fortalecimento de vínolos comunitários.
Manutenção de cozinhas conunitáriâs: gaÍantindoum ambienie linpo e seguro para o prepa.o e
distribuição de alimenios à população emsihiação de vulnerabilidade.
Limpeza de vias e âcessos a serviços sociâis: promovendo organizâção e se8rrânçâ nos locais que

atendem.idadãos em buscâ de âpoio e inclusão social. A Íaha de materiâis de limpeza compromete

signifi.ativamente â qualidade dos serviços prestados pela Secretarla, impâctando diretamente a

saúde pública, à preservação do patrimônio público e o bem-estar dâ populâção. Além disso, a

ausênciâ de uma hiSienização adequada pode reslrliarnâ deberioração acelêrâdâ dos equipâmentos e

espaços públicos, gerândo «stosmâis elevâdos a longo prazo.

Poilanto, a aquisiçáo desses mateiiais é uma medida indispensável pâra a manutenção da higiene,

salubridade e conservação dos espâços públicor assegüândo o bom tuncionamento dos se iços e a

qualidade de vidâ no municÍpio de Aracati

3. ur tzAcÀo DA MoDALTDADE pRtGÀo t Do stsrFVA DF RtctsrRo DE pRrcos

J.1. JUsTrFrcATrvA pA RA o RITo DE sELEÇÀo (MoDA LtDA DE)

3.1.2. A utilização do pregão en.ontra ampaÍono art.29, dâ Lei 14.1332021no qual estabelece que sempre

que o obieto possuir padrões de desempenho e qualidade que possâÍn s€r objetivamente definidos pelo

edital, por meio de espe.iÍicaçôes usuais de mêrcâdo poderá ser adoiada a licitação na modalidade de

pregão".

A utilização destâ modalidade visâ desburocratizar o procedimento licitâtório e, consequentemente,
promover a celêridade nâ contratâção.

3.2. IUSTIFICATIVA FÁTrcA pAI{A A ADocÀo DA MoDALIDADEpoR PREGÀo ELETRôNICo
3,2,1. O aÍi. 1Z § 2q da Lei 14.133/2021, d€terminâ que: "As licitações serão realizadas preÍerencialmente sob a

forma eletrônica, admitidâ a utilizaçáoda formâ presencial, desdê que motivada devendoa sessão pública ser
regisiradaem ata e grâvadâ em áudio e vídeo".
No mesmo sentido o art. 29 êstabelee que o pregão deverá sêr adotado sempre que o ob,eto possuir padrões

de desempenho e qualidade que possan ser objetivamentederinidos pelo edital, por meio de especificações
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cscolhà por Pregão Eletrônico deve*e a maior abrangência dc.mprcsas int.ressadàs em

processo licitatório, já que não necessitâ qu€ a eúpresa se locomovâ fisicamente a este municipio, atingindo
ãssim o princípio da competitividadê, quê têm por objetivo al.ançar a propostã mais vantajosa para a

Administração Pública, âlém de reduziÍ o tempo gasto para â contratação, incitando a competição enhe os
fornecedores, desburocrâtizando o proesso aquisitivo, e obtendo maioÍ conhole gerencial das despesas.

3.3 tusrIFICATIVA ADEOUADA PARA A cARAcrERisrIcA DE -BEM coMUM"
3.3.1. Os iiens a serem adquiridos podem ser classiÍi.ados como comuns, hâja vista possuírem êspecificações

usuais de mercado e padrôes de qualidade passiveis de deíinição em Editá1, .onfôrme estábele.e o inciso XIII
do a(. 6a da Lei F€deral n.! 14.13, de 2021, sendo classificados como itens não continuos ou âdquiridos poi
demánda, aqueles que impõem ao contrâtado o dever de Íealizar â entrega de um produto em periodo
predeterminado, podendo se! plorlogado, desde que justificadanente, pelo prâzo necessário à fomecimenio

3.4. PARA ADocÃo po srsfiMA DE REGISTBo DE pRECos

3.4.1. De.rêto 11.462/2023, art.3e - Ait. 3c O Sistema de Resistro de Preços SRP será adoiado,

I quando, pelâs câracterisiicas do obj€tq houver necessidade de contrâtaçõês permanêntes ou hequenies,

II quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregâs pârceladas ou contratação de

serviços remunêrados por unidade de medida, como quantidade de horas de se.viço, postos de habâlho

ou em regime de tarefa,

III - quando for conveniente parâ âtendimento a mais de m órgão ou à mâis de uma entidade, inclusive

nâs compias cenLralizadas;

Iv - quando, pela narureza do objetq não for possivel definir previanente o quantitativo a ser demmdâdo

3.s. IUSTIFICATIVÀ FÁTrcA PARA A ADocÀoDo srsrEMA pEREGtsrRo pE pRECos

3.5.1. Bens e serviços comuns são produtos^erviços cuja escolha pode ser feita tão somenie com bâse nos
preços ofertador haja vista seien comparáveis enEe si e não necessitam de âvaliação minuciosa e são
encontrados fâcllmente no mercado, como ocorre no presenie processo. A adoção da modalidade de regisko
de preço é necessária como pressuposto da efetivação do principio dâ economicidade, visto que a ãquisiçào é

estimâtiva, uma vez que o consumo é variável com base na demândâ de cada p.oduto/seNiço. A ata de
reglstro de preço possui vi8ência de 12 meses o que reduz a quatidade de processos licitaiódos gerando
e.onomiâ para o municipio e Aarante uma constância no atendimento áo conüibuinte.

3. IUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO EM LOTES
lundamentação: inciso VIIIdo § 1q do art.18 da Lei 14.133/21.
No presente caso, â Administração/ com bâse em seu pod€r discÍicionário decidiu que o objeto do presente
cêrtame seja âglutinâdo em lote, composto por itens dê íêsha natureza e que Suardam relação enke si.

lustificâ'se a âdoção do üitério de julgâmento de MENOR PREçO POR LOTE por seÍ aquele que melhor
renete os anseios da âdministração, por ser e.onômicâ e logisticamentê o mais viável, iendo em vista que os
it€ns agrupados em lote possuem a mesma natuleza e guârdam relação entre si, e preseúam a
competitividade entrê os fomecedoles que âtuâm nesiê râmo, já que o âgrupamento considela os aspe.tôs
témicos de comerciâlização dos produtosno mercado.

Jusiifica-se, âinda, diante dos aspe.tos logisticos empregados pela âdministração no gerenciamento da
contratação maximizando a utilização dos reorsc hunanos envolvidos nesse germciamento ê evitando um
maior custo administrativo nafiscalizaçâo e acompanlamento da execução do contrato.

E
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Destaca se, ainda, que a adoção desse critério possibiliia uma maior celeridade do processo

redução do cusio de aquisição através do processo de economiâ dê cscâlâ, tânto porque o volume de
para o fomeedor é maior quânto porque o qrsto que incide sobre a €ntre8a é menor, viabilizando a obtenção
de melhores propostas para a administráção.
Desta forma, a adoção do critério de julgam€nto de MENoR PREÇO POR LoTE proporciona uma maior
eÍi.iên.ia administrativa desde o processo de licitação aié a exeação do contlato.
Nas palavras de Marçâl ]usten Filho:

"Em uma economia de escala, o aumento dos quântitativos produz a

redução dos preços. Por isso, não teria cabimento a Admhistraçáo fracionar
as contrataçóesse acarretar o aumento de seus «rsto§."1.

Portanto, se houvesse parcelamento e adjudicação a divereas empEsas distintas tântos quantos fo$em os
itens dâ licitâçào, os.ustos dâ Adminisbação seriam aumentâdos. Diânte dessâ situação Iáti.á, qúe impli.ariâ
em perdâ dâ economia de escala, o parcelamenio não poderia seÍ adoiado, pois em que pese o p.incípio da
âmpla competitividade Eger as licitaçõer sâbe-se que seu objetivo primordial é a busca da proposta mais
vantajosa e há situações em que assegurar a efetividade da amplâ competição como um fim em si mesmo sem
consideraras particularidâdês do caso concreto põe em risco o interesse público.

Sob uma perspectiva econômicâ, â adjudicação poi lote se mostrâ mâis adeqüada e satisÍatória para a

administração porqre possibilitará â redução do custo global da contratação, viabilizando a oblençáo de uma

ProPosta mai§ vantajosa paraa adminishação.

Enl razão dos benefícios econômi.os qúe d€coÚem desie modelo, especialmente a economia e a vantâjosldade
a ser obtida com o processo de e.momiâ de escala, o interesse público seria melhor satisÍeito se o objeto Íosse

liciiado com crilério de julSamento de mênor preço por loie.

Assim, considerando que a regra disposta no art. 40 inc. V alinea '1", dâ L€i na 14.133/2021, estab€lecê que o
parcelamento deve ser adotado nos casos sem que for tecnicamente viável e economicamente vântajoso e

sabendo'se que o dever de Iicitar tal como p.econizado nâ legislâção de Íegênciâ, devê ser conciliado com o
interêsse público, como Íolma de se obter a propostâ mâis vântajosa, obsêNados os critérios adoiados, e

levando se em conta, âinda, se o fomecimento efetivamente sêrá objeto de êxecução ao finâl do conEâto, é que
se têm Por ce o que o üitério de julgam€nto de menor preço por lote/ âdoiâdo por esta administração/ é o gue
melhor responde ao inteÍesse público.

"AÍt. 40.O plânejamento de compras deverá considerar a expectativa de
consumo anuale observar o seguinte;
V' Atendimento aos principios:
b) do parelamentq quando for tecnicamente viável e economicam€ntê
vantâjGo,"

Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr
"Sem embargq o principiodo parcelamento, como todos os principios, nào é

absoluto, depende dâs êspecificidâdes de câda caso concleto e não pode ser
âplicado em prejuizo áo interesse público ... A Administrâção Pública deve,
então, sop€sar a 6üa demand4 â execução e o gerenciamento dos contratos/
o propósito de evitar dêsperdicios e a economia de escala ...

A conclusãoé que a Adminishâção goza de.ompetência dis.ricLoniÍ,a para
decidir se .oncentra ou parcelâ o objeto da licitação, êm juizo sobre as

vanta8ens de uma ou outrâ opçâo pâra o intêressÊ público." (Niebuhr, ,oel
Mênezes. LicitaçAo Pública e Contrato Administrativo. 5r ed. revista e

ampliada, 1! reimprêssão 2023. Belo Horizonte: Ed FóNm, p.477).

No ent€ndimento de Marçal Justen Filho, o objetivo maior da obrigatoriedade do par.elamento do objeio é a
ânPliação das vantagens econômicas para a Administração na medida em que se leduzem âs despesas
âdminishativas. Veja-se:

RUA HILÍON GOND M BANDE RA N! 550 -ATERRO CEP.62 8OO OOO
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Uusten Filho, Marçal. Comentários à Lej de Licitações e Contrâtos Adminishativos. Sào Pâulo: Ed.

2012, p.307.

"A possibilidâde de parti€ipação de maior número de interessados não é o

imediâto e primordial, mas via instrumental pâra se obter melhores ofertas
(em vi 5 do aumento da competitividade). Logo, a Administraçáo não pode
justifi.ar um fracionamento que acarretar em elêvâção de o]stos através do
ârgum€nto debeneficio a um número maior de pa1ticulares."z

Portanto, embora a lei tênha âdotâdo como rêgrâ o pârcelamento do objetq o Íez somente nos casos em que

este apresente viabilidade técnica e possua vantajosidade econômica. No presente caso a administração o
critério de menor preço por lote em razão das justiÍicativas acima explicitadas
5. DESCRICÃo DETALAHADA Do oBIETo
s.1. S€gue quadro abaixo.

Lote 1

,4§trtctcl
(oor..9E]-"i
: , ,i

ITEM DESCr{tçÀO DOS l,lTODUTOS UNIDÀD! QTD VÂLOB
UNITÁRIo CLOBAL

I

ÁcuA sÀNnÁRrA - EspEcrFrcaÇÁo; ÁcuA sANITÁntA, À BASE

DE cloRo. coMposrcÁo eúMrcA, HrpocloRrro DE sóDro
HrDRóxrDo DE sóDro, cLoRETo. cloRo ATtvo vAttANDo DE
2 A 2,50%, COR LEWMENTE ÀMÀIELO.ESWRDEADO
ApLIcAÇÁo, ALVEJANTE E DISINFETANTE DE uso GERAL.
rRAsco DE l0rt) ML, A EMBALACEM DEVERÁ coNTER
L\ILRNAMINTE OS DADOS DE IDE\TIFI(AçÃO,
pRocEDÊNcr4 NúMERo Do Lorg VALTDADE E NúMERo DE
REctsrRo No MINISTÉRIo DA SAúDE. (^Ntl^tt ltc 

^t;.\t, \ L,, ' .)r,t,t t., - t'(ti\ 'L t\, (v\\\r, ul
sE(juRANça Dl prioDuTos euíMlco (trtst,e) luNlo A

2 800 R$ 4,31 R$ 12.068,00

2

ÁcuÀ sANI,lÁRlA, ESPECTFTcAÇÀor ÁcuA 5ANITÁRIA, À BASE
n '.ul.O. tARc L .o lV IAVA\DIPlq , OVIO\I\ÀO
QL.Vl c .lllO, lOFllO Dl 5ODlô HID?O\|Do Dl 'óD'O
CI,O]IETO CLORO ATIVO VARIÁNDO DE 2 Â 2,50%, COR
I V.V.\ÍfaMAr O..\ RDt ADo Áf , Á\Ão: At\. A\
E DESINFETANTE DE uso cEr{^L. C^LÀo CoM i{rLrLr \fl. 

^LMtsAL^cEM DEvERÁ coNTER EXTERNAMENTE os DADos DE
rDENTrFrc^Ç^o, pRocEDÊNctA, NúMERo Do LorD, VALIDÀDI
t\úvtFoDt R ul\l \o\ovt\')ÍL.roD\)\uDt \' \'
ll, l. ,l(' , .- r l. l ., r .1 .\t,1" \. . .

sl:(iLrrt^\(^ r)r. Pli()t)L,rtos QL,t\,llco (1tstQ) LNto Á

4.000 R514,82 R959.21J0,|0

3

ÁLcool EM cEL , EspEcrltcAÇÃor ÁLcooL EM cEr-
co\cE\TRAÇÃo DL õo..lNnM. LMBALACLM tlÀsTl( A ( OV , O

i\'Íi-. (ANuxaR FL( HA TÉcNrcAluNToA pttotost A)
200 P§ t4,67 It$2934,00

ÁLcool 0r L-rriio EspEcrFrcAçÃo, ÁLcool Trpo ETíLIco
HTDRATADo. coNcL,\'IÍ{A( Ào 4ôoo INtv. AnLIcAçÃo. uso
DoMÉsrco. l'LlAsco DE tooo ML.

200 R$ 16.87 R$ 3.374,00

5

cloRo LíeurDo lo% EspEctFICAÇÃo: cloRo LíeutDo
1O'I",LIQUIDO L]MPIDO E AMARELADqPH DO I'IIODUTOI1,5-
IZ5,DENSIDADEI/]'PODE SER USADO EM QUALQUIR AREA E

SUPERFICIE ONDE NEC[SS]]'E LIMPEZA,PRODUIO SANFANTE
REGISTRADO NÂ ANVISA/MS,I\4ii \I 

^(iI]\] 
i]

R$33,98 ll$ ró 990,00

DISI^{FLIAN rE LiQUTDO i I fl ((}i ES|ECI|ICAÇÀO:
DFSJN"FETANTE LíQUIDO, COM ACÀO DESINFETANTE E
G'RMICIDA. I'I{ASCO DE 5l]l]l] MI- FRAGRÂNCIAS DIVERSAS, A
EMBÂLACEM DEVERÁ coNTER ExrtittN^MENTE os DADos DE

2.600 RS 1Z7s R§ .Ió 15(),(]()

RUA HILÍON GONDIM BANDEIRA N'550 ATERRO CEP 62,800 OOO

SITE: ARACATI CE.GOV BR - EMAIL SEC DES SOCIAL@AMCAÍ CE GOV BR



,D A?q'êriti
CAM]NHANDO COM O POVO

AUi\i *-{- rl,o <J
Yq_ 

RUBR,C§ ô,r

1DENTIF1CAçÁo, PRoCEDÊNCIA, NÚMERo Do LoTE, VALIDÂDE
E NLÀ4IRO DE RECISTRO NO MINISTERIO DA
SAÚDE..FRACANCIAS VARIADAS,

\

DESINIETANTE LIQUIDO 2 LIII{OS , ESPECIFICÀÇAO:
DEctNI LIAN rE coM AstLcto Ftclco LleutDo. AtLIcAÇÁo
DESTNTETANTE E GERMICIDA. FRAGRÂNctÂs DIvERsAs. FRAsco
DE 2 LtrRos. A EMaÀLAGEM DEVERÁ coNTER EXTERNAMENTE
os DADos DE TDENTIFTCAçÂq pRocEDÊNcrÀ NúMERo Do
LoTE, VALIDADE E NÚMERo DE RECISTRo No MINISTÉRIo DA
SAúDE. (ANEXAR HCirA rÉcNrcA Do rRoDUio E litcllA l)!
\t,'tiv{\ \ri )t \irrtl(\\\^ t,L |liut\ io-UtiVt(O\ c,e]

luN1oA PItol,ogfÀ l

3.000 RÍj 288 R$23640,00

DETERGENTE LieutDo iL)0 rlr , lspucl'tcAÇÃo: DETERGENTE
LÍeuDo rAnA LouÇAs NEUTRo,REMoÇÃo DE GoRDLTRAS E

SUJDIRAS DE LOUçÁ9CONSIS'I'ÉN1'E. TI{ASCO COM 5t)l] ML,
FRACRÂNCIAs DIVERSAS. A EMBALACIM DEVERÁ CONTEIT
l.\ P\AMt.\',t O. DADO. Dt tDrN .ICA\ÀO
l1.). Dl\rlA \UvIRO DO IOIL AI 'DADI INrM.RODI
REctsrRo No MINISTÉRto DAsAúDE

2 880 It$3.45 R$9.93600

s^BÀo EM B^RR^ 
^zul 

r0{r (iri - EspEclFlc^Ç,ior sÂtsÀo !M
EARRA 2Ol] CRAMA' PACOTECOM05 UNIDADE9 ORIGINAL DO
'\8,1, \\" '\D'r '\ iO L,t' L-^ \OVt.ô,\ iO D^14 Dl
.À.P1.À\Ão I D. VÀ tDADt I tNtOP\L\\Ó| . DO
fABRICAN I Ê ESI'AMPÂDOS NA EMBALACEM.

200 R$18,05 R$3.61O00

10
sÂBAo EM po 5(Ç - ESPECIFTCAÇÃo - sABAo EM po,RoupÀs
BRANCAs E COLORIDAS,PERFUME INIENSO E

PROLONCADO,EMBALACEM ECONOMCA.E]\íI]AI,ACI\'I 5}iC

I 000 It5 33 i90,|0

i1

sABAo EM fo s00(,lt - lspEctFlcÁÇÁo - sABAo EM po,ÂTvo
CONCENIIiÀDq SUSTENTAVE,COMBATE MAUS
ODORESYECNOLOGIA PERTLTI4E,TORMULÁ CQM ÂTIVO
coNcENlr^DO. r .V rJ^ r /\ar u\,1 ( ,\tx À 81r0c l.

1500 R$ 25,80

t2

SABAO LIQUIDO i t.lltio5 - ESPECI|IC^Ç^O, L^VA ROUPAS

LIQUIDO, EMBALAGEM CONTTNDO 5 LIMOS CADA, A
EMBALAGEM DEVERÁ coNTER EXTERN^MENTE os DÀDos DE
lDENuFrc^çÀo, pnocEDÊNctA, NúMERo Do LorE, VALIDADE
F. NúMFRo DE REGISTRo No I\ítNIsrÉRto DA sÁúDE

2000 RS 37,2,1 R$ 74.480,00

t3

SABoNITE LIeutDo r Ll ÊspEctfcaÇÀo,sÁBoN E rÊ LÍeu]Do
FRÂcANcIAs FLoÂAL. LíMptDo mANsLúclDo E LIVRE DE
..DVl\ O. rUVlOn\ÀO. cC',A rALrllr .AUr(. ' L.
sulrÂTo DE sóDIo, cLoREro DE sóDro, cLrcEr{N^,
C:OCOAMID,\PROPIt, DETAíN,{ EsSÉNCIA EDTA, CORANTE,
Á. Do, itpt' o Dt-tLApÀ,., 11 r r\\or ÁvrF. Fr ar r ' j

cttAto DE c:ô(:(), FonMAI IrEíDo. vtscostDADE, 1.000 2soo ct A
20 'c. REGULAMENTÂÇÀo 

^n!!ls^: 
N. 

^FE: 
204258-5. N! D()

I'ROCLSSO 25351.11277712021o8.DEVERA CONTER:DATA E
VAI ]DADE DO TRODU IO,EMBALÂCEM 1LT.

500 R$ 15,31 R§7.655,00

1.1

DESoDol{zADoR sANr,4RIo 25cR EspECI cAÇÃo
DEsoDoRtzÀDoR sANLfÁRIo. coM No MiNrMo 25cR cRAMAS.
., .\,1 -. t'Ot< . pA, úN, .A. DtVEp\A.. AI r A\ AO -A],A
vÀ\o \.\t Á'rto ^ .MbALAüLNL DLVLRA LtrNlLR
EXTERNAN,ÍENTE os DADos DE IDEN]tltc^ÇÃO lRocuDÊNCL,!
NúMERo Do LolL, v^LrDÁDE E NúMERo DE REctsTRo No
MlNlsrÉRro.

1 8!0 R$3,66 R$6.588,00

l5

DESODORIZADOR DE AMtsIENTE NO MINIMO lIL] \'1]
EspEcrFrc^ÇÀor DEsoDoRIzADoR DE AMBIENTD EM AERossoL,
FRAcRÂNctAs DtvERsAs, rRAsco coM No MlNlMo 400ML. À
EMBALAGIM DEVIRÁ coN|ER EXTERNAMENTE os DADos DE
TDENTTFTCAÇÀo tRocEDÊNctA, NúMERo Do LotE, VALIDADE
E Núr'ÍERo DE REGIsmo NoMlNrsrÉRroDA 5AúDE

300 I§ 20,33 R$ 6 199,00

RUA H LTON COND I\T BANDEIRA, N" 550 ATERRO CEP 62 8OO OOO
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rcnlt'À/À -9Êí5 â*-+D;
Y§, RUBRICÀ J)/

DESoDoRTzADoR SANITÁRIo 40cR ESpECIFICAÇÀo:
DESoDoRIZAD0R sAN[ÁRIo, coNí No MíNlMo 40cR cRANlAs,
.O\t \ t'Otr .t(^, .À\,.A, D.V'R\A\ Afl .A\AO 'â-c
\ q\ô \ANtt/útO A E\48^tA!,t \1 DL\-l(A LON- R, . p\A\,Ír\'i O. D, .O,nt tDt\ tf..\ÀO tRu!tDi\, t\
Nún4ERo Do LoTE, VALIDADE E Nú\ÍERo DE REGlsrRo No
MINISTER]O,

1000 R5 6,33

_-v
R$6.33000

17

O IDOP Dl c UVI\ . ' : I - ', tlh Á\ ÀO tot |DOP D
\ .vi\ru tRA., o rov .a, vt ,o\,1 lNrJfMAÇJt\ Do
FABRICANTE E coMposrçÀo EsTAI\'ÍtADos No coRpo DÂ
EMBÀLÂGNM,

r.300 RS 3,55 R§4.615,00

t8

HIpocLoNTo DEsóDro 12% ESpEctFICAÇÀo - Hll,oclor{rro DE
sóDro 121 o Hlpoclot{rro oE sóDIo É urILIzADo NA
nl\l\ll'ÇÀo Dl i..a D. .r ll t,t', To-\ut ^\^ôu' ,v1, tJA vttU( tDA I D')CDORI/A^-lL (, . .I i

200 R513250 RS27.s00,00

l9

LUSTRÀDoR MóvEIs i0nM- ESpEctFIC^ÇÃo -LUSTRÁ MovEIs
11.ô.,1 ' DABPI lOlll''UV D'l,i\. a , AÇ-O APOVA
LAVANDA, ApLIcAÇÁo MóvEIs E sulERFícIEs LISAS. rRAsco
coM 500 Mt,

200 R$ 17,88

FSPoNJA DUpLA FACLj - ESpEcrFrcAÇÃor EspoNlA DUPLA rACE
(TIBRÁ E ESI]UMA), FORMATO RETANGULAR, MEDINDO l]t]\ 

'] 
\

](I \1\1, ABRASIVIDADE MÉDIA, COMPOSIÇÂO. ESPUMA DF,

rr(n ruRFTANo, FIBRÀ stN'lÉr'rc^ coM ABRAstvo.

2.444 R§2,72 It$ 6.636,80

R$

393.751,80

Lote 2

ITEM DEScRIçÃo Dos PRoDUTos UNIDÀDE QTD
UNITÁRIo GLOBÀL

I
vAsSoURA DE fÊLo (r c\4 EspEctftcÁÇÀo: vAssoult^ Dr
pÊLo srNTÉTIco, BASE plÁs cA, c^Bo bM MADblt{A
REvEsrtDo EM pvc ! r,loseuEÁvEl NIEDIDo40cM.

100 R$33,74 R9 3 37,1,00

2
vAssouRA NyLoN pLUM^DA: EspEctFlcAÇÃo vÁssouRA EM
NYLON CO\4 BASE PLASTICA COM CABO EM MADÊX{A
REVESTIDO TM PVC-, MEDINDO APROXIMADAMEN'I'E 2] ( \1,

50 RS22,29 R$ 1.11,1,50

3
vASsouRA ttAÇAvÁ N r EspEctFIcAÇÀo, vÀssouRÀ DÉ
TIAÇÂV,{, CABO MADEIRA EMPLÀSTIFICADO E ROSQUEAVEI-
MF.I)INDO 1,2l]CM,

.10 R$ 12,98 R$5r9,20

vAssorma GARY prAçAvA , EspEctFIcAÇÁo, vAss,orrp.A.
cARy DE ptAçAvA, 4ocr\4 prsos RúsTIcos (cALÇADÀs, RUAS E
OBRÁS) EM GRÂNDES ÁREAS, BÂSE EM MADEIRA,CABo
MED]NDO1,2O,

40 R$ 21,99 R$879,60

j
vAssouRA coM CERDAS DE pÊLo srNTÉTrco - lspEclFtcAcÃo:
vAssouRA coM CERDASDE pÊLo srNTÉTIco,60cM, coM cABo
DE 12OCM DE MADEIRA PLASI'IFICADO E ROSOUEÀVEL

It$ 1.272,,10

pANo DE cHÀo - EspEcrFrcAÇÁo: pÂNo DE cHÁo (sAco
DUpLo) ALcoDÃoALVE,ÂDO MEDIDA ApRoxtMÀDÂsr 70 x46
(M

200 R$205
R$

R$ 1.410,00

PANO MULTIUSO 31I('NÍ \ 5()(:\'I C,/5 ESPECIIICAÇÀO -
pRÁlrco E REstsrENTE, o p^No MULTIUSo É IDEÀL pAtt^ 

^LrMpEzA. tossut ÂL'rÁ ÁBsoRÇÁo. ÉuM pRoDUTo VERSÁTIL:
LAVA, sEcÂ, TIR^ o tó E Do BRILHo. poDE sE,t uTILIzADo
PARA LIMPEZA CERAL NOS MAIS VARIADOS
AMBIENTES,PÁCOTE C/5 UND.

400 R$ 8,62 R$ 3.148,00

B ?ANo MULTruso - EspEcIFtc{çÃor pÂNo MULTIUSq 120 R§ 15134

§ri"d
ttk'

RUAHILTON GONOIN/] BANDEIRA N'550'ATERRO-CEP:62800000
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COMPOSIÇÀO 1tltl% DE FIBRAS DE VISCOSE, RESINA ACIÍLICA
CORANTE E ACENTE BACTERIOSTÁTICO TRICLOSAN, ROLO
MIDINDO 2N(ú r:10|\'1. (^\t:\/\li II(1tÀ ll.(:Nt(:^ lt,-\ir).\

PAPEL TOALHA I!ÍI'LTIUSO, FOLHA DUPL,{ MACIAS E

ABSORVENTE' EM ROLO 22\20\t . ICT C/ 2 UND'CADA ROLO
COM 60 TOALHAS

500 It$12,34 r{$ ó.170,r0

10

pÂpEL HrcrÊNrco FoLHA DUPLA - EspEctFcAçÁo -pÀpEL
HIGIENICO MATERIÀL CELULOSE VIRCEN' COMPRiMINIO 30,

LAIIGUR,I 10, TIPO P]COTÀDq QUANTIDADE fOLHAS DUILA,
coR BRANCA, cÀRAcrERÍsrICÀs ADICIoNAIS E\TRA MÁcto I
sEM PanFUMF. PÀ('OTtl CalV J N()t ( )S

3.500 RS14,63 It$51.205,00

l1

ruLVLRlzADoR fEI tr|lt \ L- - EspEctFtcÀçÀo pulvEI{z^Dolt
ll'l' r1l0\lL 1L^NSP^]iENTE SPII^Y PET COM Flt^sCO
TnaNslúctDo, RoRRiFADoR coM vÁL!,uLA DE REGULACEM
lAfA .\ ',o f Qti lvlLDt Qr ' -A'A o t'Qr lDo Ao
ÂPERT R E PA]IA "SPRAY" QUE ATIVA O MODO BORRIFADOI{
..u lPOll..lO\Al Or DOVI\lhO Dl\l (c\ÁO \O,OI, ODO'O\IILDOÚO II'A,\O,UV \.JADUA\ÀO JL
QUANT]DADE, ADESIVO MÁNSPARENTE COM LOCO DO
MUNIC]I]IO MEDIDAS 2,5CM X 6CM SENDO COLADO NO
cENmo Do pRoDUTo. cor'ÍpostÇÀo FR^sco EM pET,

GATILHO EM POLII'ROPILENO IÀNTiIÀR FIC]IÁ 1IC:l]C.\
l!\1(),\ PRtn,o51A)

100 RS 11,68 R$i 1.168,00

12
RoDo 40 cM - EspECrFrcAçÁo: RoDo DE 40 ci\, plfuTrco,
BOITRACHA DUPLA, COM CABO DE MADEIRÀ REVESTIDO EM
PlÁsrtco.

22\t R5 r0,s6 R$ 2.323,20

13

RoDo tAItA LIM|EZA l,n c\'t - EStECI cÁÇÀor ReDo
PL,ASTICO PARA L]MPEZA, COM BORI{ACIIÁ DUPLA MEDINDO
60 CM DE LAIICURA, CARO LONCO EM MADE]RA REVESTIDO
EM PlÁsrtco.

220 RS21,06 R$ 4.633,20

14
pÁ plAsrtco EspEctFIcAÇÀo - pÁ plÂsrtcÂ,cÂBo LoNco
REVES',IDO E.|OSQUEAVEL

220 R$ 12,40 R$ 2.728,00

15
FLANELA PARA LIMpEZA 39cMx59cM , ESpEctFICÂÇÃo:
FLANELA PÀRÂ LIMPEZA NA coR ABÓBoRÀ MEDIDAS
ÂPROXIMADAS DE 39C\1X 59CM,

250 R$3,40 RS8sO00

16

fosroRo r,ÂLl]o pEeuENo ESpECtFIcAÇÀo: tALITos DE
FOSTORO CONI]ECCIONADO EM MADEIRA DE ALAMO,
IRODÚI'O COMPOSTAVF,L. LIXA DA CÁIXA I]M TORMAI'O DE
FAVO, PARA MELHOR ATRITO AO RISCAII ACONDICIONADO
EM C IXAS RESISTENTES, PALITOS MIDINDO 4([], CONTENDO
APROXIMADAMENTE ]I] ]) I.I I( !

150 R58,28 RS l 2,1200

MANGUETRA PARA JARDTM - EspEcrFrcAÇÁo, MANGTTETRA
pAnA JARDIM mANsÀDA, supER FLExivEL, 30 (mINTA)
METROS,

R$ 1.686,40

R$

102.564,30

Lote 3

ITETI r)r's( RI( Ão Dos PRon|ro\ tNtD^Du QTt) VALOR
uNtLÁRto

I
\A O llA( ''O \l I liio''\1u 'ÀFA .lXO 100 lllFO\
r(I .lf-.'q( \o ( \,., 1q\t ''u pt oFÇcDo pccÀ xo Dt. 00
LtTI{os, coR pREr^, DE pollpRoptlENo ApLIcÁÇÀo: uso

2!0 R$ r00,29 R$20.058,00

RUA HILTON GONDIÀ,1 BANDE RA N' 550 - Af ERRO - CEP: 62 800-000
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DOMFSflCO N"7l'Aaot F r00rNr)
2

sAco DE Lrxo, plÁsrlco, PARA LIxo lo0 t,'LEspEclFIcAÇÂo -
sACo PARA ACoNDICIoNAMENTo DE REsiDUos DoMtctLIAREs
(RESIDUOS EM CERAL,MATERIA PRIMA IOO% VIRGEM.PRETO.SO%

PEAD,I5OZPEBDLS% MASTER PRETO,MEDIDAS

AIROXIMADAS(LXA)ToXIIICMPÀCOTE loollND. (^NI]X.\R llcllÁ
r'fcNrcA llNto A PRot ost 

^)

R§ 49,6ó

J'
R$ 9.932,00

:l
s^co r)r r.rxo, pLÁslco, PARA Llxo 200 LT-EspECtalcÁÇÀo -

sAco pAR^ 
^coNDrcroN^MFNTo 

DE REsÍDUos DoMIctLIARES
(RFSIDLJOS [M GERAL,MATERIA PRI]\,14 l(]l]% VIRCEM,PRETO,SI]%
I'EAD.I5%PEBDI-.5% I\,]ASTER PRI]TO MEDIDAS
aPROXIMAt)AS:(LXA)8JX97CM.PACOl! l00UND (ÁNEX^R I lCltA
TÉcNlc^ JUNTo a pRoposrÁ INtcIÂt.)

200 R$ 7r.02 R$ 14201.00

sAco DE LIxo, plÁsrtco, pARÀ LIxo 40 LT,EspEctFIcAÇÂo -

sAco pARA AcoNDrcroNÀMENTo DE REsiDUos DoÀ4tctLIAREs
(RESIDUOS EM CERAL,MATERIA PRIMA IOCI"/. VIRGEM,PRETO,,8O%

PEAD,I57oPEBDL,5% MASTER PRETO.MEDIDAS

APROXIMADAS:(LXÂ)4?X55CM.PACOTE l00UND. (^Nlix^lt rjrCli^
l iic\tc^ l!N lo 

^ 
PtroPosl '\)

:100 R$22,97 R$ 6 891,00

5
sAco DE LIxo, plÁsrtco, pAtuA Ltxo óo LT-EspEclFlcaÇÀo -

sAco PARA AcoNDIctoNAMENTo DE RESiDUoS DoMICILIARES
(RESIDUOS EM CERAL,MÂTERLA PRMA IO()% VIRGEM,PRETO,,S()%

PEAD,I5%PEBDL,5% MÁSTER PRETO,MEDIDAS
APROXIMADAS(LXÁ)55X65CM.P^COTE l00UND. (Àriirx^R [rCH^
TIjCN_IC^ JUN-l\) 

^ 
PROPO§1^)

Rt26.2l R$ 7 869,00

RS 58,954.00

Lote 4

ITEM DESCRIÇAO DOS PRODUIOS UNIDADE QTD
CLOBAL

1

BÂCIA EM plÁsrco L: Lrütos - nsrEcrFrcAÇÃo: BÂcrA EM
pl,(sTlco EM pol-rpRoprlENo DESICN REDoNDo sER PossívEL
DI SER RECICLÀDO MECANICAMENTE AO FIM DE SUA VIDA
IhIL. cÂPÀctDADE, ]2 Lrmos

R519,111

2
BAcrA pLAsTrcA 35lr-EspEcrFrcAÇÁo - BACIA MATERIAL
pLÁsrIco,ArrEDoNDADo E REstsTENTE,cApActDADE 35

umos
40 It5 21J,60 n$ 1.14400

3
B^LDE pr.AsTlco ESpEctFICAÇÃo -BÂLDE pl^sftcotot{MÂ'r'o
CILINDRICO,RESISTENTE, ALÇA AI{ÂME CAI,VANIZADq
CAPA'IDADF 1i]] J«)S

R6 2Zó5 R$ 1.106,00

.1
BALDE rLAsT'Ico, EspECtFIcaçÁo -BAr-DE pLASTICOFoRMATo

CILINDRICORISISTENTE, ALÇ{ ARAME GALVANIZADO,
CÂIÂCIDÂDI ]l) LI'I ItOs,

,10 RS15,97 RS638,80

clslo iEL^Do paRA r-txo 0 Lftllos ESpEct cAÇÂo: cEsto
'ltl^Do, MATERIAL plÁsrtco, cApActDADr ApRoxtMÁDÂ 10

LITROS, CORES DIVERSAS

R$ 11,41 R$912,80

DEsENTUprtor{ DF. vAso SANITARIo EspEctrICAÇÀo
MÀlElr^L BonnacHA FLEXíVEL, DIÁMETRo ÁlRoxtMADo 16

l:]M, CAI]O FM MADEIRA RIVESTIDO, COMPRIMEN'IO CAtsO
API{OXIMADO50CM,

RS12,7l

LIXEIRA plAsrtcA coM IEDAL 20 r-rrR()s EspEctFlcÂÇÀo n$95,62
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6. DESCRICAO DA SOLUçAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO pEVrpA DO OBIETO

6.1. A desfiição dâ sotução como um todo encontra-se pormenorizadaem tópico especíÍico do Estudo Técnico
Preliminar (ETP), documento constitutivo da prim€iraetapa do planejamenio de conrrahção.

7. REoursrros DA coNTRATACÃo
7.1.1. A empresa Íique disponível para a entrega dos materiais durante 12 (doze) meses.
Pâra uma efetivação se faz n€cessário que a empresa realize â entrega dos materiâis em prazo máximo de 5
(cinco) dias.
7.1.2. Quantidade solicitadaserá urilizâdâde forma parcelad4 e a soliciiâção de fomecimento parâ a se.retâria
será Íeâlizada sob demand4 mediante soliciiâção da nota de empenho e posterior ao setor de .ompra pârâ a

emissão da competente Ordemde compra.
7.1.3. Os produtos deverão estar acondicionàdos de forma compâtivel à sua integridade e consenàçiq em
embalagens oÍiginâis e traNportâdos adequâdâmente.
7.1.4. A empresa vencedorâ sêrá responsável pelo transporte dos produtos de seu estabelecimenio âté o local
detelminado peloMunicipio para entrega, .omo também será responsável peloseu des.arregâmento.
7.1.5. Indicar pessoa responsável peto âcompanhâmento do Íornecimento com podeles pârâ dirimir evênruais
dúvidas, solücionâr questões não previstas no contrâto e apresentâr soluçóes práticas pàra quàisquer
problernas envolvendo os produtos contidos neste Estudo Técnim Preliminar.
7.1.6. O produto deve ser entregue em peúeito estadoe com plena condição dê uso.
7.1.7. A contratadâ deverá assunir a responsabilidade por todâs as providências e obrigações estabelecidâs na
leSislaçãô êspecificâ sobre a qualidâde e especificaçáodos mâteriais que serãoentregues.
7.1.8. Os materiais de limpeza devem ser de âlta qualidade e eÍiciência adequados para a limpeza de
diferentes tipos de superficies e âmbientes.
7.1.9. Os prod'rtos devem âtender às normas da ANVISA e possuir registro no Minisrério da Cidadania €
Desenvolvimento Social.

7.1.10. As enbalagens devem ser resistenies e adequâdas para o armazenamento dos produtos.
7.1.11. Priorizara âquisição de produtos biodegradáveis e com menor impacto ambiental.
7.1.12. ConsideraÍ â utilizaçãode embatagens reutilizáveis ou reciclávêis.
7.1.13. Buscar Íômecedores que adotempráticas de sustentabilidade em seus proc€ssos produtivos.
7.1.14. A empr€sa contratada deverá garantir a entregâ dentro do prâzo estabele.idq com embdagens
adequadas para o trânsporte e de forma organizada separando os materiais poi tipo e Íinâlidade.

7.2. DA SUBCoNTRÀTAÇÃo
7.2.1. A CONTRATANIE reseúâ-se o dirêito de autorizar ou vetar a utilização de subcontrataçôes por ràzões
témicas ou âdministativas, visândo unicamente o perfeito cumprimento do .onúaio. Contudo, em quâlquer
siuâção, a CONTRATADA é a única e integrál responsável p€la execução globâl do .ontrâto-
7.4.2. Em hipótese nênhuma, haverá rela.ionamenio contatual ou le8âl dâ CONIRATANTE com c

7.3. JUsrIrIcATrvA ExÍcÊNcIA DA GARANTIA DA pRoposrA
7.3.1. Como se sabe, a nova Lei de Licitaçô€s trouxe inúmeras inovaçóes no rito procedimenral das licitaçóes
de obras, denire os quàis podemos cita! a existência de uma Íase de lances e nego.iáção. Com isso nào ràràs
vezes alguns licitmtes podem se âventurâr e âcâbar por não manter â propôsta lânçâda perante a

RUA HILTON GONDINl BAN0E RA N"550-AfERRO-CEP:62.800000
SITÊ: ARACATI.CE GOV.BR - ÊMAIL SEC DES SOC AL@AFACAÍr CE GOV BR
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Exigir tarantia de participação em umâ licitâçáo é uma prática comum e visa Barantir a

comprometim€nto e idoneidade dos concorrentes e pode serjüstificadol
Redução de Desisiências: A Sarantia âtua como umâ bârreira pãra desistências de úliina hora. Quando os

concorlentes prêcisam aprêsêntar uma ga. tia, é menos provável que desistam do processo, o que pode
garantir uma concorrência mis consistenie e justa.

Seleção de Empresas FinanceiÉm€nte Estáveis: A exigên ia de 8ârmtiâ ajuda a garântir que apenas emp.esas
Íinanceirâmente estáveis pâÍticipem da licitação.Isso reduzo rjsco de inadimplência.
Cob€rtura de Custos Administrativos: A garantia pode ser utilizada para cobrir custos administraiivos
associados à preparação e condução da licitação. Em câso de desistênciâ ou des.umprimento das regÍar a

tarantia podeser retida para compensar esses custos.
Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratuaisr A garaniia também pode ser usada como uma forma
de assegurâr o dmprimento das obrigações conhatuâis por parte do ven.edor dâ li.itação. Em caso de
desomp mentq â gârdtia pode ser execuiada para cobrir prejuízos.
Seleção de Émpresas Idoneâs: A apresentação de uma garantia pode servir como um Íiltro âdicional para
€mpresasidônear contribuindo para a integlidâde e éti.â nos processos licitatórios.
Estimulo à Competitividader A exigên.iâ de garantia pode incentivâr a participação de empresas mais
prepâradas ecompetitivar uma vêz que a entrega da ga.antia demonstra um investimento prévio noprocesso

Assim, a própria lei, na tentativa de assegurar à âdministração uma ferranenta que pudesse obligar licitantes
aventureirc, que vencem âs licitações e muitas vezes seque! comparecem para assinâr os conirâtos e âssumir
suâs obrigações, bem assim gârântir ao Poder Público um re$arcimenlo ou até o recebimento de evenluais
penalidades impostas âos licitantes que náo mantiverem a proposta, comportarem-se de môdo inidôneo, de
má fé ou comeierem fraude, frushando o objetivo do certâme, instituiu a possibilidade d€ se cobrar a

"garantia pela manutençáo dâ proposta".

7,4. JUSTIFICATIVA EXICENCIA DAS AMOSTRAS
7.4.1. A justiÍicâtiva parâ exigir amostras em licitações estar relàcionada com a necessidade de gârantir a

qualidad€ do produto e evitar riscos de contratâção de objetos debaixâ qualidade:
Evitar o risco de aceitar um objeto diferente do licitado;
Garantira mmpâtibilidade entre o objeto descritona proposta e as especificações do editâI,
Evitar problemas no fornêcim€nto de plodutos,
Evitar o recebimento de produtos quenão atêndâm às especificações,

E.IMPÀCTOS AMBIENTÁIS
8.1. A contrâtâção de materiais de limpeza podê gerar impactos ambientais, prin.ipalmente rela.ionádos à
geração de residuG e âo uso de produtos químicos. Para minimizar esses impâctos, é tundamentâl adotar âs

. Priorizar a aquisição de produtos biodegradáveis e com menor impacto ambiental.

. Utilizar embalagens reutilizáveis ou re€icláveis.

. lmplementar a coleta sêletivâ ns locais de uso dos materiais delimpeza.

. Treimr os se idores sobre o uso correto e a destinação adêquâdâ dos materiais de limpezâ.

9. pRAZo. LocAL E coNprcõEs pE TNTRFcA ou ExEcuÇÀo
9.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O praz o d€ entrega é d€ 5 cin(o diâs úteis, a contar da data do
recebimento da Ordem de Compra,Fomecimentq no local definido pelo ór8ão solicitante.
9,1.1. Para os produtos objeto deste c€rtame, deve.á ser emitida fatura e nota fiscal €m nome do Municipio de
Arâcâti/CE-

9.1,2. As informações necessárias pâra emissâo da fahrra e nota fiscal deverão ser requ€ridas junta ao órgão

9.1.3. No caso de .onstâtação da inadequação dos produtos fomecidos às noÍmas e êxigàcias especificadas
neste edital e na proposiâ de preços vencedora a Administlação s re.usará, devendo ser de imedlaio ou no
p.azo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação dâs
penâlidades cabíveis, na foima da lei e deste iretlumenio.

RUA H LTON GONDIM BANDEIRA N'550,ATERRO- CÊP 62 3OO,OOO
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9.2. Os prazos de inicio d€ etapas de execução/ de conclusão e de entÍega admitem prorrogaçãq
devidamente justificada por escritoe previãmente autorizâda pela Secretaria.
9.3. Em câso de impedimento, ordem deparalisação ou suspensão do contrato/ o.ronograma de e\ecuçào será
prorÍogado automaticamentê pelo iempo colrespondente, anotadâs tâis .irdnstâncias mediante simples

9.4. As prorrogaçóes de prazo serão concedidas somenie mediante justificâtiva, permissivo legal e

conveniência âtestâdo pelo Municipio de AracatircE.
9.5. A presença da fiscâlização do Municipio não exime de responsabilidade da Contrâtada
9.6. O objeto deste Contrato se.á re.ebido:
a) ProvisoÍiamente, de Íorma sumária, pelo responsável por seu acompaúammto e fiscalizâçãO com
veriÍicação posierior da conformidadedo serviço com as exigências contratuàis.
b) Definitivâmente, por se.vidor ou comissão desigÍadâ pela autoridade competente, mediânte te.mo
detalhâdo que comprove o atendimento das exigênciâs contratuais/ no prazo de 30 {trintâ) diâs, a contar do
recebimento provisório.
9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsâbilidade civil nem a responsabilidade
ético profissional da contlatâdâ pela perÍeita execuçáo do contratq nos limites esiãbelecidos pela lei ou pelo

IO.MODELO DE GESTÂO DO CONIRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelâs parier de acordo com as .láusulas âvençâdas € as
normas dà Lei no 14.133, de 2021/ e câda paÍte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou

10.2. En caso dê impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contraiq o üonograma de execução
será prorrogado automaii.âmente pelo tempo correspondenie/ anotadas tais circunstâncias mediante simples

10,3. As comunicações enEe o órgão ou entidadee à contratada devemser reâlizâdas porescrito sempre que o
atoexigh tal formalidâde, admitindo-se o usodemensagem eletrônica pâra esse fim.
10.4. O órgão ou entidad€ poderá convocâr representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinatura do €ontrato ou instrumento equivalenre, o órgão ou enridade poderá convocar o
rePresentante da empresa contratada pâra reunião iniciâl pâra apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informaçôes âcerca das obrigaçôes conkatuais, dos me.anismos de fiscalização das estraté8ias parâ
execução do objeto, do plano complementa! de exe.uçáo da contratad4 quando houver do método de
aferição dos resultadosedas sanções aplicáveis/ dentre outros.
10,6. Fiscâtizâção
10.6.1.4 execução do contrato deveráser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato eserá designada o
Sr. May(on Jordâ! Soares Mâtos para a.ompanlar Íis€âlizâi o contratq motando em registro própio rodâs
as o\orÀn.ias reldcionàdds com a ê\ecuçào dos seN(os.

11. CONDIçÕES DE PAGAMENTO
u.2.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser âpresentâdos com a incidência de todos os tributos, encárgos
habalhistat previden.iários, Íiscais e comerciair taxas, Íreter seguros/ deslocamentü, de pessoa! clstc e
demais despesás previsiveis que possâm incidir sobre o Íornecimento dos bens liciiados, inclusive a màrgem

11.2.2. LIQUIDAçÃO: A Administlação Íârá a liquidâçâo da despesa, no prazo de âté 60 (sessenta) dias, a
contar da efetivâ entrega dos bens e encaminhâmento das respectivas notas Íiscais/farurâs devidamente
âiestadas peLo gestor dâ despesa.
11,2.3. PÀGAMENTO O pagâmento será feito no prâzo de 30 (trinra) diar â contar da liquidâção, nâ
ProPorção da enhegâ dos produtos soliciiador segundo as ordens de compras/âurodzação de fornecimento
expedidas pelâ Administrâção, de conformidâde com âs noiâs fiscais/faruras devidamenre atestadas pelo

Eestor da despesa, e encarninhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF IGTS e CND
trabalhista do licitante vencedor todas atualizadâs/ observadâs as condições da p.oposiâ, ârravés de crédito
na oniâ bancária do forne.edo..

a
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11.2.3.1. Nenlum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabjldades contra
implicaránâ aprovação deÍiniiiva do fornccimento, totâl ou par.iatmente.
11.2.3.2. Oco[endo eÜo na fâtura ou outra circunsrânciâ quê desàcons€lhe o pagamento, a CONIRATADA
será cientificad4 â Íim de que tome providências.
11.2.3.3 Pode.á a CONTRATANTE susrâr o pâgamento da CONTRATADA nos seguintes câsosl
a) quândo a CONTRÁTADA deixar de recother multas a que esriver sujeit4 dentro do prazo fixâdoj
b) quando a CoNTMTADA assumh obrigaFes em geral pârâ com te.ceiros, que pos;am de quâlquer forma
prejudicar a CONTRATANTE, e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

12. FORMA E CRITÉRIOS DESELECÃO DOFORNECEDOR
12.1. Forma de seleçãoe citério dejulgamento daproposta.

12.1.1. O prazo de validade da proposra comer.ial será de, no mínjmo, 60 (sêssenta) diâs conrados a parrir da

dâta estabelecida pâra a sua apresentação.

12.2 - A proposta de preços deve!á ser encaminhada de acoldo com o modelo do anexo II do edital,

preferencialmente, em papel timbrado do licitante ou idenüficada com a razãosocial e conteÍ;

â) Nome e âssinarura do represenrante le8al da empresâ,

b) Vâlores expressos, obrigatoriamente, em reatj

c)Apresentar vâlorunitárioe valor rotal êm algalismo e por exrerso;

d) Havendo divêrgência mtre o valor unitádo e totâl prevatecerá o utário, e entre o

expressoem algârismo e por exienso, o último,

e) Endereço, telefone e-mail CNPJÀ4F, Discriminação detâlhada dos equipamentos

contendo explicitamente âs especificaçóes e quantidades soticftâdae âssim como os valores

unitários e o rotal.

12.3. Não serão aceitas propostas cuja as especificações do objero renlam âpenas a expressão ,,CONIORME O

EDITAL" ou "CONFORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÊNCrA-, ou a$emethadas, sem â complera

especiíi.ação do objeto licitâdo, como se exise no irem antelior;

12,4. Para elaboração da proposrâ a liciianre deverá observaÍ minuciosamente a descrição dos produros

exigidâ, de acordo com âs infomaçôes que mhstam neste Termo de Referência;

,ülsanento

12.5. A propGta sêráiulgada pêlo crtério do n€nor prêço por Loae.

12.6. Será selecionada a proposta economicamenre mais vmtaiosa e que atenda âs especificações e erigénciàs

.onüdâs neste Têrmo de RefêÉncia, seus Adendos e no Edital.

12.7. Exigências de habilitação: Parâ Íins de habilitaçãq deverá o licirânte comprovar os seglintes lequisitos:

13. EXIGÉNCIAS DE HABILTTACÃO

13.1. Habilita.ão iqídira
13.1.1. Ato constitutivo, estâtuto ou contrato social em vigor, acomparhados de todos os adtivos ou
alterações, quândo náo consolidado, devidamente regisrrâalo no órgão compêtente, em se rratando de

RUA HILTON GOND]lvl BANDE RA No 550 -ATERRO- CEp: 62.OOO,OOO
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sociedades comerciâis, e, no caso de sociedad€s por açôes, civis ou cooperativas,

documentos de €leiçâo de seus âdminiskadores;
13.1.2. Regisho comercial, no caso de empresário individuâl
13.1.3- lns..ição do ato constitutivo, no.aso de so.iedâdês .ivis;
13.1.4. Deceto de autorizaçâo, em se tratando de empresa esirangeira em funciônamento no Paír e ato de
registropara funcionamento expedido pelo órgão competente, quando â âtividade assim o exigi4
13.1.5. Cédulâ de Identidade do(s) adninishador(rcs).

13.2, oUALIFICAcÃo EcoNôMrco,FrNANCEIRA
13,2.1. Certidão negativa de falência, recuperâção iudicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação, expedidâ
pelo diskibuidor da sede do licitante.
13.2,2, No caso de o licitante se encontrar em rêcupera9o judicial deverá comprovâ. a sua viabilidade
econômica, mediânte documento (certidão ou âssemelhado) emitido pelâ instância judiciâl competmte, o1r

concessão judiciâl da recuperação nos termos do art. s8 da L€i na 11-10U2005. No caso de reclperaçao
extraiudicial, a licitante deverá apreseniã homologâçâo do plano de recuperação extrajudicial, nos termos do
ârt.64§ 5q, da Lei no 11.10U2005;

13.2.3. Balaço pâhimonial, demonstração de resultado de exer.i.io e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercicios sociair devidamenie legistrado na )untâ Comer.ial ou outro órgão compeienie, na

13.2.4. Caso a empresa licitanie use o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deveÍá apresentar o
balanço pahimonial dos 2 (dois) últimos exercicios sociâis exi8iveir conside.ândo se âs disposiçôes das
Inslruções Normativas da Receita lederal do Biasii.
13.2.9. Capital social ou pâtrimônio líquido minimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor esiimado da

13.2,10. Caso o licitante seja vencedor de mâis de um lote, o montante do câpital social minimo ou pahimônio
líquidodeverá serequivalente a 10 % (dez po! ento) do somatóiio do valor estimado da contrâtâçâo de todos
os lotes arematados.

13.2.5. Comprovação de boa situação financeira assinada por profissional hâbilitado da área coniábjl,
legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante, que atesie
o âtendimmto pelo licit te do índic€ econômico de liquidez geral (LG) maior a 1,00 (um virgulâ zero), parâ
os 02 (dois) últimos exercicios Íinanceiror caloladâ conforme a fórmula abaixo:

LG=Àl]]lBlE 1/oo

PC+PELP

Olde
LG Liquidez Geral;
AC Ativo Cir€ulânte;
ÁIiLP- Ativo Realizáve1a lon8o Prazo;
PC - Passivo Chcllânte;
PELP- Passivo Exigivel a Longo PÉzo

13.2.6. As pessoâs juídicás crjadas no exercicio Íinân@iro dâ li.itâção dêverão âtender a todas as e\igenc,as
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo bâlânço de abertura
devidamente registrado na Juntâ Comerciâ1ou outro órgão competente na Íorna da lei, devendo ser âssinado
pelo tilular ou representânte legal dâempiesa e po. contâdor habilitado.

13.2.8. No caso de a peEsoâ juridica ter sido constituidâ há menos de 2 (dois) mos, o Balanço patrimoniâl, a
demonstração de resultado de exerci€io e âs demais demorotrações contábeis limitar-se,ão âo úlrimo êxêrcicio

13.2.9. Tratando- se de Sociedade Anônima, deve!áo ser âpresentadâs as Demonstrações Contábeis por meio
de uma das seguintes formas; publicação em Diário OÍicia, publicação em jomal de grande circulação, ou
aindâ através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual dev€.ão apresentar

ú ------s.- n
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cópia do Balanço Patrimonial, registrâdo nâ Junta Comercial da sede da licitânie ou em ou

13.3. rusrrtICATIvA pos ÍNDIcEs coNTÁBEIs
13.3.1. De acordo com o Art.69 da Lei no 14.133/2021, a exigência de habilitação econômico-financ€ira d€stina-
se â demonstrar â apiidão econômica dâ participanb a fim de suportar as obri8ações decorrentes de futu.o
contràtq a ser comprovada de forma objetiva, akavés de coeficientes e índices econômjcos devidamenre
jusilficados e pleviâment€ estabelecidos no Edital.
O paráFaÍo primeiro estabelece que, a critério da Administração, poderá o Edital exigir das particjpdies a
apresentação de indices coniábeis, excetuando-se aqueles que demonstrem â rentabilidade e/ou lucratividade
dà participãnte/ enquanto o S 52 veda a utilização de índices não usualment€ adorados para a avaliação de
situação econômicojinânceira suficiente para o cumprimento das obrigâções decorrentes dalicitâçào.
Pâra a presente_ li€itâção será exigido, como umâ das forrnâs de aferição da capacidâde econômi.â das
pârticipantes, o Indicê de Liquidez G€ral - lLG, sendo esie uma métrica finan.eira utilizada para avàliar a
capacidade de umâ êmpresa em cumpri. suas obrigâçôes Íinanceirasno cu.ro e longo prâzo. Ele é comumenrê
exigido como um clitério de qualiÍicação econômi.o-finan.ei.a êm processos li.itâtóriôs regidos peta Lei na
14. \3312027_

Esse índi.e é calcuiado a pârtir da divisão do ativo circulante pêlo passivo cilculanre somado ao passivo nào
cüculântê. O aiivo .irculânte é composto por recursos fin ceiros que pod€m ser converridos em dinhejro no
crrto prazo, como câixa, estoques e contas a receber. O passivo circulante .€presenra as obdgações que devem
ser pagas em um prazo de até um anq .omo Íomecedores, impsros e empréstimos d€ curro prâzo. lá o
passivonão circulante incluiõ dívidas de longo przq comoempréstimos de longo prazo e Íinancjamentos.
0 ILG mede a capâcidade dâ empresâ em uiilizàr seus âtivos circulantes para sâldar todas as suas obrigaçôes,
tanto de curto quanto de longo prazo. Ele fornece uma visão 8era1 da Cidadânia e Desenvolvimenio Sociat
Íinanceira da empresâ êda sua capa.idade de honrar seus .omprornissos finaneiros.
Ao exigir o indice contábil de liquidez geral em licitâções, a Lei n0 14.1332021 visa gáraniir que as empr€sas
pârticipantes tenham condições financeiras adequadas para executar os contratos. Ao aiendera esse crftério, a
empresa demonstra uma situação financeira estávet e corÍiável, rornecendo garaniias de que consegurra, em
tese, cumprirsuas obiigaçôes conhatuâis sem interrupções finânceirâs significativas.
Registrâ-se que, no presenie caso, o lLG será limiiâdo à o mínimo de 1, para a indicação de que a €npresa
posslri reersos suficientes para honÍar seus compromissos de €urro prazo. Dentre os motivos que l€varam
esta Adminiskaçâo adotarolLGmaior ou igual a 1, destacam-se:

1. Capacidade de pâgamento: O indice de liquidez geral maior ou igual a 1 indica que a empresa
pcsui âtivos suficientes parâ cobrir suas obrlgações de cuÍo e longo prâzo. Isso demonstra a
.apâcidâde de pâgâmento da empresa garantindo que ela renhâ reojrsos financeiros disponiveis
parâ crmpri! os compromissos assumidos durante a execução do contraio.

2. Estabilidadê Íinanceirâ: Uma empresa com um indice de liquid€z gerâl maior ou igual â 1

geralmente é consideradâ financeiramente estável. Isso trânsmite segurança aos órgãos púbticos
conhâtantes, reduzindo o risco de inadimplênciâ oude probtemas financei.os que possan prejudicar
â execução do contrato.

3. Garantia de continuidader A exigêncja desse indice visa gaÍantir que a empresa tenhâ uma bâs€
finaneira sólida pa!â operar e omprir os prazos estipulados no contrâto. Uma empresa cm
liquidez insuÍiciente pode enfrentÂr dificuldâdes financeiras que comprometam sua capacidade de
horoar seus compromissor resultando em atrasos ori até mesmo nâ inteíupção do conhâro.

4. Prcteçâo dos re.úsos públicos: Ao estâbelecer um indice minimo de liquidez geral, os ór8ãos
públicos visam proteger os recursos públicos e ev ar contratar empresas que apresmtem risco
financeiro elevado. kso ajuda a garanrir â ericiência e â seSurança dos processos ticitatórios,
direcionândo a escolha parâ empresas com situação financeira adequada.

5. Competitividâde jüstar A exigência do indice de liqúidez gerâl conrrjbui pará â promoção de umâ
competição justa entre âs ehpresas participantes. Ao estabelecer um requisito finan.eno minimo,
evita-se a participâção de empresas que possam ter diÍicutdades €m cumpriÍ suas obrigâções
.ontrahiais/ gârantindo que âpenâ§ êmpresas financeiramênte saudáveis e com capacidade de
e\ecuçào participêm do proce.§o licitalór.o.

,0.
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Destarte, â exiSência de um indice d€ liquidez teral maior ou igual a 1

e a sêgurança nâ contrataçãô de empresas nos processos licitatórios,
públicos e dos reclirsos envolvidos.

icm o &jetivo de garantir a qual
protegendo os nlteresses dos órg:os

13,5, REGULARIDADE IISCAL, SOCI,\L E.I!4!4!ElqIÀ
13.5.1. Pro!à dê nrscrição no Cadàst.o Nacionalde Pcssoas Iuridicâs (CNPJ),
13.5.2. Prova de ins.rição no cadasko de .oni.ibuintes estadual e/ou municipal, confodne o casq relàtivo ao
domi.ilio ou sedr do li.iLrnte, periinente ao seu ramo dÊ aiividade e cornpa(ivel.om o objeto corliratual,
13.5.3 Prova de regularida.l€ pàrà com a fazcnda lederâ], quanto aos Tribuios fÊderiis, Divida Ariva da
União (PGIN)e Seguridade Social, com base na Portaria Conluntâ RIB/PCFN N! 1.751 de 02/10/2014;
13.s.4. Prova de re8uLaridade para com a lazcnda Estadual do domiciLio ou s.de do licitante, ou ouha
equivalente, na Íormâ dâ lei,
13.5.5. Prova de regulâridadc para con à fazenda Municipàl do domicíliô ou sede do licitanre, ôu orr.ã
equivalenie, na Íormà da lei,
13.5.6. Prova de regulâridad. rclativâ àô IGT' que demonsirc cumprimenrô dôs encarSos sociais instituidos

13.5.7. P(^,a dr rcgularidàde perante aJusliça do Trabâlho, nredianie a aprcsentação de Cerridâo Netaiiva d.
Débitos Trabalhistâs CNDT ou positivâ conr efeitos dc negativâ, nôs tertuos dol'ítulo VII-A dà
Consolidàçãô dâs Leis do Trabalho, âprovada pelo De.reto Lei nc 5.452, de 1! de nraio dc 1943.
13.5.8. Dedarâçâo de que, em cumprimento ao estâbelecido nâ Lei na 9.A54, de 27nA/7999, pubticada no
DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70 da Constituição Fcderal, não empÍegâ menor dc 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso on insalubrc, nem emprega menorês de 16 (dezesseis) anos
em trabalho âlgum, salvo nâ .ondição de aprendiz, â paÍiÍ dê 14 (catorze) a.os. em conÍoÍmidade cofr o
nrcGo VI do âÍ1.68 da Lci n! 14.133/2021.
13.5.9 Nà forma do que dispóê o art. 42 da Lei Complenrentar n! 123 dc 14.12.2006, a .ôhprovação dc
regularidade Ílscal e habalhisia das micíoenpresas e cmprcsas de pequeno porte somenre será.xitidà parâ
eÍeiio de assinàtuÍa doconlrato.
13.5.10. l'ara.feito do disposto no subitem acima, as microcmpresas e ehpresas de pequcno porre, por
ocasião da participâção neíc pro.edimenio licitalório, dev.rão apresehtâi toda a documcntaçio Ê\igi.lá para
fins dc comprovàção de rcgularidade fiscal e trabalhisia, mesmo que estâ apresentc algumâ resürçáo
13.5.11. Hâvendo alguma restrição na comprov;rÇào da regularidadc Íiscal e tr;tbêthista, será ass.gurado o
prazo dc 0s (cinco) dias úteis, conLrdo a partir do momento em que o proponcnic lor de.lârado o vencedor
do..rtame, p.orrogáveis por iguâl periodo, a.rité.io dà Administ.ação I,úbli.à, pàrà à.êgulãrizaçào da
do.umentaçào, pagamento ou parcelamcnro do débito.
13.5.12. A não regulârização da documentâção, no prazo previsto no subitem ani.rior, implicará na
decadência do .lireito à contr.lação, sem prejuizo das sanções previstas nâ lei e nesl€ editat, sendo fa.ultado à

^dministíâ(ão 
convocar os licitântes remanescentes na ordem d. classiÍicaçãô, pârâ a assinarura do côntíato,

nos termos d.st. editàl.

13.6. DECLARACOES
13.6.1. Declarâção que cumpre os requisiios legais pâra a qualificação como (microempresa ou êmpresa de
p€queno porte ou cooperativa),
13.6.2. Declaração de que aiendê aos requisitos de habilitação;
13.6.3. DeclaÍaçãode reservas de cargos,

l4.rusrrrrcATlvA DA NÃo pARTIcIpAçÃo DE EMpREsAs coNsoRCrADÀs

Destaca-se que â paticipação de empresas em consórcio em liciiaçô€s êncontra-se disciplinada no ari. 15 dâ
Lei ne 1s.133/2021, que atribuiu à Administração apre.rogativa de admitir ou não a participação de consórcios
nas licitaçõet bem.omo, no câso de sua possibilidade limitar o número de empr€sas consorciadas.

Art. ls. Salvo vedâção devidamente justificada no processo lictâróiio,
pessoa jurídica poderá participar de li.itação em consórcio, observâdas as
seguintes normas:

t...1
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§ 42 Desde que h4â justificativa témica aprovada peta
competente, o editâl de liciração poderá esrabelecer timite máximo pâra o
númêro de empresas consorciadâs.

Nesse panôrama, a Adminisrração, no uso da discricionáriedade que the confer€ a nova lei clas ticitações econtrataçõ-s públicas, nâo permltirá a participação de empiesas reuÍidas em consórciq tendo em visrâ que â
Participação de um número maior de empresas denko na presente lictaçào proprcDrá a ampliação dacompetitividade no c€riâme e a busca da mêthor proposta para a administraçàq posto que a possibilidâde deempresas em rêgime de consórcio poderá ensejar a reduçào do numero de pu.ii.iprn,"., .-u u", q,",-consórcio poderia reunirvárias empresase, consêquentemente, as empresas asociad;s deixariâm dêcomperir
entre.si, reduzindo as vântagens que â competitividade enhe as empresas traz para a aaminist.açao, empÍejuizo âo interesse público.
Para âlém do que fora êxposto o caso.oncreto não sinaliza parâ a necessidade de constiiuição de consórcioespecialmente porque o cumprimento das exigências rerativ;s à câpacidade iéoi.a e e.màmico-financenâ
não demandam a conjugação de maioles esforços dos licitântes.
Registra-se, opoÍunamenre, que a pelmissão _ ou não _ de parti.ipação de empies6 em consórcio é atodiscricionálio da Administração, à vistâ do qr]e estabelece a Lei n; ti.tzZlZozt'qu" deixâ assente que a
Participação de empresas em consó.cio poderá ser admirida ou nao, segundà ab disüi.ionário daAdmmirtraçào veja-se:

Aú. 1s. Sâlvo vedação devidamente iustificadâ no processo licitarório,
pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as
seguintes normas:

Nesie seniidq .itam-se os ensinamenios deJoel Menezes Niebuhr:
O caput do artiSo I5 da Ler n. i4 133/2021 dei» ctàro que admitir ou não â
participaçâo de empresas em consorcio e dro discricionário da
Administração; .Salvo vedáção devidamenie justificâda no proesso
ticiiarórjo, pessoa juridica poderá parti.ipar de licitação em consórcio,
obervâdõ as segulntes normas: 1...1,,. 

portaniq â regra é quc as empresas
possam parricipar de liciração reunidas em consórcio. A excecão é â
proibição à pârticipação de €mpresas reunidas em coroórcro o que
demândâ motiva.ão.5

Ánte oexposto e considerando a prerrogahva do poderpubticosobre à pa rticipa çào empresàs êm consórcio,
enquanto âto disüi.ionário, resra ,ustificâda a não p-Udpaao a" "-p..*" "n ".""a-i..

14, oBRrGAcôES DA CoNTRATADÀ

14.1. A .ontratada deverá exearar o contrâto nos locais € prazos estrpulados peto Muniopio de Aracati e

:'9:.1"1** le 
acordo.col, ac e.peciÍicJ(ôe. esrabehciàas nesre ediràr ê ses;;",.J"," p,"p.","vencedora, sendo que à nào observáncia destas .ondições impti€a.á na não aceiiaçâo dos mesmos, sem que

caibâ qualquer tipo de reclamaçãoou indenização por párie da contrarada.
142. A contratadá d*e clmprir todas as obri8açàes ;onstantes deste edital e sêus mexos, ássuminclo .omo

iscos e as despesas decorrenres da boa e perfeira execução do obieto, obseúandqaind4 as obrigaçôes a seguir:

:lj:-Tl"-: !:::::: habirrtadá5 e com e\perimcia comp.ovâda. fom€cendo à coNrRArANrE rerâçãonomhar do. proris".onáis, con(endo jdentidàde e a(ribuiçào/e.pec.r(dçào leoica.

l],1.:::,:::,::1,"" ".d\ês de pe§sü. ,dómrs. asumindo rorar responsdbijiddoe por qudrsquer dnoq ouÍaIà. que venham a conerer no dp5emppnho de sud. run!ôp,. podendo .otic.ror o .uU,rir1,ç;6 ,1rru";. *,conduta seja julBada inconvênienre.

::::1"T111"I:t *ais nos csos de rmpedinenros fo.ruitos, de maneira que não se prejudiquem o bomrnóamentoe à boa execução docontrato.
d) Iacilrtar à açào da FTSCaLtZeCÀO orestanaq prontamente, os esclarecimenros que forem soliciiâdos petaCONTRÁTANTE,
e) Respondú perante o Município de Aracâti, mesnlo no caso de ausên ia ou omissão da ITSCALIZAçÀq
indenizando{_devidamente por quaisquer aros ou fatos lesivos àos s€us inrer""""", or" oo"* ,.r""r".t...*ecuçãô do Contlato, quer sejân elês pràricados por empresàdos, p,"po",o, o,l ,i"^i"ia.r"" **. arêsponsâbilidade se estendêrá a daos causados a terceirôr dev€ndo a CoNTRATADA adotar medidas
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preventivas contra esses danos, com fiel observânciâ das normas emanadas das autoridades comp
das disposições legais vigentes.

jRUA HTLTON GONDIM BANDETRA No 5sO A-TERRO CEp 62 8OO_OOO
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o_Respondq, perante âs leis vi8entes, pelo sigito dos doormenros manuseados, sendo que a CONTRATADA
não dêverí mesmo após o téimino do conrrato, sem .onsentimento prévio por escriro da CONTRATANTE,
faz€r uso de quaisquer documentos ou informâçõe" u q"" t"ntu -"""o u 

"ão 
ser para fjns de execução do

d lagd seus empregados no prazo plevisto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamenro de
todos os hibutos que, dirêta ou indtuetâmente, incidam sobre o contraio, inclusive as contribuições
previdenciárias riscâis e parafiscais, FGT' prs, COFINS, IRpl, CSLL, emolumentos, seguros de acidentes de
trâbalho etc., Íicando excluida quarquer solidâri€dade do Municipio por eventuais autu"ações adminrstrativas
e/ou judiciais umâ vez quê a inadimptência dâ CONTRATADA; com referência às sua; obrigaçôes, não se
transfere ao Município.
h) Disponibilizar, a qualqúer iempo, toda documentação refêrente ao pagâmento dos iriburos, seguros,
ercrgossociais, irabâlhisras e previdenciários relacionâdos com o objero d; CONTRATO.
i) Manter durante toda a execução do contraio, em compâtibilidade com as obrigaçóes por ele assumidas,
todas as côndições de habjlitâçãoe quatificação exigidas na licitação.
j) Aceitâr, nas mesmas condições conharuais, acréscimos ou supressões de aie 25% (vinie e cinco por.ento) do
vâlor Ínicial atuâlizadodo contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.
k) Utilizar, na execução do contratq funcionários conrratados ou t€rceiri;ado, bem como equipamentos de
sua propdedade ou locados, sendo vedada a utilização de tuncionários (servidorês ou te.ceirizâdos da da
entidâde), e equipâmêntG de propriedade doMuni.ipio,
l) ResponsâbilizaFse pela confo.midâde, adequação, desempenho ê qualidade dos bens, bem como de cadamateriat matéria-primâ ou componente individualmente consideEdo, mesmo que não sejam de suà
fabri.ação, garantindo seu perÍ€ito des€mpenho;
m) Repâra, corrigir, r€mover, reconsrruir ou subsiituir, às suas expensae no rotal ou em parte, o objero do
contrato em que se vêrÍicaiem vícior defeitos ou incorleções lesulrantes de suâ êxecução o;de mâteriais neta

n) Responsâbilizar se p€los danos causados diretamente à Administração ou a ter.eiros em razão da execução
do conhato, d«drentes de sua cutpa ou dolo, e não excluirá nen leduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contrarânre,
o) Responsabilizar se pelos encârgos trabathistâs, previde ciários, fiscais e comerciais resulrantes da erecução
do conhâto. A inadimplên ia do conkatado nâo transrere à AdminisLração a responsabilidade pelo seu
pâgâmento e não poderá onerar o objero do contÍâto,
p) Cumprir, duünie todo o período de execução do contraiq a ieserva de cargos previsra en1 ler para pessoa.oln deficiência, para reâbiltâdo da prêvidência Sociâl ou parâ ap*"ai, UÃ ."-o u" *"ervâs de cargos
previstás na legislação;
q) Comprovd, sempre que soiic ado pelâ Administração, â reseúa de carSos â que se refere a cláusula acim4
nopiázo füàdo pelo Íiscâl doconrrato, com a indicação dos empregaaos que pre;ncheram as referidas vagas;, A(a com o ônus decorrenre de eventual equivoco"o ai^""iio""-""tà aá" quantitativos de sua proposra,
inclusive quanto aos úsros variáveis decorentes de fatoles tuhrros e incerb;, devendo complementálos,
caso o p_revisto inicialmente em sua proposra não seia sarisfâtório para o âtendimento do objero da.ont aiâção, ex.êto quando ocorreralSum dos evenros arrolados no arr.124,II, d, da Lein,14.133, de 2021;
,Vánter preposto. acêito pejd Con,raunre, pdrá represpnrá to nr e\ecu\ào do contrárô,
O Respeitar À normm d€ seBUrança e medic,nã do irâbâlho, previsras na Consolidação das Leis do Trabalho e
legislaçào pertinênte.
14.3. A CONTRATADA esrâ!á obrigada, ainda, a satisfâzer âos requisiros e arender â rodas m exigênclas e
.ondiçóes â seguir esrâbelecidas:
a) Prestar o.ontrato de âcoldo com o Termo de RefeÍência e dêmaisanexos deste edftal.
b) Atender às nornâs da Associâção Brasileira de Normas Témicas (ABNT) e demais normas pertinentês ao

O R4ponsabilizar-s pela conformidade, âdequaçãq desempenho e quâlidâde dos bens, bem como de cada
mâterial, màtéria-prirna ou componenre individuatmenre considemdo, mesmo que não sejam de sua
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
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d) A Contratadô deverá, aindâ, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de
etc. qu€ julsar conveniêntÊ para assegurar o bom andamento dos trabaihos,
descontjnuidades e garantir o fiel úmprimento dos pràzos estabelecidos.
14.4. A contratâda deverí ainda, atender ao seguinre:
a) observar as determinâções emitidas pelo fiscal do contraio ou auroridadê superior (art. 132 rr) e presrar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinie e quatro) ho.ar qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se veriÍique na execução do contrato.
c) Responsabilizar-sê por todas as obrigações kabalhistas, sociais, previdenciárias, triburárias e âs demais
previstasem legislação especíÍic4 cuja inadimplência não transfere a responsabilidâde ao Conhatanie.

d) Não contrâtar, duranie â vigência do contraio, cônjDge, companleiro ou parenre em linha reia, colalerál ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contraranre ou do fiscal ou gesior do contrato, nos remos do
ârtigo 48, parágrafo único, da Lei n,14.133, d€ 2021

14.5.A CONTRATADA está sujeita a responsabllização objetiva administrariva e civil de pessoas juridicas pela
prática de atos contra administraçâo pública hâcionâl e estianSeira prevista na Lei Federat no. 12.8462013,
regulamentada no âmbito muni.ipal p€lo Decrero na 4612018. Mediante proesso administrativo de

15. oBRTGACôES DA CoNTRATAI.IE
São obrigasôes do Contratânter
a) ExiSir o cumprimento de todas âs obrigaçôes assumidâs pelo Conrrârâdo, de acordo com o edftàl e seus
anexor propostâ adiudicada e contratoj
b)Indicar o local e horárioem que deverão ser entregues os bens,
.)Permiúr ao pessoal dâ CONTRÂTADA o acesso ao local dâ entrega, desde que obselvàdas as nomas de

d)Receber o objeio no prazo e condiçôes estabelecidâs neste instrumentoj
e)Acompânhar e fiscalizar a exe$ção do contrato e o cumprimenio das obrigaçõês a6sumid6 pelo

oNotificar o Contrâtado por escrito dâ ocorrência de evenruais imperfeiçôes, Íathas ou irreSúlaÍidades
.onstatadas no orso da execução do conrratq fixândo prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções po! ele propostas sejam as mais adequadasj
g)NotiÍicar o Conhatâdo, por êsÚito, sobre vicior d€fetos ou incorreçõ€s vêrificâdas no obieto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, nototal ou em parre, às suâsexpensas,
h)Efehrar o pagamento ao Conhâtâdo do valor correspondente ao folnecimento, no prazo, forma e condições
estâbelecidos no presente instrumento,
i)Aplicar ao Contratado as sançôes previstasna lêi e neste insrlumentoj
j)Responder todâs as solicitações do Conhaiâdo lelacionadâs à exe.ução do contraio, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinenter meramente prorelarórios ou de nenhum interesse para a bôa

l)Disponibilizar as infomações neessárias para o desenvolvtmento do objelo do contrato.

16. INFRAçÕES E SANÇÕES ADMTNISTRATIVAS
16.1. Comete jnfração administrativa, nos termos da lei, o lictmte que, com dolo ou cutpa:
16.1.1. dar causa à inexecução parcial do conrraro;
16.1.2. dar causa à inexecução pârcial do contrato que cause grave dano à Adminishação, âo tunciommento
dos se.viços públicos ou ao intêresse coletivo;
16.1.3. dãrcausa à inexe.ução total docontrato;
1ó.1.4- deixâr de enhegar â documentação exigida pâra o certame ou não enrregar qualquer documento que
tenha §idosoli.itado pelo Pregoejro durante o certame;
16.1.5. sâlvoêm decorrência de fato supervenienie devidamente justificado, não mantivd a p.oposrâj
16.1.6. não celebrar a ata de reSistro de preços ou o contrato o1r não entregar â documêntação exigida para a
contraiâção, quando convocado dentro do prazodevalidade de sua proposta,
i6.1.7. ensêjâr o retardahento da execução ou da enrregâ do objeto da lic ação sem morivo jusrificado,
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